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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 57/2012
de 9 de novembro

2.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 158/2002, de 2 de julho,
 permitindo o reembolso do valor de planos

poupança para pagamento de prestações de crédito à habitação

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 158/2002, de 2 de julho

É alterado o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 158/2002, de 
2 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 125/2009, de 22 
de maio, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes, os participantes só podem exigir o reembolso do 
valor do PPR/E nos seguintes casos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Utilização para pagamento de prestações de crédito 

à aquisição de habitação própria e permanente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do 2.º mês pos-
terior à sua publicação.

Aprovada em 21 de setembro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de outubro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 31 de outubro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 58/2012
de 9 de novembro

Cria um regime extraordinário de proteção de devedores
de crédito à habitação em situação económica muito difícil

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei cria um regime extraordinário de proteção 
dos devedores de crédito à habitação que se encontrem em 
situação económica muito difícil.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O regime estabelecido na presente lei aplica -se 
às situações de incumprimento de contratos de mútuo ce-
lebrados no âmbito do sistema de concessão de crédito à 
habitação destinado à aquisição, construção ou realização 
de obras de conservação e de beneficiação de habitação 
própria permanente de agregados familiares que se encon-
trem em situação económica muito difícil e apenas quando 
o imóvel em causa seja a única habitação do agregado fami-
liar e tenha sido objeto de contrato de mútuo com hipoteca.

2 — O regime estabelecido na presente lei é imperativo 
para as instituições de crédito mutuantes, nos casos em que 
se encontrem cumulativamente preenchidos os requisitos 
previstos no artigo 4.º

3 — As instituições de crédito podem voluntariamente 
decidir aplicar parte ou a totalidade do regime constante 
da presente lei a outros mutuários de créditos à habitação, 
relativamente aos quais não se encontrem preenchidos um 
ou mais dos requisitos previstos no artigo 4.º

4 — As instituições de crédito podem conceder aos 
mutuários de crédito à habitação condições mais favoráveis 
do que as previstas na presente lei.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos da presente lei, considera -se:
a) «Agregado familiar»:
i) O conjunto de pessoas constituído pelos cônjuges 

ou por duas pessoas que vivam em condições análogas 
às dos cônjuges, nos termos do artigo 2020.º do Código 
Civil, e seus ascendentes e descendentes em 1.º grau ou 
afins, desde que com eles vivam em regime de comunhão 
de mesa e habitação no mesmo domicílio fiscal;

ii) O conjunto constituído por pessoa solteira, viúva, 
divorciada ou separada judicialmente de pessoas e bens, 
seus ascendentes e descendentes em 1.º grau ou afins, desde 
que com ela vivam em comunhão de mesa e habitação no 
mesmo domicílio fiscal;

b) «Carência parcial» o diferimento, pelo prazo acor-
dado, do montante correspondente à amortização de capital, 
tal como está definido no contrato de crédito à habitação;
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c) «Carência total» o diferimento, pelo prazo acordado, 
do pagamento das prestações correspondentes ao capital 
e aos juros, tal como está definido no contrato de crédito 
à habitação;

d) «Coeficiente de localização» o coeficiente de loca-
lização das habitações, de acordo com o estabelecido no 
artigo 42.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;

e) «Comissões» as prestações pecuniárias exigíveis 
pelas instituições de crédito aos clientes como retribuição 
por serviços prestados, diretamente ou através de terceiros, 
no âmbito da sua atividade;

f) «Contratos conexos» os contratos de crédito cuja 
garantia hipotecária incida, total ou parcialmente, sobre 
um imóvel que simultaneamente garanta um contrato de 
crédito à habitação celebrado com a mesma instituição;

g) «Crédito à habitação» os contratos de mútuo cele-
brados no âmbito do sistema de crédito à habitação des-
tinado à aquisição, construção ou realização de obras de 
conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação de 
habitação própria permanente;

h) «Fundos de Investimento Imobiliário para Arrenda-
mento Habitacional» ou «FIIAH» os fundos de investi-
mento imobiliário para arrendamento habitacional sujeitos 
ao regime especial consagrado nos artigos 102.º a 104.º da 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro;

i) «Habitação própria permanente» aquela onde o mutuá-
rio ou este e o seu agregado familiar mantêm, estabilizado, 
o seu centro de vida familiar;

j) «Património financeiro» o conjunto de valores mobi-
liários definidos no artigo 1.º do Código de Valores Mobi-
liários, depósitos bancários ou outros produtos financeiros 
de poupança;

k) «Plano de reestruturação» o plano de reestruturação 
de dívidas do mutuário, vencidas e vincendas, relativas a 
crédito à habitação e que é negociado e aprovado nos ter-
mos da secção III do capítulo II da presente lei, bem como 
as alterações resultantes da eventual aplicação de medidas 
complementares;

l) «Rendimento anual bruto do agregado familiar» todo 
o rendimento auferido durante um ano pelo agregado fa-
miliar, incluindo o proveniente de prestações sociais, sem 
dedução de qualquer encargo;

m) «Taxa de esforço» a relação entre a prestação mensal 
do empréstimo correspondente à amortização do capital e 
dos juros em dívida, a que fica sujeito o agregado familiar, 
e um duodécimo do seu rendimento anual bruto.

Artigo 4.º
Requisitos de aplicabilidade

O regime estabelecido na presente lei é aplicável às situa-
ções de incumprimento de contratos de mútuo celebrados 
no âmbito do sistema de créditos à habitação em que se 
verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) O crédito à habitação esteja garantido por hipoteca 
que incida sobre imóvel que seja a habitação própria per-
manente e única habitação do agregado familiar do mu-
tuário e para o qual foi concedido;

b) O agregado familiar do mutuário se encontre em 
situação económica muito difícil nos termos do artigo 
seguinte;

c) O valor patrimonial tributário do imóvel não exceda:

i) € 90 000 nos casos em que o imóvel hipotecado tenha 
coeficiente de localização até 1,4;

ii) € 105 000 nos casos em que o imóvel hipotecado 
tenha coeficiente de localização entre 1,5 e 2,4;

iii) € 120 000 nos casos em que o imóvel hipotecado 
tenha coeficiente de localização entre 2,5 e 3,5;

d) O crédito à habitação não esteja garantido por outras 
garantias reais ou pessoais, salvo se, neste último caso, os 
garantes se encontrem também em situação económica 
muito difícil, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 5.º
Agregados familiares em situação económica muito difícil

1 — Para efeitos da presente lei, considera -se em situação 
económica muito difícil o agregado familiar relativamente 
ao qual se verifiquem cumulativamente os seguintes re-
quisitos:

a) Pelo menos um dos mutuários, seu cônjuge ou pessoa 
que com ele viva em condições análogas às dos cônjuges, 
se encontre em situação de desemprego ou o agregado 
familiar tenha sofrido uma redução do rendimento anual 
bruto igual ou superior a 35 %;

b) A taxa de esforço do agregado familiar com o crédito 
à habitação tenha aumentado para valor igual ou superior a:

i) 45 % para agregados familiares que integrem de-
pendentes;

ii) 50 % para agregados familiares que não integrem 
dependentes;

c) O valor total do património financeiro de todos os 
elementos do agregado familiar seja inferior a metade do 
rendimento anual bruto do agregado familiar;

d) O património imobiliário do agregado familiar seja 
constituído unicamente:

i) Pelo imóvel que seja a habitação própria e permanente 
do agregado familiar; e

ii) Por garagem e imóveis não edificáveis, até ao valor 
total de € 20 000;

e) O rendimento anual bruto do agregado familiar não 
exceda 12 vezes o valor máximo calculado em função da 
composição do agregado familiar e correspondente à soma 
global das seguintes parcelas:

i) Pelo mutuário: 100 % do valor do salário mínimo 
nacional ou 120 % no caso de o agregado familiar ser 
composto apenas pelo requerente;

ii) Por cada um dos outros membros do agregado fa-
miliar que seja maior: 70 % do valor do salário mínimo 
nacional;

iii) Por cada membro do agregado familiar que seja 
menor: 50 % do valor do salário mínimo nacional.

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, 
considera -se que um membro do agregado familiar se 
encontra desempregado quando:

a) Tendo sido trabalhador por conta de outrem, se en-
contre involuntariamente desempregado e se encontre 
inscrito como tal no centro de emprego há três ou mais 
meses; ou

b) Tendo sido trabalhador por conta própria, e se encon-
tre inscrito como tal no centro de emprego nas condições 
referidas na alínea anterior, prove ter desenvolvido ativi-
dade e ter cessado a mesma há três ou mais meses.
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3 — Para efeitos da alínea a) do n.º 1, releva a redução 
de rendimento:

a) Proveniente de atividade profissional prestada a en-
tidade em que nenhum dos membros do agregado familiar 
detenha uma participação qualificada, tal como é definida 
no artigo 13.º do Regime Geral das Instituições de Crédito 
e Sociedades Financeiras;

b) Ocorrida nos 12 meses anteriores ao início do in-
cumprimento.

Artigo 6.º
Documentação demonstrativa

1 — Salvo o disposto no número seguinte, o mutuário 
demonstra o preenchimento dos requisitos previstos nos 
artigos 4.º e 5.º mediante a entrega à instituição de crédito 
dos seguintes documentos:

a) A última certidão de liquidação de imposto sobre o 
rendimento de pessoas singulares disponível relativa ao 
agregado familiar do mutuário, emitida pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira, e os últimos três recibos de ven-
cimento;

b) Certidão do registo civil demonstrativa da situação 
e ligação dos membros do agregado familiar;

c) Documento comprovativo do domicílio fiscal dos 
membros do agregado familiar;

d) Certidões de titularidade emitidas pela conservatória 
do registo predial e comercial relativas a cada um dos 
membros do agregado familiar;

e) Caderneta predial dos imóveis que são propriedade 
dos membros do agregado familiar;

f) Declaração escrita do mutuário, garantindo o cumpri-
mento de todos os requisitos exigidos para aplicação do 
regime estabelecido na presente lei.

2 — A situação de desemprego a que se refere o n.º 2 
do artigo anterior é comprovada pela exibição pelo mu-
tuário de declaração comprovativa emitida pelo Instituto 
do Emprego e Formação Profissional.

3 — O mutuário tem o dever de informar de imediato 
a instituição de crédito caso deixe de se verificar qualquer 
dos requisitos previstos nos artigos 4.º e 5.º

4 — Os deveres de demonstração e informação previstos 
para o mutuário no presente artigo são aplicáveis, com as 
devidas adaptações, ao garante em situação económica 
muito difícil.

CAPÍTULO II

Procedimento e medidas de proteção

SECÇÃO I

Medidas de proteção em geral

Artigo 7.º
Modalidades

1 — Em caso de incumprimento do crédito à habitação 
abrangido pelo regime estabelecido na presente lei, os 
mutuários têm direito à aplicação, nos termos dos artigos 
seguintes, de uma ou de várias das seguintes modalidades 

de medidas de proteção em caso de eventual execução da 
hipoteca sobre o imóvel:

a) Plano de reestruturação das dívidas emergentes do 
crédito à habitação;

b) Medidas complementares ao plano de reestruturação;
c) Medidas substitutivas da execução hipotecária.

2 — Salvo acordo em contrário entre instituição de cré-
dito e mutuário, as medidas substitutivas previstas na alí-
nea c) do número anterior são de aplicação subsidiária em 
relação às medidas de reestruturação previstas na alínea a) 
e as medidas complementares previstas na alínea b) são de 
aplicação voluntária.

SECÇÃO II

Procedimento de acesso ao regime de proteção de devedores

Artigo 8.º
Acesso ao regime de proteção

1 — O acesso ao regime estabelecido na presente lei 
faz -se por requerimento apresentado pelo mutuário à ins-
tituição de crédito com quem tenha celebrado o contrato 
de mútuo no âmbito do sistema do crédito à habitação.

2 — O requerimento referido no n.º 1 pode ser apre-
sentado até ao final do prazo para a oposição à execução 
relativa a créditos à habitação e créditos conexos garantidos 
por hipoteca ou até à venda executiva do imóvel sobre o 
qual incide a hipoteca do crédito à habitação, caso não 
tenha havido lugar a reclamações de créditos por outros 
credores.

3 — No prazo de 15 dias após o recebimento do requeri-
mento referido no n.º 1 ou após a entrega dos documentos 
prevista no número seguinte, se for posterior, a instituição 
de crédito deve comunicar ao mutuário, por escrito e de 
forma fundamentada, o resultado da verificação dos re-
quisitos de aplicabilidade previstos nos artigos 4.º e 5.º e, 
consequentemente, o deferimento ou o indeferimento do 
pedido de acesso ao regime estabelecido na presente lei.

4 — O mutuário deve prestar a informação e disponibilizar 
os documentos solicitados pela instituição de crédito para 
os efeitos previstos no presente artigo no prazo máximo de 
10 dias após a entrega do requerimento ou da solicitação da 
instituição de crédito.

Artigo 9.º
Efeitos

1 — Com a apresentação pelo mutuário do requerimento 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º e da documentação referida 
no n.º 1 do artigo 6.º, a instituição de crédito mutuante fica 
impedida de promover a execução da hipoteca que constitui 
garantia do crédito à habitação até que cesse a aplicação 
das medidas de proteção previstas na presente lei.

2 — O deferimento do acesso ao regime estabelecido 
na presente lei, previsto no n.º 3 do artigo 8.º, produz os 
seguintes efeitos:

a) Sem prejuízo do disposto no artigo 15.º, constitui a 
instituição de crédito na obrigação de apresentar ao mutuá-
rio uma proposta de plano de reestruturação;

b) Suspende automaticamente o processo de execução hipo-
tecária relativo às dívidas decorrentes do crédito à habitação;

c) Constitui a instituição de crédito na obrigação de 
comunicar esse deferimento ao tribunal em que corre 
o processo de execução referido na alínea anterior.
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3 — Sem prejuízo do dever da instituição de crédito, o 
mutuário pode também proceder à comunicação prevista 
na alínea c) do número anterior.

SECÇÃO III

Plano de restruturação das dívidas decorrentes
do crédito à habitação

Artigo 10.º
Plano de reestruturação

1 — A instituição de crédito apresenta ao mutuário uma 
proposta de plano de reestruturação da dívida decorrente do 
crédito à habitação que inclui necessariamente a aplicação 
de uma ou várias das seguintes medidas:

a) Concessão de um período de carência, relativo ao paga-
mento das prestações mensais a cargo do mutuário ou esta-
belecimento de um valor residual no plano de amortizações;

b) Prorrogação do prazo de amortização do empréstimo;
c) Redução do spread aplicável durante o período de 

carência;
d) Concessão de um empréstimo adicional autónomo 

destinado a suportar temporariamente o pagamento das 
prestações do crédito à habitação.

2 — A proposta de plano de restruturação deve ser apre-
sentada ao mutuário no prazo máximo de 25 dias após o de-
ferimento do requerimento de acesso e deve compreen der 
soluções de pagamento dos montantes em dívida adequadas 
à situação financeira do agregado familiar, suscetíveis de 
evitar ou interromper o incumprimento do crédito à habi-
tação, e que não podem determinar uma taxa de esforço 
do agregado familiar superior aos limites previstos na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º

3 — O plano de reestruturação abrange todos os mon-
tantes, vencidos ou vincendos, devidos pelo mutuário ao 
abrigo do crédito à habitação, designadamente prestações 
de capital, juros e comissões.

4 — A instituição de crédito e o mutuário podem ainda 
acordar na consolidação de todas ou de parte das dívidas 
bancárias contraídas pelo mutuário.

5 — O mutuário não pode recusar a consolidação do cré-
dito à habitação e créditos conexos nem recusar que estes 
beneficiem da cobertura hipotecária do crédito à habitação.

6 — A consolidação dos créditos conexos ou de outros 
previstos nos n.os 3 e 4 pode ser efetuada em operação 
autónoma, em condições a acordar entre a instituição de 
crédito e o mutuário.

7 — A adoção do plano de reestruturação ou de qual-
quer das medidas complementares não pode, em qualquer 
circunstância, dar lugar à revisão ou alteração dos res-
tantes termos e condições de caráter financeiro do con-
trato de crédito à habitação, nomeadamente agravando 
o spread e outros encargos com o crédito, nem permite à 
instituição de crédito cobrar qualquer comissão adicional 
pelas alterações ao contrato, com exceção do que, estrita 
e demonstradamente, corresponda à repercussão de des-
pesas suportadas perante terceiros por força da aplicação 
daquelas medidas.

Artigo 11.º
Regime de carência parcial e de valor residual

1 — O período de carência parcial tem uma duração 
mínima de 12 e máxima de 48 meses.

2 — Em alternativa ou em complemento à carência 
parcial, o plano de reestruturação pode estabelecer um 
valor residual até 30 % do capital em dívida, cujo paga-
mento se realiza na última prestação do crédito à habitação.

3 — As medidas previstas nos n.os 1 e 2 produzem efeitos 
a partir da data de entrada em vigor do plano de reestru-
turação, podendo porém reportar os seus efeitos ao início 
do incumprimento das prestações vencidas, caso existam, 
desde que o mutuário liquide os juros que se encontrem 
vencidos.

Artigo 12.º
Limites à prorrogação do prazo de amortização

1 — O plano de reestruturação da dívida pode prever 
a prorrogação do prazo de amortização do crédito à habi-
tação, até ao limite de 50 anos relativamente ao momento 
de contratação do mesmo.

2 — A prorrogação do prazo de amortização deve permi-
tir que o financiamento seja liquidado antes de o mutuário 
mais idoso perfazer 75 anos de idade.

Artigo 13.º
Redução do spread aplicável durante o período de carência

1 — O plano de reestruturação pode prever uma redu-
ção do spread até ao limite mínimo de 0,25 %, aplicável 
durante o período de carência ou durante um período até 
48 meses, quando tiver sido escolhido o regime de valor 
residual referido no n.º 2 do artigo 11.º

2 — Nas situações previstas no número anterior, mantém-
-se a periodicidade acordada para as prestações de juros.

Artigo 14.º
Concessão de empréstimo adicional

1 — O plano de reestruturação pode prever um em-
préstimo adicional ao mutuário cujo capital mutuado se 
destine exclusivamente ao pagamento, total ou parcial, de 
prestações do crédito à habitação.

2 — O capital mutuado será desembolsado diretamente 
e à medida da necessidade de pagamento de cada prestação.

3 — O empréstimo adicional fica sujeito a termos e 
condições contratuais equivalentes aos do crédito objeto 
do plano de reestruturação, designadamente quanto à taxa, 
ao regime dos juros e à garantia.

4 — O valor e o plano de amortizações do empréstimo 
adicional devem ser definidos atendendo aos compromis-
sos e ao rendimento disponível do agregado familiar do 
mutuário, podendo compreender um período de carência 
inicial e um prazo de amortização mais longo do que o 
originalmente previsto para o crédito à habitação que é 
objeto do plano de reestruturação.

Artigo 15.º
Inviabilidade originária de reestruturação

1 — Nas situações em que, mesmo aplicando as medi-
das previstas nos artigos 11.º, 12.º e 13.º, o cumprimento 
do plano de reestruturação pelo mutuário se presuma in-
viável nos termos do número seguinte, a instituição de 
crédito não está obrigada a propor ao mutuário um plano 
de reestruturação.

2 — Para efeitos da presente lei, presume -se inviável o 
cumprimento de um plano de reestruturação quando este 
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implique para o agregado familiar do mutuário uma taxa 
de esforço superior aos limites previstos na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 5.º

3 — No caso previsto no n.º 1, a instituição de crédito 
pode optar por, dentro do prazo previsto no n.º 2 do ar-
tigo 10.º, apresentar ao mutuário uma proposta de plano 
de reestruturação que contemple medidas complementares 
referidas no n.º 2 do artigo 19.º

4 — Caso opte por não apresentar proposta de plano 
de reestruturação nos termos dos n.os 1 a 3, a instituição 
de crédito fica obrigada a, dentro do prazo do n.º 2 do 
artigo 10.º, comunicar por escrito ao mutuário:

a) A decisão de não lhe apresentar proposta de plano 
de reestruturação; e

b) A aceitação da aplicação de medidas substitutivas da 
execução hipotecária conforme previsto na secção IV do 
presente capítulo.

Artigo 16.º
Aprovação do plano de reestruturação

1 — Após a apresentação da proposta, efetuada nos 
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 10.º, a instituição de crédito 
e o mutuário dispõem de 30 dias para negociar e acordar 
alterações à proposta do plano de reestruturação apresen-
tada pela instituição de crédito.

2 — Se o mutuário recusar ou não formalizar uma pro-
posta de plano de reestruturação apresentada pela insti-
tuição de crédito, e cujo cumprimento se presuma viável 
nos termos do n.º 2 do artigo anterior, perde o direito à 
aplicação das medidas substitutivas, exceto se a instituição 
de crédito mantiver a intenção de as aplicar.

Artigo 17.º
Obrigações da instituição de crédito durante a vigência

do plano de reestruturação

Durante a vigência do plano de reestruturação, a insti-
tuição de crédito não pode, com fundamento em incumpri-
mento anterior ao plano de reestruturação acordado: 

a) Resolver o contrato de crédito à habitação;
b) Intentar ações judiciais, declarativas ou executivas, 

tendo em vista a satisfação do seu crédito.

Artigo 18.º
Revisão anual do plano de reestruturação

1 — Durante a vigência da presente lei, o mutuário deve 
comprovar anualmente a manutenção da verificação dos 
requisitos de aplicabilidade previstos no artigo 5.º

2 — Em caso de os requisitos de aplicabilidade previs-
tos no artigo 5.º deixarem de se verificar, pode a instituição 
de crédito determinar a revisão do plano de reestruturação, 
desde que essa revisão não implique uma taxa de esforço 
superior aos limites previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º

3 — Verificando -se um agravamento da situação eco-
nómica do agregado familiar do mutuário que origine um 
aumento da respetiva taxa de esforço com o crédito à ha-
bitação, deve a instituição de crédito apresentar, a pedido 
do mutuário, a revisão do plano de reestruturação que não 
implique uma taxa de esforço superior aos limites previstos 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º

4 — As revisões referidas no número anterior devem 
compreender soluções adequadas à situação financeira 
do agregado familiar e suscetíveis de evitar um futuro 
incumprimento do crédito à habitação.

Artigo 19.º
Medidas complementares

1 — A instituição de crédito e o mutuário devem iniciar 
negociações com vista à adoção de medidas complemen-
tares ao plano de reestruturação, verificando -se uma das 
seguintes situações:

a) O plano de reestruturação, no curso da sua execução, 
se mostre inviável, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º;

b) Em caso de incumprimento pelo mutuário de três 
prestações seguidas previstas no plano de reestruturação.

2 — As medidas complementares ao plano de rees-
truturação podem ser quaisquer das previstas no n.º 1 do 
artigo 10.º que ainda não tenham sido aplicadas, ou outras, 
designadamente a carência total até 12 meses ou a redução 
parcial do capital por amortizar.

3 — As negociações referidas no n.º 1 podem iniciar -se 
a qualquer momento, a pedido do mutuário ou da institui-
ção de crédito, e deverão concluir -se no prazo de 30 dias 
após a receção do pedido.

4 — A adoção das medidas complementares previstas 
no presente artigo é facultativa para as instituições de 
crédito, mesmo que solicitadas pelo mutuário e ainda que 
na ausência da sua adoção o plano de reestruturação se 
mostre inviável.

SECÇÃO IV

Medidas substitutivas da execução hipotecária

Artigo 20.º
Aplicação das medidas substitutivas

1 — Há lugar à aplicação das medidas substitutivas da 
execução hipotecária aos mutuários abrangidos pelo regime 
estabelecido na presente lei, quando se verifique uma das 
seguintes situações:

a) A instituição de crédito comunique ao mutuário a 
opção de, nos termos do artigo 15.º, não apresentar uma 
proposta de plano de reestruturação;

b) Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 16.º;
c) As partes não tenham chegado, dentro do prazo apli-

cável, a um acordo sobre a adoção das medidas comple-
mentares, nos termos do artigo 19.º

2 — Sempre que se verifique o disposto no n.º 1, a ins-
tituição de crédito só pode recusar a aplicação de medidas 
substitutivas quando:

a) A hipoteca referida na alínea a) do artigo 4.º não seja 
de 1.º grau, exceto se essa hipoteca tiver sido constituída 
a favor da mesma instituição de crédito para garantia de 
um crédito à habitação concedido ao mesmo mutuário;

b) O imóvel sobre o qual incide esta hipoteca tenha cons-
tituída qualquer outra hipoteca para garantir outros crédi-
tos do mutuário, junto de outras instituições financeiras.

3 — À data de concretização da medida substitutiva, 
o imóvel deve:

a) Encontrar -se livre de ónus ou encargos, incluindo 
contratos de arrendamento total ou parcial, de comodato 
ou outras formas de cedência gratuita ou onerosa, e livre de 
pessoas e bens, não se considerando ónus ou encargos, para 



6478  Diário da República, 1.ª série — N.º 217 — 9 de novembro de 2012 

este efeito, as garantias reais sobre o imóvel, constituídas 
a favor da instituição de crédito mutuante;

b) Estar titulado por licença de utilização válida;
c) Encontrar -se em condições aptas ao fim a que se 

destina e em bom estado de conservação.

4 — À data de concretização da medida substitutiva não 
devem existir desconformidades entre os documentos de 
registo predial, os documentos de registo na Autoridade 
Tributária e Aduaneira e os documentos de licenciamento 
da respetiva utilização.

5 — Se a medida substitutiva adotada não for imedia-
tamente possível de concretizar, exclusivamente devido 
a incumprimento do disposto nos n.os 3 e 4, e o mutuário 
não fizer cessar a causa de incumprimento no prazo de 
45 dias, o processo das medidas substitutivas extingue -se 
sem lugar à aplicação de qualquer outra.

Artigo 21.º
Modalidades de medidas substitutivas

As medidas substitutivas da execução hipotecária apli-
cáveis aos casos previstos no artigo anterior são:

a) A dação em cumprimento do imóvel hipotecado;
b) A alienação do imóvel a FIIAH, promovida e acor-

dada pela instituição de crédito, com ou sem arrendamento 
e opção de compra a favor do mutuário e entrega do preço 
à instituição de crédito, liquidando -se assim a dívida;

c) A permuta por uma habitação de valor inferior, com 
revisão do contrato de crédito e redução do capital em 
dívida pelo montante da diferença de valor entre as ha-
bitações.

Artigo 22.º
Determinação da medida substitutiva a aplicar

1 — O mutuário deve apresentar à instituição de cré-
dito, no prazo de 30 dias a contar da verificação das situa-
ções referidas no n.º 1 do artigo 20.º, um requerimento 
escrito solicitando a aplicação de medidas substitutivas e 
declarando que nessa data se encontram preenchidos os 
requisitos de aplicabilidade previstos nos artigos 4.º e 5.º 
da presente lei.

2 — No prazo de 30 dias após a receção do requerimento 
previsto no número anterior, a instituição de crédito deve 
apresentar ao mutuário uma proposta de medida substitu-
tiva de entre as previstas no artigo anterior.

3 — Em resposta à proposta da instituição de crédito 
referida no número anterior, o mutuário pode, sem perder 
o direito a uma outra medida substitutiva, recusar:

a) A permuta por habitação de valor inferior;
b) Que a alienação a FIIAH, proposta pela instituição 

de crédito, envolva o arrendamento da habitação.

4 — Em caso de recusa do mutuário, nos termos do 
número anterior, deve a instituição de crédito propor -lhe 
uma das restantes medidas substitutivas, ou a mesma sem 
a parte recusada.

5 — Perante a proposta da instituição de crédito refe-
rida no número anterior, o mutuário aceita a proposta ou 
perde definitivamente o direito à aplicação de medidas 
substitutivas.

6 — As declarações do mutuário e da instituição de 
crédito, referidas nos n.os 3 a 5, devem ser comunicadas 

à outra parte no prazo de 15 dias contados da receção da 
declaração a que respondem.

Artigo 23.º
Efeitos das medidas substitutivas

1 — A aplicação das medidas substitutivas previstas no 
n.º 1 do artigo 21.º produz os seguintes efeitos:

a) No caso da dação em cumprimento, a dívida extingue-
-se totalmente quando:

i) A soma do valor da avaliação atual do imóvel, para 
efeito de dação, e das quantias entregues a título de reem-
bolso de capital for, pelo menos, igual ao valor do capital 
inicialmente mutuado, acrescido das capitalizações que 
possam ter ocorrido; ou

ii) O valor de avaliação atual do imóvel, para efeito 
de dação, for igual ou superior ao capital que se encontre 
em dívida;

b) No caso da alienação do imóvel a FIIAH, a dívida 
extingue -se totalmente quando:

i) A soma do valor pago pelo FIIAH para aquisição do 
imóvel e das quantias entregues pelo mutuário a título de 
reembolso de capital for, pelo menos, igual ao valor do 
capital inicialmente mutuado, acrescido das capitalizações 
que possam ter ocorrido; ou

ii) O valor pago pelo FIIAH para aquisição do imóvel 
for igual ou superior ao capital que se encontre em dívida;

c) No caso da permuta de habitação, a revisão do con-
trato de crédito à habitação nos termos do artigo 27.º;

d) Extinção de processos judiciais relativos à cobrança 
de montantes devidos ao abrigo do contrato de crédito à 
habitação.

2 — Quando a transmissão do imóvel, efetuada nos 
termos das alíneas a) e b) do número anterior, não deter-
mine a extinção total da dívida, mantém -se apenas a dívida 
relativamente ao capital remanescente, aplicando -se -lhe 
os termos e condições contratuais equivalentes aos que se 
encontravam em vigor para o crédito objeto desta medida.

3 — A dívida remanescente referida no número anterior 
não pode beneficiar de novas garantias reais ou pessoais.

Artigo 24.º
Dação em cumprimento

Para efeitos de cumprimento das obrigações do mutuário 
decorrentes do contrato de crédito à habitação, a dação em 
cumprimento do imóvel hipotecado concretiza -se com a 
transmissão do imóvel para a titularidade da instituição 
de crédito.

Artigo 25.º
Diferimento da desocupação do imóvel

1 — Sendo decidida a medida da dação em cumpri-
mento, o mutuário tem o direito a um diferimento na res-
petiva contratação pelo prazo adicional de seis meses, 
durante o qual pode usar e fruir do imóvel.

2 — É condição do exercício deste direito que o mutuá-
rio celebre com a instituição de crédito contrato promessa 
de dação e, caso a instituição de crédito o solicite, outorgue 
a seu favor uma procuração irrevogável para celebração 
do contrato definitivo de dação.
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3 — Durante o período de diferimento o mutuário be-
neficia de carência de capital, apenas sendo devidas as 
prestações de juros remuneratórios.

4 — A mora no pagamento previsto no número anterior 
faz cessar automaticamente o direito ao diferimento da 
dação, permitindo a sua imediata execução.

5 — O n.º 1 não é aplicável caso o mutuário tenha in-
cumprido mais de três prestações seguidas após a aplicação 
das medidas complementares.

Artigo 26.º
Alienação do imóvel a FIIAH

1 — A instituição de crédito que se encontre obrigada 
a aplicar medidas substitutivas da execução hipotecária, 
nos termos do regime estabelecido na presente lei, pode 
propor ao mutuário a seguinte alternativa:

a) O mutuário transfere a propriedade do imóvel para 
o FIIAH pelo preço determinado nos termos da legislação 
aplicável e com simultâneo distrate da hipoteca;

b) O FIIAH paga à instituição de crédito mutuante o 
preço convencionado por mandato do mutuário;

c) O mutuário tem o direito de permanecer no imóvel 
na qualidade de arrendatário, nos termos da legislação 
aplicável aos FIIAH e respeitando os direitos do mutuário 
previstos no artigo anterior.

2 — O mutuário pode recusar ficar como arrendatário 
do FIIAH, mas não pode rejeitar a alienação do imóvel ao 
FIIAH para efeitos de dação em cumprimento.

Artigo 27.º
Permuta de habitação

1 — A instituição de crédito que se encontre obrigada a 
aplicar medidas substitutivas da execução hipotecária, nos 
termos do regime estabelecido na presente lei, pode ainda 
propor ao mutuário a permuta da habitação hipotecada 
por uma outra habitação de valor inferior que pertença à 
instituição de crédito ou a terceiro interessado na transação.

2 — A permuta de habitações será acompanhada de um 
acordo de substituição do contrato de crédito à habitação 
ou de revisão das condições do contrato existente, de modo 
a que seja mais viável o cumprimento pelo mutuário das 
suas obrigações.

3 — A diferença entre os valores das habitações permu-
tadas será deduzida ao capital em dívida.

4 — O mutuário pode, sem perder o direito a uma ou-
tra medida substitutiva, recusar a permuta de habitações 
prevista na presente lei.

5 — Em caso de recusa do mutuário nos termos do 
número anterior, deve a instituição de crédito propor ao 
mutuário uma das restantes medidas substitutivas.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

Artigo 28.º
Seguros

1 — A aplicação da presente lei não prejudica a apli-
cação dos contratos de seguro que garantem o pagamento 
da prestação do crédito à habitação em situação de de-
semprego.

2 — No caso previsto no número anterior, o recurso às 
modalidades previstas na presente lei tem lugar apenas 
após o termo do pagamento das prestações que sejam 
asseguradas ou cobertas por tais contratos.

Artigo 29.º
Avaliação do imóvel hipotecado

Quando, para efeitos da aplicação do regime estabele-
cido na presente lei, se mostre necessário apurar o valor 
atualizado do imóvel, a instituição de crédito promove essa 
reavaliação, recorrendo a um avaliador certificado pela 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) 
a expensas do mutuário, e entregando -lhe de imediato o 
relatório da avaliação.

Artigo 30.º
Eficácia das comunicações registadas

As comunicações previstas na presente lei que sejam 
realizadas por via postal sob registo consideram -se feitas 
na data da respetiva expedição.

Artigo 31.º
Isenção de custos

Os pedidos de documentos ou certidões efetuados pelo 
mutuário, que se revelem necessários para o acesso ao 
regime estabelecido na presente lei, estão isentos de co-
missões, despesas e emolumentos normalmente cobrados 
pela instituição de crédito.

Artigo 32.º
Regime fiscal

A lei pode adaptar o regime fiscal a que estão sujeitas 
as operações necessárias à concretização das medidas pre-
vistas na presente lei.

Artigo 33.º
Divulgação pela instituição de crédito

1 — As instituições de crédito disponibilizam, nos seus 
vários meios de contacto com os respetivos clientes bancá-
rios, informação simples e clara sobre o regime de proteção 
de devedores estabelecido na presente lei.

2 — Caso sejam interpeladas pelos seus clientes para 
o efeito, as instituições de crédito prestam a informação e 
esclarecimentos necessários e convenientes sobre a pre-
sente lei e o regime nela consagrado.

3 — As instituições de crédito devem ainda, por sua 
iniciativa e individualmente, prestar informações sobre 
o regime estabelecido na presente lei aos clientes que, no 
seu prudente juízo e com base nos conhecimentos de que 
dispõe, possam reunir os requisitos para lhes ser aplicável.

4 — Todos os documentos elaborados pelas instituições 
de crédito no âmbito do regime estabelecido na presente 
lei devem ser redigidos em linguagem simples e clara.

Artigo 34.º
Falsas declarações

1 — A prestação de falsas declarações atinentes às con-
dições de acesso ao regime estabelecido na presente lei 
determina a cessação das medidas já implementadas, sem 
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prejuízo do dever de o mutuário indemnizar a instituição 
de crédito por danos, incluindo lucros cessantes e custos 
incorridos com a negociação e execução das medidas, 
podendo a instituição de crédito intentar ação judicial 
executiva do seu crédito.

2 — A prática prevista no número anterior, se tiverem 
sido adotadas alguma das medidas de proteção previstas 
nesta lei, constitui o ilícito de fraude na obtenção de cré-
dito, previsto no artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 28/84, de 
20 de janeiro.

Artigo 35.º
Vinculação

1 — No caso de o contrato de crédito à habitação ter 
mais de um mutuário, é exigida, para os efeitos da presente 
lei, a vinculação conjunta de todos.

2 — No caso de aplicação do regime estabelecido na 
presente lei a créditos à habitação com garantias presta-
das por garantes em situação económica muito difícil, a 
vinculação dos mutuários, para os efeitos nela previstos, 
exige a vinculação conjunta de todos os mutuários e da-
queles garantes.

Artigo 36.º
Incumprimento pela instituição de crédito

1 — Constitui contraordenação, punível nos termos 
do artigo 210.º do Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de dezembro, na redação dada pela Lei 
n.º 28/2009, de 19 de junho, bem como nos termos do 
Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de março, conjugado com 
o Decreto -Lei n.º 171/2008, de 26 de agosto:

a) A recusa de acesso dos mutuários que o requeiram, e 
que reúnam todas as condições previstas nos artigos 4.º e 
5.º, a qualquer uma das modalidades de medidas do regime 
estabelecido na presente lei;

b) A violação do artigo 18.º

2 — A negligência é sempre punível, sendo os limites 
das coimas aplicáveis reduzidos para metade.

3 — O exercício de poderes sancionatórios relativa-
mente ao incumprimento do regime estabelecido na pre-
sente lei é da competência do Banco de Portugal.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 37.º
Prevalência

O disposto na presente lei prevalece sobre quaisquer 
disposições legais, regulamentares ou contratuais que com 
ela sejam incompatíveis.

Artigo 38.º
Período de vigência

1 — O regime constante da presente lei vigora até ao 
dia 31 de dezembro de 2015.

2 — No final do período inicial de vigência deve proceder-
-se à avaliação do impacto global dos resultados da aplicação 

do regime constante da presente lei, com vista à sua eventual 
prorrogação.

Artigo 39.º
Avaliação

1 — É constituída uma comissão de avaliação incum-
bida de avaliar os impactos da aplicação do regime cons-
tante da presente lei, bem como o respetivo cumprimento 
pelas instituições de crédito.

2 — A comissão de avaliação é constituída pelos se-
guintes membros:

a) Um membro nomeado pelo Ministro das Finanças, 
que será o presidente;

b) Um membro nomeado pelo Ministro da Economia;
c) Um membro em representação do Banco de Portugal, 

que será o secretário;
d) Um membro em representação da Comissão do Mer-

cado de Valores Mobiliários;
e) Um membro em representação da Associação Por-

tuguesa de Bancos;
f) Um membro em representação dos consumidores, a 

indicar pela Direção -Geral do Consumidor após ouvidas 
as associações relevantes.

3 — A comissão de avaliação define as suas normas 
de funcionamento e reúne quando convocada pelo seu 
presidente, por iniciativa própria ou de dois dos seus 
membros.

4 — A comissão de avaliação só pode reunir e de-
liberar com a presença de pelo menos três dos seus 
membros.

5 — O Banco de Portugal envia trimestralmente à co-
missão de avaliação toda a informação e documentação 
necessária ao cumprimento das suas atribuições, bem como 
as reclamações e informações previstas nos dois números 
seguintes.

6 — Os consumidores e as associações que os repre-
sentam podem apresentar junto do Banco de Portugal 
reclamações relativamente ao cumprimento do regime 
constante da presente lei.

7 — As instituições de crédito enviam trimestralmente 
ao Banco de Portugal toda a informação que a comissão 
de avaliação lhes requeira, incluindo obrigatoriamente o 
número, volume e características das operações solicitadas, 
executadas e recusadas em aplicação do regime constante 
da presente lei.

8 — A comissão de avaliação produz e publica um re-
latório de avaliação semestral sobre os impactos da apli-
cação do regime constante da presente lei e do respetivo 
cumprimento pelas instituições de crédito.

9 — Até 15 de outubro de 2015 a comissão de avaliação 
publica um relatório de avaliação global, que enviará ao 
Governo e à Assembleia da República.

Artigo 40.º
Aplicação no tempo

1 — O regime estabelecido na presente lei é aplicável a:

a) Todos os contratos celebrados anteriormente à sua 
publicação que se encontrem em vigor;

b) Todos os contratos celebrados anteriormente à sua 
publicação em que, tendo sido resolvidos pela instituição 
de crédito com fundamento em incumprimento, não tenha 
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ainda decorrido o prazo para a oposição à execução rela-
tiva a créditos à habitação e créditos conexos garantidos 
por hipoteca, ou até à venda executiva do imóvel sobre 
o qual incide a hipoteca do crédito à habitação, caso não 
tenha havido lugar a reclamações de créditos por outros 
credores.

2 — Nos casos em que o processo de execução da hi-
poteca já tenha sido iniciado cumpre ao mutuário juntar 
ao processo cópia do requerimento previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º, sob pena de caducidade do direito de acesso 
e do início das fases processuais aplicáveis referidas no 
número anterior.

3 — Caso a vigência do regime estabelecido na presente 
lei cesse nos termos do artigo 38.º, o regime continua a 
aplicar -se aos procedimentos judiciais ou extrajudiciais 
iniciados até à data de cessação.

4 — Os mutuários que requeiram a aplicação da pre-
sente lei poderão beneficiar das disposições nela cons-
tantes durante um prazo de três anos a contar da data 
da apresentação desse requerimento, sem prejuízo da 
subsistência para além desse prazo de todas as altera-
ções ao contrato de crédito à habitação acordadas entre 
as partes.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — O prazo de resposta da instituição mutuante pre-
visto no n.º 3 do artigo 8.º não se começa a contar antes do 
60.º dia após a data da publicação da presente lei.

Aprovada em 21 de setembro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 30 de outubro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de outubro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 59/2012
de 9 de novembro

Cria salvaguardas para os mutuários de crédito à habitação
 e altera o Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de novembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de novembro

O artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de no-
vembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 137 -B/99, de 22 
de abril, 1 -A/2000, de 22 de janeiro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 320/2000, de 15 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 231/2002, de 4 de novembro, e 
305/2003, de 9 de dezembro, pela Lei n.º 60 -A/2005, de 
30 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 107/2007, de 

10 de abril, e 222/2009, de 11 de setembro, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A aprovação dos empréstimos e fixação das 

respetivas condições deve atender ao perfil de risco da 
operação de crédito.»

Artigo 2.º
Aditamentos ao Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de novembro

São aditados os artigos 7.º -A, 7.º -B, 23.º -A, 23.º -B, 
28.º -A e 30.º -A ao Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de no-
vembro:

«Artigo 7.º -A
Designação do cumprimento do crédito à habitação

1 — O mutuário pode designar a prestação corres-
pondente ao crédito à aquisição ou construção de habi-
tação própria permanente, para efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 783.º do Código Civil.

2 — A instituição de crédito mutuante deve informar 
o mutuário, em linguagem simples e clara, das regras 
de imputação aplicáveis na falta da designação prevista 
no número anterior.

3 — Após prestar o esclarecimento previsto no nú-
mero anterior, a instituição de crédito mutuante interpela 
o mutuário para fazer a designação para efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 783.º do Código Civil.

Artigo 7.º -B
Resolução do contrato em caso de incumprimento

1 — As instituições de crédito apenas podem proce-
der à resolução ou a qualquer outra forma de cessação do 
contrato de concessão de crédito à aquisição ou constru-
ção de habitação própria permanente com fundamento 
no incumprimento, na sequência da verificação de pelo 
menos três prestações vencidas e ainda não pagas pelo 
mutuário.

2 — O incumprimento parcial da prestação não é 
considerado para os efeitos previstos no número ante-
rior, desde que o mutuário proceda ao pagamento do 
montante em falta e dos juros de mora eventualmente 
devidos até ao momento do vencimento da prestação 
seguinte.

Artigo 23.º -A
Regime especial de garantias do empréstimo

1 — A instituição de crédito mutuante e o mutuário 
podem, por acordo, sujeitar o empréstimo às seguintes 
regras especiais:

a) Em reforço da garantia de hipoteca da habitação 
adquirida, construída ou objeto das obras financiadas, 
incluindo o terreno, apenas pode ser constituído se-
guro de vida do mutuário e cônjuge e seguro sobre o 
imóvel;
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b) A venda executiva ou dação em cumprimento 
na sequência de incumprimento do empréstimo pelo 
mutuário exoneram integralmente o mutuário e extin-
guem as respetivas obrigações no âmbito do contrato de 
empréstimo, independentemente do produto da venda 
executiva ou do valor atribuído ao imóvel para efei-
tos da dação em cumprimento ou negócio alternativo.

2 — Na negociação de qualquer contrato de crédito 
à habitação a instituição de crédito mutante deve infor-
mar o mutuário da existência deste regime especial e 
respetivas regras.

Artigo 23.º -B
Retoma do crédito à habitação

1 — No prazo para a oposição à execução relativa a 
créditos à aquisição ou construção de habitação e cré-
ditos conexos garantidos por hipoteca ou até à venda 
executiva do imóvel sobre o qual incide a hipoteca do 
crédito à aquisição ou construção de habitação, caso 
não tenha havido lugar a reclamações de créditos por 
outros credores, tem o mutuário direito à retoma do 
contrato, desde que se verifique o pagamento das pres-
tações vencidas e não pagas, bem como os juros de mora 
e as despesas em que a instituição de crédito incorreu, 
quando as houver.

2 — Caso o mutuário exerça o direito à retoma 
do contrato, considera -se sem efeito a sua resolução, 
mantendo -se o contrato de crédito em vigor nos exatos 
termos e condições do contrato original, com eventuais 
alterações, não se verificando qualquer novação do 
contrato ou das garantias que asseguram o seu cum-
primento.

3 — A instituição de crédito mutuante apenas está 
obrigada à retoma do contrato duas vezes durante a 
vida do mesmo.

Artigo 28.º -A
Proibição de aumento de encargos com o crédito

1 — As instituições de crédito mutuantes não podem 
agravar os encargos com o crédito, nomeadamente au-
mentando os spreads estipulados em contratos de con-
cessão de crédito à aquisição ou construção de habitação 
própria permanente em caso de renegociação motivada 
por qualquer uma das seguintes situações:

a) O mutuário tenha celebrado com terceiro um con-
trato de arrendamento da totalidade ou parte do fogo na 
sequência de um dos seguintes eventos:

i) A mudança de local de trabalho do mutuário ou de 
outro membro do agregado familiar não descendente, 
para um local que diste não menos de 50 km, em linha 
reta, do fogo em causa e que implique a mudança da 
habitação permanente do agregado familiar;

ii) Situação de desemprego do mutuário ou de outro 
membro do agregado familiar;

b) No âmbito da renegociação contratual decorrente 
do divórcio, separação judicial de pessoas e bens, dis-
solução da união de facto ou falecimento de um dos 
cônjuges quando o empréstimo fique titulado por um 
mutuário que comprove que o respetivo agregado fa-
miliar tem rendimentos que proporcionem uma taxa de 

esforço inferior a 55 %, ou 60 % no caso de agregados 
familiares com dois ou mais dependentes.

2 — A prova da mudança do local de trabalho a que 
se refere a subalínea i) da alínea a) do n.º 1 é efetuada 
pela exibição do respetivo contrato de trabalho ou de 
declaração do empregador para o efeito.

3 — Para efeitos da subalínea i) da alínea a) do n.º 1 
considera -se estar em situação de desemprego quem, 
tendo sido trabalhador por conta de outrem ou por conta 
própria, se encontre inscrito como tal em centro de 
emprego há mais de três meses.

4 — A prova da situação de desemprego a que se 
refere o número anterior é efetuada pela exibição pelo 
mutuário de declaração comprovativa do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional.

5 — É condição de aplicabilidade da proibição prevista 
no n.º 1 que daqueles contratos de arrendamento conste:

a) Menção expressa a que o imóvel se encontra hi-
potecado em garantia de um crédito para a aquisição, 
construção ou realização de obras de conservação or-
dinária, extraordinária e de beneficiação de habitação 
própria permanente do mutuário;

b) Obrigação do arrendatário depositar a renda na 
conta bancária do mutuário associada ao empréstimo.

6 — O contrato de arrendamento previsto na alínea a) 
do n.º 1 cessa com a venda executiva ou dação em cum-
primento do imóvel hipotecado fundada em incumpri-
mento do contrato de empréstimo pelo mutuário, salvo 
se o banco e o mutuário tiverem, com fundamento no 
arrendamento, acordado na alteração das condições do 
crédito à habitação.

Artigo 30.º -A
Avaliação dos fogos

1 — A instituição de crédito mutuante entrega ao 
mutuário ou candidato a mutuário um duplicado dos 
relatórios e outros documentos de quaisquer avaliações 
feitas ao fogo pela instituição de crédito mutuante ou 
por terceiro a pedido desta.

2 — O mutuário é o titular do relatório e outros do-
cumentos da avaliação que seja realizada a suas ex-
pensas.

3 — O mutuário ou candidato a mutuário pode apre-
sentar à instituição de crédito mutuante uma reclamação 
escrita relativamente aos resultados e fundamentação 
da avaliação.

4 — A instituição de crédito mutuante deve responder 
à reclamação do mutuário ou candidato a mutuário.

5 — O mutuário ou candidato a mutuário pode ainda 
requerer à instituição de crédito mutuante a realização 
de uma segunda avaliação ao fogo.

6 — Os custos da segunda avaliação serão suportados 
pelo mutuário ou candidato a mutuário.»

Artigo 3.º
Regime transitório de dação em cumprimento

Os contratos de empréstimo à aquisição, construção, 
conservação ordinária, extraordinária ou beneficiação de 
habitação própria permanente celebrados até à entrada em 
vigor da presente lei podem beneficiar da aplicação do 
regime de dação em cumprimento previsto em diploma 
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especial que estabelece um regime extraordinário de pro-
teção de devedores de crédito à habitação.

Artigo 4.º
Republicação

É republicado, em anexo à presente lei, da qual faz parte 
integrante, o Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de novembro, 
com a redação atual.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Artigo 6.º
Aplicação da lei no tempo

1 — Salvo o disposto no número seguinte, a presente 
lei aplica -se a todos os:

a) Contratos celebrados após a sua entrada em vigor;
b) Contratos de empréstimo em vigor à data da sua 

publicação;
c) Processos judiciais iniciados após a sua entrada em 

vigor;
d) Processos executivos pendentes, exceto àqueles em 

que a venda executiva já tiver sido concretizada de acordo 
com os critérios legais então em vigor.

2 — O aditamento do n.º 6 do artigo 28.º -A ao Decreto-
-Lei n.º 349/98, de 11 de novembro, aplica -se apenas a 
contratos de arrendamento celebrados após a entrada em 
vigor da presente lei.

Aprovada em 21 de setembro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de outubro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 31 de outubro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Republicação do Decreto -Lei n.º 349/98,
 de 11 de novembro

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.º
Âmbito

O presente diploma regula a concessão de crédito à:

a) Aquisição, construção e realização de obras de con-
servação ordinária, extraordinária e de beneficiação de 
habitação própria permanente, secundária ou para arren-
damento;

b) Aquisição de terreno para construção de habitação 
própria permanente.

Artigo 2.º
Regime de crédito

1 — O sistema de crédito à aquisição, construção e rea-
lização de obras de conservação ordinária, extraordinária 
e de beneficiação de habitação própria é constituído pelos 
seguintes regimes:

a) Regime geral de crédito;
b) Regime de crédito bonificado;
c) Regime de crédito jovem bonificado.

2 — O sistema de poupança -habitação, regulado pelo 
Decreto -Lei n.º 382/89, de 6 de novembro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 294/93, de 25 
de agosto, e 211/95, de 17 de agosto, é articulável com 
qualquer dos regimes anteriores.

Artigo 3.º
Prazo dos empréstimos e cálculo dos juros

1 — O prazo dos empréstimos é livremente acordado 
entre as partes, podendo ser alterado ao longo de toda a 
sua vigência.

2 — O mutuário poderá antecipar, total ou parcialmente, 
a amortização do empréstimo, sem quaisquer encargos, 
com exceção dos expressamente previstos em disposição 
contratual.

3 — As instituições de crédito calcularão os juros pelo 
método das taxas equivalentes.

(Redação dada ao n.º 1 deste artigo pelo artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 231/2002, de 2 de novembro.)

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos deste diploma considera -se:
a) «Interessado» toda a pessoa que pretenda adquirir, 

construir e realizar obras de conservação ordinária, extraor-
dinária e de beneficiação para habitação permanente, se-
cundária ou para arrendamento ou adquirir terreno para 
construção de habitação própria permanente;

b) «Agregado familiar» o conjunto de pessoas cons-
tituído pelos cônjuges ou por duas pessoas que vivam 
em condições análogas às dos cônjuges, nos termos do 
artigo 2020.º do Código Civil, e seus ascendentes e des-
cendentes em 1.º grau ou afins, desde que com eles vivam 
em regime de comunhão de mesa e habitação;

c) Também como «agregado familiar» o conjunto cons-
tituído por pessoa solteira, viúva, divorciada ou separada 
judicialmente de pessoas e bens, seus ascendentes e des-
cendentes do 1.º grau ou afins, desde que com ela vivam 
em comunhão de mesa e habitação;

d) «Fogo» todo o imóvel que, obedecendo aos requisitos 
legais exigidos, se destina a habitação segundo o condi-
cionalismo expresso neste decreto -lei;

e) «Habitação própria permanente» aquela onde o mu-
tuário ou este e o seu agregado familiar irão manter, esta-
bilizado, o seu centro de vida familiar;

f) «Rendimento anual bruto do agregado familiar», o 
rendimento auferido, sem dedução de quaisquer encargos, 
durante o ano civil anterior;
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g) «Rendimento anual bruto corrigido do agregado fa-
miliar» o valor que resulta da relação que se estabelece 
entre o rendimento anual bruto e a dimensão do agregado 
familiar;

h) «Salário mínimo nacional anual» o valor mais elevado 
da remuneração mínima mensal garantida para a genera-
lidade dos trabalhadores no ano civil a que respeitam os 
rendimentos em causa e conhecido à data da apresentação 
do pedido de empréstimo, multiplicado por 14 meses;

i) «Taxa de esforço», a relação entre a prestação mensal 
relativa ao 1.º ano de vida do empréstimo correspondente à 
amortização do capital e juros em dívida a que fica sujeito 
o agregado familiar e um duodécimo do seu rendimento 
anual bruto;

j) «Partes comuns dos edifícios habitacionais» as enun-
ciadas no artigo 1421.º do Código Civil;

l) «Obras de conservação ordinária, extraordinária ou 
de beneficiação» as como tal definidas no artigo 11.º do 
Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, com as devidas adap-
tações.

CAPÍTULO II

Regime geral de crédito

Artigo 5.º
Acesso

Têm acesso ao regime geral de crédito os agregados fa-
miliares que afetem o produto dos empréstimos à aquisição, 
construção e realização de obras de conservação ordinária, 
extraordinária e de beneficiação em fogo ou em partes 
comuns de edifício destinado a habitação permanente, 
secundária ou para arrendamento.

Artigo 6.º
Instituições de crédito competentes

As instituições de crédito têm competência para conce-
der financiamentos de acordo com o presente regime geral 
de crédito à habitação e dentro dos limites fixados nos 
artigos 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 34/86, de 3 de março, 
para os bancos comerciais e de investimento.

Artigo 7.º
Condições de empréstimo

1 — A taxa de juro contratual aplicável será livremente 
negociada entre as partes.

2 — Sem prejuízo de quaisquer outros sistemas de 
amortização dos empréstimos, devem as instituições de 
crédito competentes apresentar aos interessados o sistema 
de prestações constantes.

Artigo 7.º -A
Designação do cumprimento do crédito à habitação

1 — O mutuário pode designar a prestação correspon-
dente ao crédito à aquisição ou construção de habitação 
própria permanente, para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 783.º do Código Civil.

2 — A instituição de crédito mutuante deve informar 
o mutuário, em linguagem simples e clara, das regras de 

imputação aplicáveis na falta da designação prevista no 
número anterior.

3 — Após prestar o esclarecimento previsto no número 
anterior, a instituição de crédito mutuante interpela o mu-
tuário para fazer a designação para efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 783.º do Código Civil.

Artigo 7.º -B
Resolução do contrato em caso de incumprimento

1 — As instituições de crédito apenas podem proceder 
à resolução ou a qualquer outra forma de cessação do 
contrato de concessão de crédito à aquisição ou constru-
ção de habitação própria permanente com fundamento no 
incumprimento, na sequência da verificação de pelo menos 
três prestações vencidas e ainda não pagas pelo mutuário.

2 — O incumprimento parcial da prestação não é consi-
derado para os efeitos previstos no número anterior, desde 
que o mutuário proceda ao pagamento do montante em 
falta e dos juros de mora eventualmente devidos até ao 
momento do vencimento da prestação seguinte.

CAPÍTULO III

Regime de crédito bonificado

(regime revogado, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2003, de 9 de dezembro)

Artigo 8.º
Acesso e permanência no regime bonificado

1 — O acesso ao regime de crédito bonificado depende 
do preenchimento cumulativo das seguintes condições:

a) O produto do empréstimo tem de ser afeto a uma das 
seguintes finalidades:

i) Aquisição ou construção de habitação própria perma-
nente, podendo incluir garagem individual ou lugar de par-
queamento em garagem coletiva coberta, desde que a gara-
gem ou parqueamento não constitua uma fração autónoma;

ii) Realização de obras de conservação ordinária e ex-
traordinária de habitação própria permanente;

iii) Realização de obras de beneficiação de habitação 
própria permanente em edifícios cuja construção tenha sido 
concluída até à data da entrada em vigor do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, impostas pela neces-
sidade de dar cumprimento às normas legais em vigor;

iv) Realização de obras de conservação ordinária e ex-
traordinária ou de beneficiação em partes comuns, nos 
termos do artigo 9.º;

b) O empréstimo não pode ser afeto à aquisição de 
fogo da propriedade de ascendentes ou descendentes do 
interessado;

c) Nenhum dos interessados pode ser titular de outro 
empréstimo em qualquer dos regimes de crédito para as 
finalidades descritas no artigo 1.º, salvo se estiver abran-
gido pelas exceções previstas no n.º 2 deste artigo.

2 — São enquadráveis no regime de crédito bonificado 
os seguintes empréstimos cumulativos:

a) Empréstimo para aquisição e simultaneamente para 
realização de obras de conservação ordinária, extraordi-
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nária ou de beneficiação de habitação própria permanente, 
nos termos do n.º 3 do artigo 22.º;

b) Empréstimo para aquisição, construção ou realização 
de obras de conservação ordinária, extraordinária ou de 
beneficiação de habitação própria permanente e emprés-
timo para realização de obras, desde que as mesmas sejam 
objeto de avaliação pela instituição de crédito mutuante e 
a respetiva conclusão seja comprovada por esta e, no caso 
de se destinarem a conservação ordinária e extraordinária, 
tenham decorrido pelo menos três anos a contar da data da 
celebração do contrato de empréstimo anterior;

c) Empréstimo para construção de habitação própria 
permanente e empréstimo para a respetiva conclusão;

d) Empréstimo para aquisição, realização de obras de 
conservação ordinária, extraordinária ou de beneficiação 
de habitação própria permanente e empréstimo para obras 
em partes comuns.

3 — O acesso e a permanência no regime de crédito 
bonificado implica para os titulares ou titular e respetivo 
cônjuge a impossibilidade de:

a) Contrair quaisquer outros empréstimos para a aquisi-
ção, construção e realização de obras de conservação ordi-
nária, extraordinária e de beneficiação de habitação própria 
permanente, secundária ou para arrendamento, bem como 
aquisição de terreno para construção de habitação própria 
permanente, em qualquer outro regime de crédito;

b) Dar como garantia o imóvel, antes de decorrido o prazo 
de cinco anos a contar da data da celebração do contrato 
de empréstimo à aquisição ou construção de habitação em 
regime de crédito bonificado, para efeitos de empréstimo 
com finalidade distinta das previstas na alínea anterior; e

c) Antes de decorrido o prazo previsto na alínea anterior, 
emitir procurações que confiram poderes genéricos ou 
específicos para alienar ou onerar o imóvel.

4 — O incumprimento das condições previstas nos 
números anteriores determina a imediata integração do 
mutuário no regime geral de crédito, sem prejuízo, sendo 
caso disso, da aplicabilidade do regime quanto a falsas 
declarações.

Artigo 9.º
Obras em partes comuns

1 — Os agregados familiares proprietários de frações 
autónomas que constituam a sua habitação própria per-
manente podem ter acesso aos regimes de crédito bonifi-
cado para realização de obras de conservação ordinária, 
extraordinária ou de beneficiação nas partes comuns dos 
edifícios habitacionais a suportar pelos condóminos de 
acordo com a lei aplicável.

2 — As obras de beneficiação a que alude o número 
anterior são as referidas no ponto iii) da alínea a) do n.º 1 
do artigo 8.º

3 — As demais condições necessárias à aplicação do 
disposto no n.º 1 do presente artigo serão objeto de re-
gulamentação por portaria conjunta do Ministro das Fi-
nanças e do ministro responsável pela matéria relativa à 
habitação.

Artigo 10.º
Instituições de crédito competentes

1 — São competentes para efetuar operações de cré-
dito ao abrigo do regime bonificado as instituições de 

crédito para tal autorizadas por despacho do Ministro das 
Finanças.

2 — As instituições de crédito referidas no artigo 6.º 
são também competentes para a concretização de ope-
rações de crédito neste regime, desde que os emprés-
timos concedidos sejam efetuados ao abrigo de siste-
mas poupança -habitação regulados pelo Decreto -Lei 
n.º 382/89, de 6 de novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos -Leis n.os 294/93, de 25 de agosto, 
e 211/95, de 17 de agosto.

Artigo 11.º
Condições do empréstimo

1 — Por portaria do Ministro das Finanças e do ministro 
responsável pela matéria relativa à habitação, serão fixados 
os valores máximos da habitação a adquirir ou a construir, 
bem como o custo máximo das obras de conservação or-
dinária e extraordinária ou de beneficiação a realizar, para 
efeitos de acesso a crédito à habitação bonificado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
montante do empréstimo não poderá ser superior a 90 % 
do valor da habitação a adquirir ou construir, ou do custo 
das obras de conservação ordinária e extraordinária ou 
de beneficiação, conforme avaliação feita pela insti-
tuição de crédito mutuante, ou do valor da transação, 
se este for menor, nem a um montante do qual resulte 
uma primeira prestação que corresponda a uma taxa de 
esforço superior a um valor a fixar na portaria referida 
no número anterior.

3 — Qualquer empréstimo cumulativo não pode exceder 
um montante cuja prestação, adicionada à prestação do 
empréstimo em dívida existente àquela data, origine um 
valor superior ao que corresponderia à aplicação da taxa 
de esforço fixada na portaria referida no n.º 2 do presente 
artigo.

4 — A taxa de juro contratual aplicável será livremente 
negociada entre as partes.

5 — O sistema de amortização é o de prestações cons-
tantes, com bonificação decrescente, nos termos a definir 
na portaria a que se refere o n.º 1 do presente artigo.

6 — Os mutuários beneficiam de uma bonificação de 
juro em condições a definir na portaria a que se refere o 
n.º 1 do presente artigo e que terá em conta o rendimento 
anual bruto corrigido do agregado familiar.

7 — O acesso ao regime de crédito bonificado depende, 
cumulativamente:

a) De requerimento a apresentar na instituição de cré-
dito, devendo ser instruído com declaração comprovativa 
da composição do agregado familiar, conforme modelo a 
fixar na portaria a que se refere o n.º 1 deste artigo, e com 
a última nota demonstrativa de liquidação do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares, acompanhada 
da declaração de rendimentos que lhe diga respeito ou, no 
caso de o mutuário estar dispensado da sua apresentação, 
de outros elementos oficiais comprovativos emitidos pela 
respetiva repartição de finanças;

b) De declaração dos interessados, sob compromisso de 
honra, em como não são titulares de outro empréstimo em 
qualquer regime de crédito regulado no presente diploma, 
salvo as exceções nele previstas, bem como em que auto-
rizam as entidades competentes para o acompanhamento, 
verificação e fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente diploma a acederem às informações necessárias 
para o efeito.
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Artigo 12.º
Alienação do imóvel

1 — Os mutuários do regime bonificado não podem 
alienar o fogo durante o prazo de cinco anos após a data 
da concessão de empréstimo para aquisição, construção 
ou realização de obras em habitação própria permanente.

2 — Em caso de alienação do fogo antes de decorrer o 
prazo fixado no número anterior, os mutuários, na data da 
alienação, ficam obrigados a reembolsar a instituição de 
crédito do montante das bonificações entretanto usufruídas, 
acrescido de 10 %.

3 — A instituição de crédito fará reverter para o Estado 
o reembolso das bonificações a que se refere o número 
anterior.

4 — Não se aplicará o disposto nos n.os 1 e 2 quando a 
alienação do fogo seja determinada pelas seguintes razões, 
devidamente comprovadas perante a instituição de crédito 
mutuante:

a) Mobilidade profissional de um dos titulares do em-
préstimo ou do cônjuge ou alteração da dimensão do agre-
gado familiar, desde que o produto da venda seja afeto à 
aquisição ou construção de nova habitação própria perma-
nente, até à concorrência do respetivo preço;

b) Perda de emprego ou morte de um dos titulares do 
empréstimo.

5 — Para efeitos do presente artigo, entende -se por 
«perda de emprego» a situação dos trabalhadores que, 
tendo disponibilidade para o trabalho, estejam há mais 
de seis meses desempregados e inscritos nos respetivos 
centros de emprego.

6 — O estabelecido no n.º 1 é igualmente aplicável às 
situações de amortização antecipada total do empréstimo.

7 — Nos casos de amortização antecipada total do em-
préstimo, uma eventual alienação do fogo determina a apli-
cação dos n.os 2 e 4, com a ressalva de que a comprovação 
da situação prevista no n.º 4 e o reembolso são efetuados 
junto da Direção -Geral do Tesouro.

8 — Por portaria do Ministro das Finanças e do ministro 
responsável pela matéria relativa à habitação, serão regula-
mentadas as demais condições que se mostrem necessárias 
à aplicação do disposto no presente artigo.

Artigo 13.º
Comprovação anual das condições de acesso

1 — Para apuramento do rendimento anual bruto corri-
gido do agregado familiar é tida em conta a composição do 
agregado familiar declarada pelos mutuários à instituição 
de crédito mutuante e por esta transmitida à Direção -Geral 
do Tesouro.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, os 
mutuários devem fazer a comprovação da composição do 
agregado familiar junto da instituição de crédito mutuan te 
sempre que se verifique uma alteração da respetiva com-
posição ou quando procedam à entrega da declaração re-
ferida na parte final da alínea b) do n.º 7 do artigo 11.º do 
presente diploma, nos termos da portaria a que se refere o 
n.º 1 do mesmo artigo.

3 — Por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da habitação, são determina-
dos os procedimentos e elementos a utilizar para efeito 
de determinação do rendimento anual bruto corrigido do 
agregado familiar.

4 — (Revogado.)
(Redação dada a este artigo pelo artigo 1.º do Decreto-

-Lei n.º 107/2007, de 10 de abril.)

CAPÍTULO IV

Regime de crédito jovem bonificado

(regime revogado, nos termos do artigo 1.º  do Decreto -Lei 
n.º 305/2003, de 9 de dezembro)

Artigo 14.º
Acesso

Ao regime de crédito jovem bonificado têm acesso os 
agregados familiares que preencham as condições defini-
das nos artigos 8.º e 9.º quando, à data da aprovação do 
empréstimo, nenhum dos titulares tenha mais de 30 anos 
de idade.

Artigo 15.º
Instituições de crédito competentes

São competentes para efetuar operações de crédito ao 
abrigo do presente regime as instituições de crédito men-
cionados no artigo 10.º

Artigo 16.º
Condições de empréstimo

As condições de empréstimo são as definidas nos 
artigos 11.º, 12.º e 13.º, com as seguintes alterações:

a) É elevada a percentagem máxima de financiamento 
estabelecida no n.º 2 do artigo 11.º para 100 %;

b) Quando a taxa de esforço relativa à primeira prestação 
for superior ao valor fixado na portaria a que se refere o 
artigo 11.º, n.º 2, poderão os mutuários, sem prejuízo da 
garantia hipotecária, oferecer fiança prestada por ascen-
dentes ou, excecionalmente, por outras pessoas idóneas;

c) Os mutuários beneficiarão de uma bonificação de 
juros em condições a definir na portaria a que se refere o 
n.º 1 do artigo 11.º;

d) A prestação de fiança prevista na alínea b) não pre-
judica a concessão da bonificação referida na alínea an-
terior.

Artigo 17.º
Empréstimos intercalares

1 — As instituições de crédito poderão conceder em-
préstimos intercalares para pagamento do sinal ao vendedor 
ao abrigo do regime de crédito jovem bonificado até 20 % 
do preço da habitação, por um prazo não superior a um 
ano.

2 — O pedido para a concessão daquele financiamento 
deve ser documentado com cópia autêntica do contrato-
-promessa de compra e venda, celebrado com o formalismo 
previsto no artigo 410.º do Código Civil.

3 — A fiança prestada por quaisquer das pessoas re-
feridas na alínea b) do artigo 16.º é também aplicável a 
estes empréstimos.

4 — Os financiamentos concedidos nos termos deste 
artigo serão amortizados no momento da celebração do 
contrato de empréstimo definitivo.

5 — A taxa de juro contratual aplicável será livremente 
negociada entre as partes.
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6 — Os juros decorrentes dos empréstimos intercala-
res são suportados pelo mutuário, até à data da respetiva 
amortização.

CAPÍTULO V

Aquisição de terreno

Artigo 18.º
Acesso

Têm acesso a financiamento intercalar para aquisição 
de terreno os agregados familiares que o destinem à cons-
trução de habitação própria permanente.

Artigo 19.º
Instituições de crédito competentes

As instituições de crédito referidas no artigo 6.º têm 
competência para conceder financiamentos à aquisição 
de terreno nas condições aí definidas.

Artigo 20.º
Condições do empréstimo

1 — A taxa de juro é livremente negociada entre as 
partes.

2 — Os financiamentos para aquisição de terrenos serão 
amortizados por contrapartida do financiamento a conceder 
no momento da celebração do contrato de empréstimo à 
construção.

Artigo 21.º
Instrução dos pedidos

O pedido para a concessão do financiamento deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cópia autêntica do contrato -promessa de compra e 
venda;

b) Planta da localização;
c) Declaração, passada pela câmara municipal, sobre a 

viabilidade da construção, com a indicação das caracte-
rísticas fundamentais do fogo a construir;

d) Cópia autêntica do alvará de loteamento, se existir;
e) Declaração de compromisso de início da construção 

no prazo máximo de um ano.

CAPÍTULO VI
Regras complementares

Artigo 22.º
Apreciação e decisão dos pedidos

1 — As instituições de crédito, uma vez concluída a 
instrução dos processos, procederão à apreciação e deci-
são sobre os mesmos em conformidade com as regras e 
condições fixadas no presente diploma.

2 — Os pedidos de empréstimo destinados à aquisição, 
construção, conservação ordinária, extraordinária e benefi-
ciação de fogos para habitação própria ou de terrenos para a 
construção de habitação própria permanente serão aprecia-
dos pelas instituições de crédito, mediante avaliação, salvo 
se se tratar de fogos construídos ao abrigo de programas 
habitacionais da administração central ou local, caso em 
que aquelas instituições a poderão dispensar, aceitando o 
valor atribuído pelo organismo promotor.

3 — A aprovação de um empréstimo para aquisição 
de habitação própria permanente, secundária ou para 
arrendamento e, cumulativamente, para a sua conser-
vação ordinária, extraordinária ou beneficiação apenas 
pode ter lugar desde que a utilização da parte do em-
préstimo relativo às obras, bem como o início destas 
últimas, ocorra após a aquisição do imóvel, devendo a 
respetiva conclusão ser confirmada pela instituição de 
crédito mutuante.

4 — A aprovação dos empréstimos obedecerá ainda às 
indispensáveis regras de segurança da operação de crédito.

5 — A aprovação dos empréstimos e fixação das respe-
tivas condições deve atender ao perfil de risco da operação 
de crédito.

Artigo 23.º
Garantia do empréstimo

1 — Os empréstimos serão garantidos por hipoteca da 
habitação adquirida, construída ou objeto das obras finan-
ciadas, incluindo o terreno.

2 — Em reforço da garantia prevista no número anterior, 
pode ser constituído seguro de vida do mutuário e cônjuge 
ou outras garantias consideradas adequadas ao risco do 
empréstimo pela instituição de crédito mutuante.

3 — No regime geral de crédito, a garantia hipotecária 
a que se refere o n.º 1 pode ser substituída, parcial ou to-
talmente, por hipoteca de outro prédio ou por penhor de 
títulos cotados na bolsa de valores e, em casos excecionais, 
por qualquer outra garantia considerada adequada ao risco 
do empréstimo pela instituição de crédito mutuante.

4 — No caso do penhor dos títulos, observar -se -á o 
seguinte:

a) O valor dos títulos, dado pela sua cotação, não poderá 
ser inferior, em qualquer momento de vida do empréstimo, 
a 125 % do respetivo saldo;

b) O penhor poderá, no caso de não ser satisfeito o limite 
definido na alínea precedente, ser reforçado por hipoteca 
ou por entrega de novos títulos.

(Redação dada ao n.º 2 deste artigo pelo artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 222/2009, de 11 de setembro.)

Artigo 23.º -A
Regime especial de garantias do empréstimo

1 — A instituição de crédito mutuante e o mutuário 
podem, por acordo, sujeitar o empréstimo às seguintes 
regras especiais:

a) Em reforço da garantia de hipoteca da habitação 
adquirida, construída ou objeto das obras financiadas, 
incluindo o terreno, apenas pode ser constituído seguro 
de vida do mutuário e cônjuge e seguro sobre o imóvel;

b) A venda executiva ou dação em cumprimento na 
sequência de incumprimento do empréstimo pelo mutuá-
rio exoneram integralmente o mutuário e extinguem as 
respetivas obrigações no âmbito do contrato de emprés-
timo, independentemente do produto da venda executiva 
ou do valor atribuído ao imóvel para efeitos da dação em 
cumprimento ou negócio alternativo.

2 — Na negociação de qualquer contrato de crédito 
à habitação, a instituição de crédito mutante deve in-
formar o mutuário da existência deste regime especial 
e respetivas regras.
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Artigo 23.º -B
Retoma do crédito à habitação

1 — No prazo para a oposição à execução relativa a 
créditos à aquisição ou construção de habitação e cré-
ditos conexos garantidos por hipoteca ou até à venda 
executiva do imóvel sobre o qual incide a hipoteca do 
crédito à aquisição ou construção de habitação, caso 
não tenha havido lugar a reclamações de créditos por 
outros credores, tem o mutuário direito à retoma do 
contrato, desde que se verifique o pagamento das pres-
tações vencidas e não pagas, bem como os juros de mora 
e as despesas em que a instituição de crédito incorreu, 
quando as houver.

2 — Caso o mutuário exerça o direito à retoma do con-
trato, considera -se sem efeito a sua resolução, mantendo-
-se o contrato de crédito em vigor nos exatos termos e 
condições do contrato original, com eventuais alterações, 
não se verificando qualquer novação do contrato ou das 
garantias que asseguram o seu cumprimento.

3 — A instituição de crédito mutuante apenas está obri-
gada à retoma do contrato duas vezes durante a vida do 
mesmo.

Artigo 24.º
Fixação e publicação das condições

1 — As instituições de crédito devem afixar e tornar pú-
blicas as condições dos empréstimos a conceder ao abrigo 
do presente decreto -lei, mencionando, designadamente, os 
seguintes elementos:

a) Regimes de crédito praticados;
b) Prazo dos empréstimos, regimes optativos de amor-

tização e demais condições;
c) Preço dos serviços prestados, comissões e outros 

encargos a suportar pelos mutuários.

2 — As instituições de crédito devem dar conhecimento 
ao Banco de Portugal e à Direção -Geral do Tesouro das 
condições a que se refere o número anterior e de quaisquer 
alterações.

3 — As instituições de crédito devem apresentar ao 
mutuário uma simulação do plano financeiro do emprés-
timo, a qual terá em conta as condições vigentes à data da 
aprovação do crédito.

Artigo 25.º
Sistema poupança -habitação

Os pedidos de empréstimo ao abrigo do sistema 
poupança -habitação previsto no Decreto -Lei n.º 382/89, 
de 6 de novembro, com as alterações introduzidas pelos 
Decretos -Leis n.os 294/93, de 25 de agosto, e 211/95, de 
17 de agosto, terão prioridade.

Artigo 26.º
Pagamento das bonificações

1 — Para pagamento das bonificações fica o Ministro 
das Finanças autorizado a inscrever as correspondentes 
dotações no Orçamento do Estado.

2 — (Revogado.)
3 — As instituições de crédito só podem reclamar as 

bonificações a cargo do Estado se os mutuários tiverem 
as suas prestações devidamente regularizadas.

4 — A Direção -Geral do Tesouro não procede ao 
pagamento das bonificações correspondentes a em-
préstimos que verifique não observarem os requisitos 
e condições fixados no presente diploma e respetiva 
regulamentação.

5 — Em caso de dúvida quanto ao preenchimento dos 
requisitos e condições legais, a Direção -Geral do Tesouro 
pode suspender o pagamento das bonificações dos em-
préstimos em causa até ao completo esclarecimento pela 
instituição de crédito mutuante.

6 — (Revogado.)

Artigo 26.º -A
Acompanhamento, verificação e obrigações de informação

1 — Para efeitos do n.º 1 do artigo anterior, a Direção-
-Geral do Tesouro acompanha e verifica o cumprimento 
pelas instituições de crédito mutuantes das obrigações 
subjacentes à atribuição de crédito bonificado no âmbito 
do presente diploma, em articulação com a Direção -Geral 
dos Impostos.

2 — As instituições de crédito remeterão às Direções-
-Gerais do Tesouro e dos Impostos todos os elementos por 
estas considerados necessários ao exercício da competência 
conferida nos termos do número anterior.

3 — A solicitação do Ministro das Finanças, a Inspeção-
-Geral de Finanças promoverá inspeções regulares e por 
amostragem para verificação do cumprimento do disposto 
no presente diploma e respetiva regulamentação.

4 — Por despacho normativo do Ministro das Finanças 
e do ministro responsável pela matéria relativa à habitação, 
será fixado o modelo da informação a prestar pelas insti-
tuições de crédito relativamente a cada um dos contratos 
celebrados.

5 — A Direção -Geral do Tesouro promove a publicação 
na 2.ª série do Diário da República de relatórios trimes-
trais contendo informação estatística sobre as operações 
de crédito contratadas ao abrigo do presente diploma e 
respetiva análise detalhada.

Artigo 27.º
Taxa de referência para o cálculo de bonificações

O método de apuramento da taxa de referência para o 
cálculo de bonificações, a suportar pelo Orçamento do 
Estado ao abrigo do presente diploma, será fixado por 
portaria do Ministro das Finanças e do ministro responsável 
pela matéria relativa à habitação.

Artigo 28.º
Mudança do regime de crédito e de instituição

 de crédito mutuante

1 — Na vigência de empréstimos à aquisição, constru-
ção, conservação ordinária, extraordinária ou beneficiação 
de habitação própria permanente regulados no presente 
diploma, os mutuários podem optar por:

a) Outro regime de crédito dentro da mesma instituição 
de crédito mutuante;

b) Outra instituição de crédito mutuante, ao abrigo do 
mesmo ou de outro regime de crédito.

2 — Nas situações previstas no número anterior, os 
montantes dos empréstimos não podem ser superiores ao 
capital em dívida na data da alteração.
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3 — A apreciação e decisão dos pedidos de empréstimo 
pelas instituições de crédito processa -se em conformidade 
com as condições dos empréstimos e requisitos previstos 
para o acesso aos respetivos regimes, com as necessárias 
adaptações.

4 — Não é admitida a mudança de regime geral para um 
dos regimes de crédito bonificado se o valor da habitação 
adquirida ou construída ou o custo das obras realizadas 
ultrapassarem os valores máximos fixados na portaria a 
que se refere o n.º 1 do artigo 11.º

5 — Para além do disposto nos números anteriores, no 
caso de mudança do regime geral de crédito para um dos 
regimes de crédito bonificado, o capital em dívida não 
pode ser superior a um valor do qual resulte uma prestação 
que seja superior àquela que corresponderia à aplicação da 
taxa de esforço fixada na portaria a que se refere o n.º 2 
do artigo 11.º

6 — Para efeitos do disposto no n.º 1, no caso de tran-
sição para um dos regimes de crédito bonificado, as taxas 
de bonificação têm em conta o período de tempo do em-
préstimo já decorrido, devendo a instituição de crédito 
mutuante:

a) Aplicar o sistema de amortização de prestações cons-
tantes com bonificação decrescente;

b) Aplicar a percentagem de bonificação correspondente 
à anuidade seguinte;

c) Considerar um prazo de empréstimo que permita fazer 
coincidir o respetivo termo com o de uma anuidade.

7 — O estabelecido nos números anteriores não se 
aplica à mudança de instituição de crédito no âmbito do 
regime geral de crédito.

8 — Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 do pre-
sente artigo, a anterior instituição de crédito fornecerá 
à nova instituição de crédito todos os elementos ne-
cessários à verificação das condições decorrentes do 
presente artigo, designadamente o capital em dívida e 
o período de tempo do empréstimo já decorrido, bem 
como o montante das bonificações auferidas ao longo 
da vigência do empréstimo.

9 — O Ministro das Finanças e o ministro responsável 
pela matéria relativa à habitação, por portaria conjunta, 
poderão fixar outras condições a que devam obedecer as 
operações de crédito previstas neste artigo.

Artigo 28.º -A
Proibição de aumento de encargos com o crédito

1 — As instituições de crédito mutuantes não podem 
agravar os encargos com o crédito, nomeadamente aumen-
tando os spreads estipulados em contratos de concessão 
de crédito à aquisição ou construção de habitação própria 
permanente em caso de renegociação motivada por qual-
quer uma das seguintes situações:

a) O mutuário tenha celebrado com terceiro um con-
trato de arrendamento da totalidade ou parte do fogo na 
sequência de um dos seguintes eventos:

i) A mudança de local de trabalho do mutuário ou de 
outro membro do agregado familiar não descendente, para 
um local que diste não menos de 50 km, em linha reta, do 
fogo em causa e que implique a mudança da habitação 
permanente do agregado familiar;

ii) Situação de desemprego do mutuário ou de outro 
membro do agregado familiar;

b) No âmbito da renegociação contratual decorrente do 
divórcio, separação judicial de pessoas e bens, dissolução 
da união de facto ou falecimento de um dos cônjuges 
quando o empréstimo fique titulado por um mutuário que 
comprove que o respetivo agregado familiar tem rendi-
mentos que proporcionem uma taxa de esforço inferior a 
55 %, ou 60 % no caso de agregados familiares com dois 
ou mais dependentes.

2 — A prova da mudança do local de trabalho a que se 
refere a subalínea i) da alínea a) do n.º 1 é efetuada pela 
exibição do respetivo contrato de trabalho ou de declaração 
do empregador para o efeito.

3 — Para efeitos da subalínea ii) da alínea a) do n.º 1, 
considera -se estar em situação de desemprego quem, tendo 
sido trabalhador por conta de outrem ou por conta própria, 
se encontre inscrito como tal em centro de emprego há 
mais de três meses.

4 — A prova da situação de desemprego a que se refere 
o número anterior é efetuada pela exibição pelo mutuário 
de declaração comprovativa do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional.

5 — É condição de aplicabilidade da proibição prevista 
no n.º 1 que daqueles contratos de arrendamento conste:

a) Menção expressa a que o imóvel se encontra hipo-
tecado em garantia de um crédito para a aquisição, cons-
trução ou realização de obras de conservação ordinária, 
extraordinária e de beneficiação de habitação própria per-
manente do mutuário;

b) Obrigação do arrendatário depositar a renda na conta 
bancária do mutuário associada ao empréstimo.

6 — O contrato de arrendamento previsto na alínea a) 
do n.º 1 cessa com a venda executiva ou dação em cum-
primento do imóvel hipotecado fundada em incumpri-
mento do contrato de empréstimo pelo mutuário, salvo 
se o banco e o mutuário tiverem, com fundamento no 
arrendamento, acordado na alteração das condições do 
crédito à habitação.

Artigo 29.º
Amortização antecipada

1 — Nas operações de crédito bonificado já con-
tratadas, em caso de amortização antecipada, total ou 
parcial, os mutuários suportarão apenas as comissões 
ou outros encargos da mesma natureza previstos con-
tratualmente.

2 — Em caso de amortização antecipada, total ou par-
cial, de novos empréstimos contratados nos regimes de 
crédito bonificado, as comissões ou outros encargos da 
mesma natureza a suportar pelos mutuários não poderão 
ser superiores a 1 % do capital a amortizar, desde que 
expressamente fixados no contrato.

Artigo 29.º -A
Falsas declarações

A prestação de falsas declarações atinentes às con-
dições de acesso e permanência nos regimes bonifi-
cados determina a imediata integração dos mutuários 
nas condições do regime geral de crédito, para além 
da obrigatoriedade de reembolso ao Estado das bonifi-
cações auferidas ao longo da vigência do empréstimo, 
acrescidas de 25 %.
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Artigo 29.º -B
Inscrição no registo predial

1 — Do registo predial de imóveis que sejam adqui-
ridos, construídos, conservados ou beneficiados com 
recurso a crédito à habitação bonificado devem constar 
os ónus previstos nos artigos 8.º, n.º 3, e 12.º do presente 
diploma.

2 — A caducidade dos ónus pelo mero decurso do prazo 
determina o averbamento oficioso desse facto.

3 — A declaração de levantamento dos ónus é emi-
tida pela instituição de crédito mutuante ou, na situação 
prevista no n.º 7 do artigo 12.º, pela Direção -Geral do 
Tesouro.

4 — No caso de transmissão da propriedade do imóvel, 
a declaração do levantamento do ónus deve ser obrigato-
riamente exibida perante o notário no ato de celebração 
da escritura.

5 — O cancelamento do ónus, devidamente compro-
vado pela declaração referida no n.º 3 do presente artigo, 
é registado a pedido dos interessados.

Artigo 30.º
(Revogado.)

Artigo 30.º -A
Avaliação dos fogos

1 — A instituição de crédito mutuante entrega 
ao mutuário ou candidato a mutuário um duplicado dos 
relatórios e outros documentos de quaisquer avaliações 
feitas ao fogo pela instituição de crédito mutuante ou por 
terceiro a pedido desta.

2 — O mutuário é o titular do relatório e outros docu-
mentos da avaliação que seja realizada a suas expensas.

3 — O mutuário ou candidato a mutuário pode apre-
sentar à instituição de crédito mutuante uma reclamação 
escrita relativamente aos resultados e fundamentação da 
avaliação.

4 — A instituição de crédito mutuante deve responder à 
reclamação do mutuário ou candidato a mutuário.

5 — O mutuário ou candidato a mutuário pode ainda 
requerer à instituição de crédito mutuante a realização de 
uma segunda avaliação ao fogo.

6 — Os custos da segunda avaliação serão suportados 
pelo mutuário ou candidato a mutuário.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.º
Isenções emolumentares

1 — Até 31 de dezembro de 2000, ficam isentos de 
quaisquer taxas ou emolumentos todos os atos notariais 
decorrentes, quer da mudança de regime de crédito, 
quer de instituição de crédito mutuante, quer ainda de 
mudança simultânea de regime e de instituição de crédito 
mutuante.

2 — A isenção emolumentar prevista no número anterior 
não abrange os emolumentos pessoais nem as importâncias 
afetas à participação emolumentar devida aos notários, 
conservadores e oficiais do registo e do notariado pela sua 
intervenção nos atos.

Artigo 32.º
Transição de regime

Os empréstimos contratados ao abrigo dos Decretos-
-Leis n.os 435/80, de 2 de outubro, e 459/83, de 30 de de-
zembro, poderão transitar, a solicitação dos mutuários, para 
o regime instituído pelo presente diploma, em condições 
a definir em portaria conjunta do Ministro das Finanças e 
do ministro responsável pela matéria relativa à habitação.

Artigo 33.º
(Revogado.)

Artigo 34.º
Norma revogatória

1 — São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto -Lei n.º 328 -B/86, de 30 de setembro;
b) Decreto -Lei n.º 224/89, de 5 de julho;
c) Decreto -Lei n.º 292/90, de 21 de setembro;
d) Decreto -Lei n.º 150 -B/91, de 22 de abril;
e) Decreto -Lei n.º 250/93, de 14 de julho;
f) Decreto -Lei n.º 137/98, de 16 de maio;
g) Portaria n.º 672/93, de 19 de julho.

2 — As disposições constantes de outros diplomas que 
remetam para normas dos Decretos -Leis revogados nos 
termos do número anterior consideram -se feitas para as 
disposições correspondentes do presente diploma.

Artigo 35.º
(Revogado.)

Artigo 36.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação. 

 Lei n.º 60/2012
de 9 de novembro

Altera o Código de Processo Civil, modificando as regras relativas 
à ordem de realização da penhora e à determinação

do valor de base da venda de imóveis em processo de execução

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) 
do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Os artigos 834.º, 886.º -A e 889.º do Código de Processo 
Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 44 129, de 28 de de-
zembro de 1961, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 47 690, 
de 11 de maio de 1967, pela Lei n.º 2140, de 14 de março 
de 1969, pelo Decreto -Lei n.º 323/70, de 11 de julho, pela 
Portaria n.º 439/74, de 10 de julho, pelos Decretos -Leis 
n.os 261/75, de 27 de maio, 165/76, de 1 de março, 201/76, 
de 19 de março, 366/76, de 15 de maio, 605/76, de 24 de 
julho, 738/76, de 16 de outubro, 368/77, de 3 de setembro, 
e 533/77, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 21/78, de 3 de 
maio, pelos Decretos -Leis n.os 513 -X/79, de 27 de dezembro, 
207/80, de 1 de julho, 457/80, de 10 de outubro, 224/82, de 
8 de junho, e 400/82, de 23 de setembro, pela Lei n.º 3/83, 
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de 26 de fevereiro, pelos Decretos -Leis n.os 128/83, de 12 de 
março, 242/85, de 9 de julho, 381 -A/85, de 28 de setembro, 
e 177/86, de 2 de julho, pela Lei n.º 31/86, de 29 de agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 92/88, de 17 de março, 321 -B/90, 
de 15 de outubro, 211/91, de 14 de junho, 132/93, de 23 de 
abril, 227/94, de 8 de setembro, 39/95, de 15 de fevereiro, 
e 329 -A/95, de 12 de dezembro, pela Lei n.º 6/96, de 29 de 
fevereiro, pelos Decretos -Leis n.os 180/96, de 25 de setembro, 
125/98, de 12 de maio, 269/98, de 1 de setembro, e 315/98, 
de 20 de outubro, pela Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, pelos 
Decretos -Leis n.os 375 -A/99, de 20 de setembro, e 183/2000, 
de 10 de agosto, pela Lei n.º 30 -D/2000, de 20 de dezem-
bro, pelos Decretos -Leis n.os 272/2001, de 13 de outubro, 
e 323/2001, de 17 de dezembro, pela Lei n.º 13/2002, de 
19 de fevereiro, e pelos Decretos -Leis n.os 38/2003, de 8 de 
março, 199/2003, de 10 de setembro, 324/2003, de 27 de 
dezembro, e 53/2004, de 18 de março, pela Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 76 -A/2006, de 29 de 
março, pelas Leis n.os 14/2006, de 26 de abril, e 53 -A/2006, 
de 29 de dezembro, pelos Decretos -Leis n.os 8/2007, de 17 
de janeiro, 303/2007, de 24 de agosto, 34/2008, de 26 de 
fevereiro, e 116/2008, de 4 de julho, pelas Leis n.os 52/2008, 
de 28 de agosto, e 61/2008, de 31 de outubro, pelo Decreto-
-Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, pela Lei n.º 29/2009, 
de 29 de junho, pelos Decretos -Leis n.os 35/2010, de 15 de 
abril, e 52/2011, de 13 de abril, e pelas Leis n.os 63/2011, de 
14 de dezembro, e n.º 31/2012, de 14 de agosto, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 834.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ainda que não se adeque, por excesso, ao mon-

tante do crédito exequendo, só é admissível a penhora de 
bens imóveis ou do estabelecimento comercial desde que:

a) A penhora de outros bens presumivelmente não 
permita a satisfação integral do credor no prazo de doze 
meses, no caso de a dívida não exceder metade do valor 
da alçada do tribunal de primeira instância e o imó-
vel seja a habitação própria permanente do executado;

b) A penhora de outros bens presumivelmente não 
permita a satisfação integral do credor no prazo de de-
zoito meses, no caso de a dívida exceder metade do 
valor da alçada do tribunal de primeira instância e o imó-
vel seja a habitação própria permanente do executado;

c) A penhora de outros bens presumivelmente não 
permita a satisfação integral do credor no prazo de seis 
meses, nos restantes casos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 886.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O valor de base dos bens imóveis corresponde 

ao maior dos seguintes valores:
a) Valor patrimonial tributário, nos termos de ava-

liação efetuada há menos de seis anos;
b) Valor de mercado.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 889.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O valor a anunciar para a venda é igual a 85 % 

do valor base dos bens.
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Artigo 3.º

Aplicação da lei a processos pendentes

A presente lei aplica -se a todos os processos pendentes, 
exceto àqueles em que a penhora já tiver sido concretizada 
de acordo com os critérios legais então em vigor.

Aprovada em 21 de setembro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de outubro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 31 de outubro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/2012
O atual regime jurídico dos instrumentos de gestão terri-

torial (RJIGT), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 53/2000, 
de 7 de abril, e 310/2003, de 10 de dezembro, pelas Leis 
n.os 58/2005, de 29 de dezembro, e 56/2007, de 31 de 
agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 316/2007, de 19 de se-
tembro, 46/2009, de 20 de fevereiro, 181/2009, de 7 de 
agosto, e 2/2011, de 6 de janeiro, determina que os planos 
especiais de ordenamento do território estabelecem regimes 
de salvaguarda dos recursos e valores naturais e asseguram 
a permanência dos sistemas ecológicos indispensáveis à 
utilização e à gestão sustentável do território.

A dinâmica do planeamento estabelece que os instru-
mentos de gestão territorial podem ser objeto de alteração, 
de revisão ou de suspensão.

Nos termos do n.º 1 do artigo 100.º do RJIGT a sus-
pensão dos instrumentos de gestão territorial pode ocorrer 
quando se verifiquem circunstâncias excecionais resul-



6492  Diário da República, 1.ª série — N.º 217 — 9 de novembro de 2012 

tantes de alteração significativa das perspetivas de desen-
volvimento económico e social ou da realidade ambiental 
que determinou a sua elaboração, incompatíveis com a 
concretização das opções estabelecidas no plano.

O Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controle 
(SIVICC) da costa portuguesa é um projeto de âmbito 
nacional, que irá dotar a Guarda Nacional Republicana 
(GNR) de um sistema concebido para a deteção de ativi-
dades ilícitas na zona marítima e orla costeira, permitindo 
uma maior capacidade de exercício do comando, controlo 
e fiscalização de toda a atividade operacional da Unidade 
de Controlo Costeiro da GNR.

A sua importância é tanto mais evidente quanto consi-
deramos o alargado domínio de intervenção do SIVICC, 
desde as fraudes fiscais e aduaneiras, terrorismo e tráfego 
de droga, busca e salvamento, até à proteção do ambiente.

O SIVICC é constituído por uma rede de postos de 
observação instalados no terreno ao longo de quatro fases, 
encontrando -se por instalar um posto de observação rela-
tivo à última fase e que permitirá concluir este projeto de 
grande importância para o desempenho das funções de 
vigilância e controlo, fundamentais para o exercício da 
autoridade do Estado no mar e consequente intervenção 
na orla costeira.

Por razões técnicas e inerentes à natureza e funções 
deste sistema, estes postos de observação devem necessa-
riamente localizar -se em áreas da orla costeira próximas ao 
mar, permitindo uma maior abrangência de área e atuação 
otimizada, o que sucede na área da Ponta da Galhofa, no 
concelho de Odemira.

Contudo, a sua instalação naquela localização não tem 
enquadramento nos instrumentos de gestão territorial em 
vigor para aquelas áreas.

Com efeito, o Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
entre Sines e Burgau e o Plano de Ordenamento do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina não 
contemplam expressamente, nos respetivos regulamen-
tos, a instalação de infraestruturas de interesse nacional, 
de segurança pública, de vigilância ou de fiscalização, 
o que impossibilita a conclusão do SIVICC da costa 
portuguesa.

Foi ouvida a Câmara Municipal de Odemira para os 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 100.º do RJIGT.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 

do artigo 100.º do regime jurídico dos instrumentos de 
gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 53/2000, 
de 7 de abril, e 310/2003, de 10 de dezembro, pelas Leis 
n.os 58/2005, de 29 de dezembro, e 56/2007, de 31 de 
agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 316/2007, de 19 de se-
tembro, 46/2009, de 20 de fevereiro, 181/2009, de 7 de 
agosto, e 2/2011, de 6 de janeiro, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Suspender, pelo prazo de dois anos, na área deli-
mitada nas plantas anexas à presente resolução, da qual 
fazem parte integrante:

a) O disposto no n.º 2 do artigo 29.º e nas alíneas a) e b) 
do n.º 1 do artigo 30.º do Regulamento do Plano de Orde-
namento da Orla Costeira entre Sines e Burgau, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/98, de 
30 de dezembro;

b) O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 15.º e na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 55.º do Regulamento do Plano de Or-

denamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 11 -B/2011, de 4 de fevereiro.

2 — Determinar que a suspensão prevista no número 
anterior tem por fim exclusivo permitir a instalação do 
Posto de Observação da Ponta da Galhofa, integrado 
no projeto de âmbito nacional Sistema Integrado de 
Vigilância, Comando e Controle (SIVICC) da costa 
portuguesa.

3 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de outubro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 63/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, declara -se que o Decreto -Lei 
n.º 215/2012, de 28 de setembro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica.

No n.º 1 do artigo 4.º, onde se lê:
«1 — A DGRSP é dirigida por um diretor -geral, coad-

juvado por quatro subdiretores -gerais, cargos de direção 
superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.»

deve ler -se:
«1 — A DGRSP é dirigida por um diretor -geral, 

coadjuvado por três subdiretores -gerais, cargos de di-
reção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.»
Secretaria -Geral, 6 de novembro de 2012. — O Secretário-

-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 243/2012
de 9 de novembro

O Decreto -Lei n.º 92/2003, de 30 de abril, procedeu à 
transposição da Diretiva n.º 2000/30/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 6 de junho, relativa à inspeção 
técnica na estrada dos veículos comerciais que circulam 
no território da Comunidade.

Contudo, a Diretiva n.º 2010/47/UE, da Comissão, de 
5 de julho, veio adaptar ao progresso técnico a Diretiva 
n.º 2000/30/CE, do Parlamento e do Conselho, de 6 de 
junho.

Nestes termos, torna -se agora necessário adequar o 
Decreto -Lei n.º 92/2003, de 30 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 110/2004, de 12 de maio, às modificações 
impostas pela Diretiva n.º 2010/47/UE, da Comissão, de 
5 de julho.

O presente diploma visa, desta forma, transpor para o 
direito interno as normas e métodos estabelecidos naquela 
diretiva, disposições que foram harmonizadas em confor-
midade com o progresso técnico, melhorando -se, desta 
forma, a inspeção técnica na estrada e, por conseguinte, a 
segurança rodoviária.

Com o presente diploma passa a exigir -se um modelo 
mais pormenorizado do relatório de inspeção, respeitando 
os requisitos técnicos das diferentes categorias de veículos 
e permitindo uma mais completa identificação dos veículos 
inspecionados.

Outrossim, e em ordem a tornar mais fiável a identifi-
cação dos veículos, o relatório de inspeção passa a conter, 
para além do número de matrícula, o número de quadro 
do veículo inspecionado.

Nesta esteira, e com vista a facilitar o registo das de-
ficiências identificadas pelos inspetores, o relatório de 
inspeção passa a conter, no seu verso, uma lista completa 
dos pontos a controlar naquelas inspeções.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica in-
terna a Diretiva n.º 2010/47/UE, da Comissão, de 5 de julho, 
relativa à inspeção técnica na estrada dos veículos comerciais, 
procedendo à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 92/2003, 
de 30 de abril.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 92/2003, de 30 de abril

Os artigos 12.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 92/2003, de 30 
de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 110/2004, de 12 de 
maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 12.º

[...]

Os encargos decorrentes da aplicação do presente 
decreto -lei e da respetiva regulamentação são integral-
mente suportados pelo Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P. (IMT, I. P.).

Artigo 15.º

[...]

Nas situações não previstas no presente decreto -lei, 
aplicam -se subsidiariamente e com as devidas adapta-
ções as normas constantes da Lei n.º 11/2011, de 26 de 
abril, e do Decreto -Lei n.º 144/2012, de 11 de julho.»

Artigo 3.º
Alteração aos anexos I e II do Decreto -Lei

n.º 92/2003, de 30 de abril

Os anexos I e II do Decreto -Lei n.º 92/2003, de 30 de 
abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 110/2004, de 12 de 
maio, passam a ter a redação constante do anexo ao pre-
sente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Referências

As referências à Direção -Geral de Viação (DGV) efe-
tuadas no Decreto -Lei n.º 92/2003, de 30 de abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 110/2004, de 12 de maio, devem ser 
entendidas como feitas ao Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
outubro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Paulo Sa-
cadura Cabral Portas — Miguel Bento Martins Costa 
Macedo e Silva — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 5 de novembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de novembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO I

(a que se referem os artigos 4.º, 7.º e 14.º)

Modelo de relatório de inspeção na estrada, incluindo
uma lista dos pontos a controlar

(frente) 

  

1. Local de controlo .......................................................................................................................................................... 

2. Data ................................................................................................................................................................................. 

3. Hora ................................................................................................................................................................................ 

4. Dístico de nacionalidade e número de matrícula do veículo................................................................................... 

5. Número de quadro do veículo (VIN) .............................................................................................................. 

6. Categoria do veículo  

a) � N2 (a) (3,5 a 12 t)  

b) � N3 (a) (mais de 12 t)  

c) � O3 (a) (3,5 a 10 t)  

d) � O4 (a) (mais de 10 t)  

e) � M2 (a) [> 9 lugares sentados (b) até 5 t]  

f) � M3 (a) [> 9 lugares sentados (b) mais de 5 t]  

g) � Outra categoria de veículo (artigo 1.º , n.º 3) ………………………………………………….. 

7. Transportador:  

a) Nome e endereço………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………. 

b) Número da licença comunitária (c) [Regulamento (CE) n. º 1072/2009] .........................................................

8. Nacionalidade (condutor) ............................................................................................................................................. 

9. Nome do condutor ........................................................................................................................................................ 

10. Lista dos pontos a controlar ....................................................................................................................................... 

 Contro-

lado (d)

Não

controlado

Não apro-

vado (e)

0) Identificação (f)  � � � 

1) Sistema de travagem  � � � 

2) Direção (f)  � � � 

3) Visibilidade (f)  � � � 

4) Equipamento para iluminação e sistema elétrico (f)  � � � 

5) Eixos, rodas, pneumáticos, suspensão (f)  � � � 

6) Quadro e acessórios do quadro (f)  � � � 

7) Outros equipamentos, incluindo tacógrafo (f) e

dispositivo de limitação de velocidade  � � �

8) Perturbações, incluindo emissões e fugas de combustível 

e/ou óleo  � � �

11. Resultado da inspeção:  

Proibição da utilização do veículo, que apresenta deficiências perigosas       �  

12. Diversos/observações:.................................................................................................................................................. 

13. Autoridade/agente ou inspetor que efetuou a inspeção  

Assinatura:  

Serviço técnico/agente ou inspetor                        Condutor 

................................................................   …………………….....................................

Notas:

(a) Categoria de veículo em conformidade com o anexo II da Diretiva n.º 2007/46/CE.  

(b) Número de lugares sentados incluindo o lugar do condutor (ponto S.1 do certificado de matrícula).  

(c) Se disponível.  

(d) “Controlado” significa que foi controlado pelo menos um dos elementos deste grupo enumerados no 

anexo II da Diretiva n.º 2009/40/CE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 2010/48/UE.  

(e) Deficiências indicadas no verso.  

(f) Métodos de ensaio e orientações para a apreciação das deficiências em conformidade com o anexo II da 

Diretiva n.º 2009/40/CE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 2010/48/UE. 

 (verso) 

  

0. IDENTIFICAÇÃO DO 
VEÍCULO
0.1. Chapas de matrícula  
0.2. Número de identificação 
/número do quadro/número de 
série              
1. DISPOSITIVO DE 
TRAVAGEM
1.1. Estado mecânico e 
funcionamento  
1.1.1. Sistema de articulação do 
pedal do travão de serviço  
1.1.2. Estado do pedal e curso 
do dispositivo de operação do 
travão  
1.1.3. Bomba de vácuo ou 
compressor e reservatórios  
1.1.4. Manómetro indicador de 
pressão baixa  
1.1.5. Válvula manual de 
comando do travão  
1.1.6. Acionador do travão de 
estacionamento, comando da 
alavanca, cremalheira do travão 
de estacionamento
1.1.7. Válvulas de travagem 
(válvulas de pé, válvulas de 
descarga, reguladores)  
1.1.8. Conexões dos travões do 
reboque (elétricos e 
pneumáticos)  
1.1.9. Acumulador de energia, 
reservatório de pressão  
1.1.10. Unidades de assistência 
dos travões, cilindro principal 
(sistemas hidráulicos)
1.1.11. Tubagens rígidas dos 
travões 
1.1.12. Tubagens flexíveis dos 
travões  
1.1.13. Cintas e calços dos 

1.4.2. Eficiência  
1.5. Comportamento 
funcional do sistema auxiliar 
de travagem  
1.6. Sistema anti bloqueio de 
travagem (ABS) 
2. DIREÇÃO  
2.1. Estado mecânico  
2.1.1. Estado da direção  
2.1.2. Fixação da caixa de 
transmissão  
2.1.3. Estado do mecanismo 
de direção  
2.1.4. Funcionamento do 
mecanismo de direção  
2.1.5. Direção assistida
2.2. Volante e coluna de 
direção  
2.2.1. Estado do volante de 
direção  
2.2.2. Coluna de direção  
2.3. Folgas na direção  
2.4. Alinhamento das rodas  
2.5. Placa giratória de eixo de 
direção de reboque  
3. VISIBILIDADE  
3.1. Campo de visão  
3.2. Estado dos vidros  
3.3. Espelhos retrovisores  
3.4. Limpa para-brisas  
3.5. Lava para-brisas  
3.6. Sistema de 
desembaciamento  
4. LUZES, REFLETORES, 
EQUIPAMENTO 
ELÉTRICO  
4.1. Faróis
4.1.1. Estado e funcionamento 
4.1.2. Alinhamento
4.1.3. Interruptores
4.1.4. Cumprimento dos 

4.5.4. Interruptores
4.5.2. Cumprimento dos 
requisitos
4.6. Luzes de marcha atrás  
4.6.1. Estado e funcionamento  
4.6.2. Interruptores
4.6.3. Conformidade com os 
requisitos
4.7. Dispositivo de iluminação 
da chapa de matrícula da 
retaguarda  
4.7.1. Estado e funcionamento  
4.7.2. Cumprimento dos 
requisitos
4.8. Retrorrefletores, 
marcações de conspicuidade e 
placas indicadoras na 
retaguarda  
4.8.1. Estado
4.8.2. Conformidade com os 
requisitos
4.9. Avisadores obrigatórios 
para o equipamento de 
iluminação
4.9.1. Estado e funcionamento  
4.9.2. Conformidade com os 
requisitos
4.10. Ligações elétricas entre o 
veículo trator e o reboque ou 
semirreboque  
4.11. Instalação elétrica  
4.12. Luzes e refletores não 
obrigatórios  
4.13. Bateria  
5. EIXOS, RODAS, PNEU-
MÁTICOS E SUSPENSÃO  
5.1. Eixos  
5.1.1. Eixos  
5.1.2. Mangas de eixo  
5.1.3. Rolamentos das rodas  
5.2. Rodas e pneumáticos  

6.1.8. Apoios do motor  
6.1.9. Desempenho do motor  
6.2. Cabina e carroçaria  
6.2.1 Estado  
6.2.2. Fixação  
6.2.3. Portas e fechos  
6.2.4. Piso
6.2.5. Banco do condutor  
6.2.6. Outros bancos  
6.2.7. Comandos de condução 
6.2.8. Degraus da cabina  
6.2.9. Outros acessórios e 
equipamentos interiores e 
exteriores  
6.2.10. Guarda-lamas, 
dispositivos anti projeção  
7. OUTROS 
EQUIPAMENTOS  
7.1. Cintos de segurança, 
fechos e sistemas de retenção  
7.1.1. Segurança das fixações  
7.1.2. Estado
7.1.3. Limitação de carga dos 
cintos de segurança  
7.1.4. Pré-tensores dos cintos 
de segurança  
7.1.5. “Airbag” 
7.1.6. Sistemas de retenção 
suplementar (SRS)  
7.2. Extintor de incêndio  
7.3. Fechos e dispositivos 
antirroubo  
7.4. Triângulo de pré-
sinalização
7.5. Caixa de primeiros 
socorros
7.6. Calços de rodas (cunhas)  
7.7. Avisador sonoro  
7.8. Velocímetro  
7.9. Tacógrafo
7.10. Limitador de velocidade  

travões  
1.1.14. Tambores e discos dos 
travões  
1.1.15. Cabos, tirantes, 
alavancas, articulações dos 
travões  
1.1.16. Actuadores dos travões 
(incluindo travões de mola ou 
cilindros hidráulicos)
1.1.17. Válvula sensora de carga  
1.1.18. Ajustadores e 
indicadores de folgas  
1.1.19. Sistema de travagem 
auxiliar (se montado ou exigido)  
1.1.20. Funcionamento 
automático dos travões do 
reboque
1.1.21. Sistema completo de 
travagem  
1.1.22. Tomadas de pressão  
1.2. Comportamento funcional 
e eficiência dos travões de 
serviço  
1.2.1. Comportamento 
funcional
1.2.2. Eficiência  
1.3. Comportamento funcional 
e eficiência dos travões 
secundários (emergência )  
1.3.1. Comportamento 
funcional
1.3.2. Eficiência  
1.4. Comportamento funcional 
e eficiência do travão de 
estacionamento  
1.4.1. Comportamento 
funcional

requisitos
4.1.5. Dispositivos de 
regulação da inclinação  
4.1.6. Dispositivo de limpeza 
dos faróis  
4.2. Luzes de presença 
dianteiras e traseiras, de 
presença laterais e luzes 
delimitadoras  
4.2.1. Estado e funcionamento 
4.2.2. Interruptores
4.2.3. Cumprimento dos 
requisitos
4.3. Luzes de travagem  
4.3.1. Estado e funcionamento 
4.3.2. Interruptores
4.3.3. Cumprimento dos 
requisitos
4.4. Luzes indicadoras de 
mudança de direção e luzes de 
perigo
4.4.1. Estado e funcionamento 
4.4.2. Interruptores
4.4.3. Cumprimento dos 
requisitos
4.4.4. Frequência de 
intermitência
4.5. Luzes de nevoeiro 
dianteiras e traseiras  
4.5.1. Estado e funcionamento 
4.5.2. Alinhamento 

5.2.1. Cubo da roda  
5.2.2. Rodas
5.2.3. Pneumáticos  
5.3. Sistema de suspensão  
5.3.1. Molas e estabilizador  
5.3.2. Amortecedores  
5.3.3. Barras de torção, 
tensores, triângulos e braços 
de suspensão  
5.3.4. Articulações da 
suspensão  
5.3.5. Suspensão pneumática  
6. QUADRO E 
ACESSÓRIOS DO 
QUADRO
6.1. Quadro ou estruturas e 
acessórios  
6.1.1. Estado geral
6.1.2. Tubos de escape e 
silenciadores
6.1.3. Reservatórios e 
tubagens de combustível 
(incluindo o seu sistema da 
aquecimento)  
6.1.4. Para-choques, proteção 
lateral e dispositivos de 
proteção contra o encaixe na 
retaguarda  
6.1.5. Suporte da roda de 
reserva  
6.1.6. Mecanismos de engate e 
equipamento de reboque  
6.1.7. Transmissão 

7.11. Conta-quilómetros 
7.12. Controlo de estabilidade 
eletrónico (ESC) 
8. EMISSÕES  
8.1. Sistema de supressão do 
ruído  
8.2. Emissões de escape  
8.2.1. Emissões de motores de 
ignição comandada (gasolina)  
8.2.1.1. Equipamento de 
controlo de emissões de 
escape  
8.2.1.2. Emissões de gases  
8.2.2. Emissões de motores de 
ignição por compressão 
(diesel)  
8.2.2.1. Equipamento de 
controlo de emissões de 
escape  
8.2.2.2. Opacidade  
8.3. Supressão das 
interferências 
eletromagnéticas  
8.4. Outros pontos 
relacionados com o ambiente  
8.4.1. Vestígios visíveis de 
fumo
8.4.2. Fugas de fluidos 

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Índice

1 — Introdução.
2 — Requisitos relativos à inspeção:

1 — Dispositivo de travagem.
8 — Emissões.

1 — Introdução

O presente anexo estabelece as regras dos ensaios e 
ou controlos relativos aos dispositivos de travagem e às 
emissões de escape durante a inspeção técnica na estrada. 
Não é obrigatória a utilização de equipamento durante as 
inspeções na estrada. Essa utilização melhora, contudo, a 
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qualidade das inspeções, pelo que é recomendada sempre 
que possível.

Os pontos que só podem ser controlados utilizando 
equipamentos foram marcados com um (E).

Quando um método de inspeção é indicado como visual, 
significa que, para além de visualizar para os pontos a 
controlar, o inspetor deve também, sempre que possível, 
manuseá -los, avaliar as emissões ou utilizar quaisquer 

outros meios de inspeção adequados que não exijam a 
utilização de equipamentos.

2 — Requisitos relativos à inspeção

As inspeções técnicas na estrada podem abranger os pon-
tos e utilizar os métodos a seguir enumerados. As anomalias 
são exemplos de deficiências que podem ser detetadas. 

Ponto Método Anomalias

1 — Equipamento de travagem:
1.1 — Estado mecânico e funcionamento:
1.1.1 — Sistema de articulação do pedal do tra-

vão de serviço.
Inspeção visual dos componentes com o sistema 

de travagem em funcionamento.
a) Articulação demasiado apertada.
b) Desgaste ou folga excessiva.

Nota. — Os veículos com sistemas de travagem 
assistida devem ser inspecionados com o mo-
tor desligado.

1.1.2 — Estado do pedal e curso do dispositivo 
de operação do travão.

Inspeção visual dos componentes com o sistema 
de travagem em funcionamento.

Nota. — Os veículos com sistemas de travagem 
assistida devem ser inspecionados com o mo-
tor desligado.

a) Curso excessivo ou curso de reserva insufi-
ciente.

b) O travão liberta -se com dificuldade.
c) Borracha do pedal do travão inexistente, mal 

fixada ou gasta.
1.1.3 — Bomba de vácuo ou compressor e re-

servatórios.
Inspeção visual dos componentes à pressão de 

funcionamento normal. Verificar o tempo 
necessário para o vácuo ou a pressão do ar 
atingir o valor de funcionamento seguro e o 
funcionamento do dispositivo avisador, da 
válvula de proteção multicircuitos e da vál-
vula de escape da pressão.

a) Pressão de ar/vácuo insuficiente para fornecer 
assistência em pelo menos duas aplicações do 
travão após o dispositivo avisador ter funcio-
nado (ou o manómetro indica um valor pouco 
seguro).

b) Tempo necessário para criar pressão de ar/vácuo 
e atingir um valor de funcionamento seguro não 
conforme com os requisitos (a).

c) Válvula de proteção multicircuitos ou válvula 
de escape da pressão inoperativa.

d) Fuga de ar causadora de uma queda de pressão 
significativa ou fugas de ar audíveis.

e) Dano externo passível de afetar o funciona-
mento do sistema de travagem.

1.1.4 — Manómetro ou indicador de pressão 
baixa.

Verificação funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funcionamento defeituoso do manómetro ou in-
dicador.

1.1.5 — Válvula manual de comando do travão. Inspeção visual dos componentes com o sistema 
de travagem em funcionamento.

a) Comando fissurado ou danificado ou desgaste 
excessivo.

b) Comando mal fixado na válvula ou válvula 
insegura.

c) Conexões mal fixadas ou fugas no sistema.
d) Funcionamento defeituoso.

1.1.6 — Acionador do travão de estacionamento, 
comando da alavanca, cremalheira do travão 
de estacionamento.

Inspeção visual dos componentes com o sistema 
de travagem em funcionamento.

a) Cremalheira não se mantém na posição cor-
reta.

b) Desgaste excessivo no pivô da alavanca ou no 
mecanismo da cremalheira.

c) Movimento excessivo da alavanca indicando 
uma afinação incorreta.

d) Acionador inexistente, danificado ou sem fun-
cionar.

e) Funcionamento incorreto, indicador de aviso 
indica avaria.

1.1.7 — Válvulas de travagem (válvulas de pé, 
válvulas de descarga, reguladores).

Inspeção visual dos componentes com o sistema 
de travagem em funcionamento.

a) Válvula danificada ou fuga de ar excessiva.
b) Perda excessiva de óleo do compressor.
c) Válvula mal fixada ou incorretamente mon-

tada.
d) Perda ou fuga de óleo hidráulico.

1.1.8 — Conexões dos travões do reboque (elé-
tricos e pneumáticos).

Desligar e voltar a ligar a conexão do sistema de 
travagem entre o veículo trator e o reboque.

a) Cabeçote de ligação ou válvula autovedante 
defeituosos.

b) Cabeçote de ligação ou válvula mal fixada ou 
incorretamente montada.

c) Fugas excessivas.
d) Funcionamento incorreto.

1.1.9 — Acumulador de energia, reservatório 
de pressão.

Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Reservatório danificado, corroído ou com fu-
gas.

b) Dispositivo de purga inoperativo.
c) Reservatório mal fixado ou incorretamente 

montado.
1.1.10 — Unidades de assistência dos travões, 

cilindro principal (sistemas hidráulicos).
Inspeção visual dos componentes com o sistema 

de travagem em funcionamento.
a) Unidade de assistência defeituosa ou ineficaz.
b) Cilindro principal defeituoso ou com fugas.
c) Cilindro principal mal fixado.
d) Fluido dos travões insuficiente.
e) Tampão do reservatório do cilindro principal 

inexistente.
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Ponto Método Anomalias

f) Luz avisadora do fluido dos travões acesa ou 
defeituosa.

g) Funcionamento incorreto do dispositivo avisa-
dor de nível do fluido dos travões.

1.1.11 — Tubagens rígidas dos travões . . . . . . Inspeção visual dos componentes com o sistema 
de travagem em funcionamento.

a) Risco iminente de falha ou fratura.
b) Fugas nas tubagens ou nas conexões.
c) Tubagens danificadas ou excessivamente cor-

roídas.
d) Tubagens mal localizadas.

1.1.12 — Tubagens flexíveis dos travões  . . . . Inspeção visual dos componentes com o sistema 
de travagem em funcionamento.

a) Risco iminente de falha ou fratura.
b) Tubagens danificadas, esfoladas, torcidas ou 

demasiado curtas.
c) Fugas nas tubagens ou nas conexões.
d) Inchamento excessivo das tubagens sob pressão.
e) Tubagens com porosidade.

1.1.13 — Cintas e calços dos travões  . . . . . . . Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Cinta ou calço com desgaste excessivo.
b) Cinta ou calço atacado (por óleo, gordura, etc.).
c) Cinta ou calço inexistente.

1.1.14 — Tambores, discos dos travões. . . . . . Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Tambor ou disco com desgaste, excessivamente 
riscado e fendido, mal fixado ou fraturado.

b) Tambor ou disco atacado (por óleo, gordura, etc.).
c) Tambor ou disco inexistente.
d) Chapa de apoio mal fixada.

1.1.15 — Cabos, tirantes, alavancas, articula-
ções dos travões.

Inspeção visual dos componentes durante o fun-
cionamento do sistema de travagem.

a) Cabo danificado ou com nós.
b) Componente com desgaste ou corrosão excessiva.
c) Cabo, tirante ou junta mal fixados.
d) Guia dos cabos, defeituosa.
e) Entrave ao livre movimento do sistema de tra-

vagem.
f) Movimento anormal das alavancas/articulações/

tirantes indicativo de má afinação ou desgaste 
excessivo.

1.1.16 — Atuadores dos travões (incluindo tra-
vões de mola ou cilindros hidráulicos).

Inspeção visual dos componentes durante o fun-
cionamento do sistema de travagem.

a) Atuador fissurado ou danificado.
b) Atuador com fugas.
c) Atuador mal fixado ou incorretamente mon-

tado.
d) Atuador excessivamente corroído.
e) Curso insuficiente ou excessivo do êmbolo ou 

do mecanismo de diafragma.
f) Tampa de proteção contra o pó inexistente ou 

excessivamente danificada.
1.1.17 — Válvula sensora de carga  . . . . . . . . . Inspeção visual dos componentes durante o fun-

cionamento do sistema de travagem.
a) Articulação defeituosa.
b) Articulação com regulação incorreta.
c) Válvula gripada ou inoperativa.
d) Válvula inexistente.
e) Placa sinalética inexistente.
f) Dados ilegíveis, ou não conformes com os re-

quisitos (a).
1.1.18 — Ajustadores e indicadores de folgas. Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Ajustador danificado, gripado ou com movi-

mento anormal, desgaste excessivo ou afinação 
incorreta.

b) Ajustador defeituoso.
c) Instalação ou substituição incorreta.

1.1.19 — Sistema auxiliar de travagem (se mon-
tado ou exigido).

Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Ligações ou fixações mal fixadas.
b) Sistema defeituoso ou inexistente.

1.1.20 — Funcionamento automático dos tra-
vões do reboque.

Desligue a ligação entre o veículo trator e o 
reboque.

O travão do reboque não atua automaticamente 
com a ligação desligada.

1.1.21 — Sistema completo de travagem  . . . . Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Outros dispositivos do sistema (por ex., bomba 
de líquido anticongelante, «secador» de ar, etc.) 
com danos externos ou excessivamente corroí-
dos, de modo a afetar negativamente o sistema 
de travagem.

b) Fuga de ar ou de líquido anticongelante.
c) Um componente mal fixado ou incorretamente 

montado.
d) Reparação ou alteração inadequada de um 

componente.
1.1.22 — Tomadas de pressão (se montadas ou 

exigidas).
Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Inexistentes.

b) Danificadas, inutilizadas ou com fugas.
1.2 — Comportamento funcional e eficiência 

dos travões de serviço:
1.2.1 — Comportamento funcional (E) . . . . . . Ensaio numa máquina de ensaios de travagem 

em condições estáticas. Aplicação gradual dos 
travões até atingir o esforço máximo.

a) Esforço de travagem inadequado de uma ou 
mais rodas.

b) O esforço de travagem de uma roda é inferior 
a 70 % do valor mais alto registado na outra 
roda do mesmo eixo.
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c) Inexistência de variação gradual do esforço de 
travagem (trepidação).

d) Tempo de resposta anormal na operação de 
travagem de qualquer roda.

e) Flutuação excessiva da força de travagem du-
rante cada rotação completa de uma roda.

1.2.2 — Eficiência (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensaio em máquina de ensaios estático dos 
travões, com o peso com que o veículo se 
apresenta.

a) Não permite obter, pelo menos, o seguinte valor 
mínimo:

b) Categoria M1, M2 e M3 — 50 % (1).
c) Categoria N1 — 45 %.
d) Categoria N2 e N3 — 43 % (2).
e) Categoria O2, O3 e O4 — 40 % (3).

1.3 — Comportamento funcional e eficiência 
dos travões secundários (emergência) (se 
constituírem um dispositivo separado):

1.3.1 — Comportamento funcional (E). Se o sistema de travões secundários estiver sepa-
rado do sistema de travões de serviço, aplicar 
o método descrito no n.º 1.2.1.

a) Esforço de travagem inadequado numa ou mais 
rodas.

b) O esforço de travagem de uma roda é inferior 
a 70 % do valor mais alto registado na outra 
roda do mesmo eixo.

c) Inexistência de variação gradual do esforço de 
travagem (trepidação).

1.3.2 — Eficiência (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Se o sistema de travões secundários estiver sepa-
rado do sistema de travões de serviço, aplicar 
o método descrito no n.º 1.2.2.

Esforço de travagem inferior a 50 % (4) da eficiên-
cia definida no n.º 1.2.2, em relação à massa 
máxima autorizada ou, no caso dos semirrebo-
ques, à soma das cargas por eixo autorizadas.

1.4 — Comportamento funcional e eficiência 
do travão de estacionamento:

1.4.1 — Comportamento funcional (E) . . . . . . Acionar o travão numa máquina de ensaios de 
travagem em condições estáticas.

Travão inoperativo num dos lados.

1.4.2 — Eficiência (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensaio com equipamento de ensaios de travagem 
em condições estáticas, com o peso com que 
o veículo se apresente.

Não se observa pelo menos, para todos os veícu-
los, uma relação de travagem de 16 % face à 
massa máxima autorizada ou, no caso dos veí-
culos a motor, uma relação de travagem de 12 % 
face à massa máxima combinada autorizada do 
veí culo, conforme o valor mais elevado.

1.5 — Comportamento funcional do sistema de 
travagem auxiliar.

Inspeção visual e, se possível, ensaio para veri-
ficar o funcionamento do sistema.

a) Inexistência de variação gradual da eficiência 
(não aplicável a sistemas de travagem acionados 
pelo escape).

b) O sistema não funciona.
1.6 — Sistema antibloqueio de travagem (ABS) Inspeção visual e inspeção do dispositivo avisador. a) Mau funcionamento do dispositivo avisador.

b) O dispositivo avisador indica mau funciona-
mento do sistema.

8. Emissões:
8.2 — Emissões de escape:
8.2.1 — Emissões de motores de ignição co-

mandada (gasolina).
8.2.1.1 — Equipamento de controlo de emissões 

de escape.
Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Equipamento de controlo de emissões previsto 

pelo fabricante inexistente, alterado ou defeituoso.
b) Fugas passíveis de afetar a medição das emissões.

8.2.1.2 — Emissões de gases (E). . . . . . . . . . . Medição utilizando um analisador dos gases de 
escape conforme com os requisitos (a).

a) Ou as emissões gasosas excedem os níveis es-
pecíficos indicados pelo fabricante.

Em alternativa, para os veículos equipados com 
sistemas adequados de diagnóstico a bordo 
(OBD), o funcionamento correto do sistema 
de emissões pode ser verificado através da 
leitura adequada do dispositivo OBD e da 
verificação do funcionamento correto do sis-
tema OBD em vez da medição das emissões 
com o motor em marcha lenta sem carga em 
conformidade com as recomendações de 
condicionamento do fabricante e outros re-
quisitos (a) e tendo em conta as tolerâncias 
pertinentes.

b) Ou, na falta desta informação, as emissões de 
CO excedem:
1) Para os veículos não controlados por um sis-

tema avançado de controlo das emissões:
— 4,5 % ou
— 3,5 %,

de acordo com a data da primeira matrícula ou 
utilização especificada nos requisitos (a);

2) Para os veículos controlados por um sistema 
avançado de controlo das emissões:
— Com o motor em marcha lenta sem carga: 

0,5 %;
Em alternativa, medição utilizando equipamento 

de deteção remota, confirmada por métodos 
de ensaio normalizados.

— Com o motor acelerado sem carga: 0,3 %; 
ou

— Com o motor em marcha lenta sem carga: 
0,3 % (5)

— Com o motor acelerado sem carga: 
0,2 %;

de acordo com a data da primeira matrícula ou 
utilização especificada nos requisitos (a).
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c) Lambda fora do intervalo 1 ± 0,03 ou não con-
forme com as especificações do fabricante.

d) A leitura OBD indica mau funcionamento sig-
nificativo.

e) A medição por deteção remota indica incum-
primento significativo.

8.2.2 — Emissões de motores de ignição por 
compressão (diesel):

8.2.2.1 — Equipamento de controlo de emissões 
de escape.

Inspeção visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Equipamento de controlo de emissões previsto 
pelo fabricante inexistente, alterado ou defei-
tuoso.

b) Fugas passíveis de afetar a medição das emissões.
8.2.2.2 — Opacidade (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . a) Medição da opacidade dos gases de escape 

com o motor em aceleração livre (sem carga 
desde a velocidade de marcha lenta até à ve-
locidade de corte) e desembraiado e com a 
caixa de velocidades em ponto morto.

a) Nos veículos matriculados ou que entraram 
em circulação pela primeira vez após a data 
indicada nos requisitos (a), a opacidade excede 
os níveis registados na chapa do fabricante do 
veículo.

b) Pré -condicionamento do veículo:
1) Os veículos podem ser controlados sem 

pré -condicionamento, embora, por razões 
de segurança, se deva verificar se o motor 
está quente e num estado mecânico satis-
fatório.

b) Se estas informações não estiverem disponíveis 
ou os requisitos (a) não permitirem a utilização 
de valores de referência, aplica -se:
— 2,5 m -1 — para motores normalmente as-

pirados;
— 3,0 m -1 — para motores sobrealimentados;

2) Requisitos de pré -condicionamento:
i) O motor deve estar quente, por exemplo, 

a temperatura do óleo do motor medida 
com uma sonda introduzida no tubo da 
haste de medição do nível de óleo deve 
estar a pelo menos 80°C, ou à tempe-
ratura normal de funcionamento (caso 
seja inferior), ou o bloco do motor deve 
estar a uma temperatura equivalente 
quando medida pelo nível da radiação 
infra vermelha. Se, devido à configura-
ção do veículo, essa medição não puder 
ser efetuada, a temperatura normal de 
funcionamento do motor pode ser deter-
minada por outros meios, por exemplo 
através do funcionamento da ventoinha 
de arrefecimento do motor.

— 1,5 m -1 (6) — para os veículos identificados 
nos requisitos (a) ou matriculados ou que 
entraram em circulação pela primeira vez 
após a data indicada nos requisitos (a).

c) A medição por deteção remota indica incum-
primento significativo.

ii) O sistema de escape deve ser purgado 
pelo menos durante três ciclos de ace-
leração livre ou por um método equi-
valente.

c) Método de ensaio:
1) O motor e qualquer dispositivo de sobreali-

mentação instalado devem estar em marcha 
lenta sem carga antes do início de cada ciclo 
de aceleração livre. No que diz respeito 
aos motores de grande capacidade, implica 
esperar pelo menos 10 segundos depois da 
libertação do acelerador.

2) Para iniciar cada ciclo de aceleração livre, 
o pedal do acelerador deve ser totalmente 
premido, rápida e continuamente (em me-
nos de 1 segundo) mas não violentamente, 
de modo a obter o débito máximo da bomba 
de injeção.

3) Durante cada ciclo de aceleração livre, o 
motor deve atingir a velocidade de corte ou, 
a velocidade especificada pelo fabricante, 
no caso de veículos com transmissões au-
tomáticas ou dois terços da velocidade de 
corte antes de libertar o acelerador, caso 
estes dados não estejam disponíveis. Isto 
pode ser verificado, por exemplo, contro-
lando a velocidade do motor ou deixando 
um intervalo de tempo suficiente entre 
o momento inicial e final de aceleração, 
que, no caso dos veículos das categorias 
M2, M3, N2, N3, deve ser de pelo menos 
2 segundos.
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4) Os veículos não devem ser aprovados se 
a média aritmética de pelo menos os três 
últimos ciclos de aceleração livre for su-
perior ao valor -limite. O cálculo pode ser 
efetuado ignorando quaisquer medições 
que se afastem significativamente da média 
medida, ou pode ser o resultado de qual-
quer outro cálculo estatístico que tenha em 
conta a dispersão das medições. Podem 
ser limitados o número máximo de ciclos 
de ensaio.

5) Para evitar controlos desnecessários, po-
dem ser aprovados veículos quando depois 
de menos de três ciclos de aceleração livre 
ou depois dos ciclos de purga, apresen-
tem valores medidos significativamente 
superiores aos valores -limite. Para evitar 
também controlos desnecessários, podem 
ser aprovados veículos que tenham valores 
medidos significativamente inferiores aos 
valores -limite após a realização de, pelo 
menos, três ciclos de aceleração livre ou 
depois dos ciclos de purga, tendo em aten-
ção as tolerâncias apropriadas.

Em alternativa, medição utilizando equipamento 
de deteção remota, confirmada por métodos 
de ensaio normalizados.

(1) 48 % para os veículos não equipados com ABS ou homologados antes de 1 de outubro de 1991.
(2) 45 % para os veículos matriculados após 1988 ou a partir da data especificada nos requisitos (a) consoante a data que for mais recente.
(3) 43 % para os reboques e semirreboques matriculados após 1988 ou a partir da data especificada na requisitos (a), consoante a data que for mais recente.
(4) 2,2 m/s2 para veículos das categorias N1, N2 e N3.
(5) Homologados em conformidade com os limites indicados no anexo I, ponto 5.3.1.4, linha A ou B, da Diretiva n.º 70/220/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 98/69/CE 

ou posterior, ou matriculados ou postos pela primeira vez em circulação após 1 de julho de 2002.
(6) Homologados em conformidade com os limites indicados no anexo I, ponto 5.3.1.4, linha B, da Diretiva n.º 70/220/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 98/69/CE ou 

posterior; no anexo I, secção 6.2.1, linha B1, B2 ou C, da Diretiva n.º 88/77/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 1999/96/CE ou posterior, ou matriculados ou postos pela 
primeira vez em circulação após 1 de julho de 2008.

Notas
(a) Os ‘requisitos’ são constituídos pelos requisitos de homologação em vigor à data da primeira matrícula ou da primeira entrada em circulação, bem como pelas obrigações de retro 

montagem ou pela legislação nacional do país de matrícula.»

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 370/2012
de 9 de novembro

A Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril, que aprovou me-
didas de mitigação dos efeitos da seca que atingiu o territó-
rio do continente, veio admitir, como caso de força maior, 
o incumprimento do dever de manter anualmente o número 
de cabeças normais inicialmente declaradas, estabelecido 
pelo n.º 3 do artigo 16.º da Portaria n.º 229 -B/2008, de 6 
de março, que aprovou, nomeadamente, o regulamento 
específico da ação n.º 2.2.2, «Proteção da biodiversidade 
doméstica», da medida n.º 2.2, «Valorização de modos de 
produção», do subprograma n.º 2 do Programa de Desen-
volvimento Rural do Continente, abreviadamente desig-
nado por PRODER.

Exigiu a citada portaria que, para efeitos do referido 
no parágrafo anterior, esse incumprimento decorra da re-
dução total ou parcial do efetivo pecuário candidato e, 
fundamentando -se tal possibilidade de carácter excecio-
nal, nas dificuldades decorrentes da situação de seca. A 
adoção desta medida permite a não aplicação de sanções 

em caso de incumprimento dos compromissos assumidos 
no âmbito da ação designada «Proteção da biodiversidade 
doméstica», do PRODER.

A aplicação do mecanismo atrás descrito, bem como a 
entrada em vigor da Decisão de Execução da Comissão 
n.º 4124/2012, de 21 de junho, que consagra períodos de 
retenção especiais para os pagamentos diretos animais, 
revelaram a necessidade de proceder ao ajustamento dos 
períodos de compromisso previstos no n.º 3 do artigo 16.º 
do regulamento da ação designada «Proteção da biodiversi-
dade doméstica», do PRODER, garantindo a harmonização 
dos dois instrumentos.

Neste contexto, importa alterar a Portaria n.º 104/2012, 
de 17 de abril, por forma a consagrar esta redução, fa-
zendo coincidir os períodos de retenção para efeitos dos 
pagamentos diretos animais, no ano de 2012, com os perío-
dos de compromisso previstos no artigo 16.º da Portaria 
n.º 229 -B/2008, de 6 de março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 66/2009, de 20 de março, e 69/2010, de 
16 de junho, e no uso das competências delegadas através 
do despacho n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o seguinte:
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Artigo 1.º
Aditamento à Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril

É aditado à Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril, o 
artigo 1.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 1.º -A
Redução de períodos de compromisso

A título excecional, no ano de 2012, os períodos dos 
compromissos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 3 do 
artigo 16.º da Portaria n.º 229 -B/2008, de 6 de março, 
com a redação dada pela Portaria n.º 814/2010, de 27 
de agosto, são os seguintes:

a) De 1 de fevereiro a 30 de junho, para os bovinos 
declarados;

b) De 1 de maio a 19 de julho, para os ovinos e ca-
prinos declarados.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos à data de entrada em 
vigor da Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 10 de outubro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 244/2012
de 9 de novembro

As recomendações do Tribunal de Contas no âmbito 
do controlo interno das entidades públicas empresariais 
do setor da saúde, a par das modificações recentemente 
introduzidas ao Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
e retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2012, 
de 25 de janeiro, justificam a alteração da legislação que 
estabelece o regime jurídico e aprova os estatutos dos 
hospitais e centros hospitalares de natureza empresarial 
integrados no Serviço Nacional de Saúde (SNS), aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 
18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 
136/2010, de 27 de dezembro.

Adicionalmente, pretende -se conciliar a necessária 
disponibilidade do diretor clínico para o exercício da 
administração executiva com o interesse do próprio em 
prevenir e evitar a eventual perda de capacidades técni-
cas que a continuidade da prática assegura. Permite -se 
assim a acumulação de atividade médica no âmbito da 
respetiva entidade pública empresarial, no interesse e a 
pedido fundamentado do próprio, mediante demonstração 
de interesse público.

Complementarmente, são criadas condições para re-
valorizar a atividade de fiscalização, ajustando o perfil 
de recrutamento do fiscal único em linha com os requisi-
tos de credenciação fixados para o órgão de fiscalização 
dos institutos públicos na respetiva lei -quadro, ao mesmo 
tempo que se reforça o princípio da segregação entre a 

administração e a fiscalização da entidade no modelo de 
organização vigente.

Atendendo à complexidade da gestão dos hospi-
tais E. P. E. e aos deveres especiais que impendem sobre 
os gestores públicos no domínio da criação e manuten-
ção de um sistema de controlo e vigilância organizativa 
e funcional, reconhece -se a importância de reforçar os 
mecanismos de controlo interno regular da atividade 
destas entidades, em benefício das boas práticas de 
gestão empresarial e de uma atuação mais eficiente e 
transparente da governação. Deste modo, para além da 
internalização das atividades de auditoria interna na 
própria estrutura orgânica do hospital E. P. E., procede-
-se à revisão do enquadramento jurídico do auditor in-
terno, incrementando novas exigências de qualificação, 
capacitação jurídica e experiência profissional adequada 
para a designação do auditor interno e incentivando à es-
pecialização dos agentes envolvidos. Simultaneamente, 
reajustam -se as condições de exercício da atividade do 
auditor interno de molde a criar um serviço de auditoria 
interna.

Consagram -se ainda princípios orientadores de uma 
política interna de comunicação de irregularidades, deste 
modo criando condições para fomentar uma cultura de 
maior transparência e responsabilização da governação 
hospitalar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do regime 

jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, 
de 8 de novembro, no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 558/99, 
de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 300/2007, 
de 23 de agosto, e pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à quinta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 
18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 
136/2010, de 27 de dezembro, modificando o regime ju-
rídico e os estatutos aplicáveis às unidades de saúde com 
a natureza de entidades públicas empresariais abrangidas 
pelo mesmo diploma.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro

Os artigos 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 11.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de 
janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 136/2010, de 27 de 
dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — As entidades públicas empresariais abrangidas 
pelo presente decreto -lei são pessoas coletivas de direito 
público de natureza empresarial dotadas de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial nos termos do 
regime jurídico do setor empresarial do Estado e das 
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empresas públicas e do artigo 18.º do anexo da Lei 
n.º 27/2002, de 8 de novembro.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O regime fixado no presente decreto -lei e nos 

Estatutos a ele anexos tem caráter especial relativamente 
ao disposto no regime jurídico do setor empresarial do 
Estado e das empresas públicas, que é subsidiariamente 
aplicável com as devidas adaptações.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 6.º
[...]

1 — Compete ao membro do Governo responsável 
pela área da saúde:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)

2 — O membro do Governo responsável pela área da 
saúde pode delegar os poderes referidos no número an-
terior nos conselhos diretivos da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., e da administração regional 
de saúde territorialmente competente.

Artigo 8.º
Órgãos

Os hospitais E. P. E. dispõem dos órgãos previstos nos 
Estatutos constantes do anexo II do presente decreto -lei.

Artigo 9.º
Organização interna

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No hospital E. P. E. existe um serviço de audi-

toria interna, que é dirigido por um auditor, nos termos 
dos Estatutos anexos ao presente decreto -lei.

Artigo 11.º
[...]

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável às 
empresas públicas em matéria de controlo financeiro e 
deveres especiais de informação e controlo, devem os 
hospitais E. P. E. submeter aos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde:

a) Os planos de atividades e os orçamentos, até ao 
final do mês de novembro de cada ano;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — Os hospitais E. P. E. são financiados nos ter-
mos da base XXXIII da Lei de Bases da Saúde, aprovada 
pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de novembro, devendo refletir as ne-
cessidades de saúde da população abrangida e permitir 

um adequado planeamento da oferta de cuidados de 
saúde.

2 — O pagamento dos atos e serviços dos hospi-
tais E. P. E. pelo Estado é feito através de contratos-
-programa plurianuais a celebrar com a administração 
regional de saúde territorialmente competente, no qual 
se estabelece o seguinte:

a) A atividade contratada;
b) Os objetivos e metas qualitativas e quantitativas;
c) A calendarização das metas referidas na alínea 

anterior;
d) Os meios e instrumentos para prosseguir os obje-

tivos, designadamente de investimento;
e) Os indicadores para avaliação do desempenho 

dos serviços e do nível de satisfação dos utentes e as 
demais obrigações assumidas pelas partes, tendo como 
referencial os preços praticados no mercado para os 
diversos atos clínicos.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
o financiamento deve consubstanciar um instrumento 
indutor da excelência clínica, satisfação dos utentes 
e da comunidade e do desempenho das instituições.

4 — A celebração dos contratos -programa é precedida 
de autorização dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde, tornando -se eficazes 
com a sua assinatura, sem prejuízo da sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.

5 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 
28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 4 
de agosto, e 136/2010, de 27 de dezembro, os artigos 6.º -A 
e 12.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 6.º -A
Tutela setorial e financeira

1 — Compete ao membro do Governo responsável 
pela área da saúde:

a) Exigir todas as informações julgadas necessárias 
ao acompanhamento da atividade dos hospitais E. P. E., 
sem prejuízo da prestação de outras legalmente exigíveis;

b) Determinar auditorias e inspeções ao funciona-
mento dos hospitais E. P. E., de acordo com a legislação 
aplicável;

c) Homologar os regulamentos internos dos hospi-
tais E. P. E.;

d) Praticar outros atos que, nos termos da lei, careçam 
de autorização prévia ou aprovação tutelar.

2 — Compete ao membro do Governo responsável 
pela área das finanças, mediante proposta apresentada 
pelo membro do Governo responsável pela área da saúde:

a) Aprovar os planos de atividade e os orçamentos;
b) Aprovar os documentos de prestação de contas;
c) Autorizar a aquisição e venda de imóveis, bem 

como a sua oneração, mediante parecer prévio do fiscal 
único;
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d) Autorizar a realização de investimentos quando as 
verbas globais correspondentes não estejam previstas 
nos orçamentos aprovados e sejam de valor superior a 
2 % do capital estatutário, mediante parecer favorável 
do fiscal único;

e) Determinar os aumentos e reduções do capital 
estatutário;

f) Autorizar a contração de empréstimos de valor, 
individual ou acumulado, igual ou superior a 10 % do 
capital estatutário;

g) Autorizar cedências de exploração de serviços 
hospitalares, bem como a constituição de associações 
com outras entidades públicas para a melhor prossecu-
ção das atribuições dos hospitais E. P. E.;

h) Autorizar a participação dos hospitais E. P. E. em 
sociedades anónimas que tenham por objeto a prestação 
de cuidados de saúde cujo capital social seja por eles 
maioritariamente detido;

i) Autorizar, sem prejuízo do disposto na alínea an-
terior, para a prossecução dos objetivos estratégicos, a 
participação dos hospitais E. P. E. no capital de outras 
sociedades, nos termos do regime jurídico do setor em-
presarial do Estado e das empresas públicas;

j) Autorizar os demais atos que, nos termos da legis-
lação aplicável, necessitem de aprovação tutelar.

Artigo 12.º -A
Modelo de acompanhamento

O modelo de acompanhamento do contrato -programa 
e os instrumentos de monitorização, acompanhamento 
e avaliação do desempenho assistencial de base popu-
lacional são definidos pelo conselho diretivo da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P.»

Artigo 4.º
Alteração ao anexo II do Decreto -Lei 

n.º 233/2005, de 29 de dezembro

Os artigos 1.º, 6.º, 9.º, 13.º, 14.º, 15.º, 17.º e 24.º 
dos Estatutos constantes do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de 
janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 136/2010, de 27 de 
dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O hospital E. P. E. é uma pessoa coletiva de 
direito público de natureza empresarial, dotada de au-
tonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos 
termos do regime jurídico do setor empresarial do Es-
tado e das empresas públicas, e do artigo 18.º do anexo 
da Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — O conselho de administração é composto 
pelo presidente e um máximo de quatro vogais, que 
exercem funções executivas, em função da dimen-
são e complexidade do hospital E. P. E., sendo um 
dos membros o diretor clínico e outro o enfermeiro-
-diretor.

2 — Os membros do conselho de administração são 
designados de entre individualidades que reúnam os 
requisitos previstos no Estatuto do Gestor Público e 
possuam experiência de gestão empresarial, preferen-
cialmente na área da saúde, sendo o diretor clínico um 
médico e o enfermeiro -diretor um enfermeiro.

3 — A designação dos membros do conselho de ad-
ministração observa o disposto nos artigos 12.º e 13.º 
do Estatuto do Gestor Público.

4 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos e é renovável, até ao 
máximo de três renovações consecutivas, permanecendo 
aqueles no exercício das suas funções até à designação 
dos novos titulares, sem prejuízo da renúncia a que 
houver lugar.

Artigo 9.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O diretor clínico pode exercer, a título exce-

cional e não remunerado, atividade médica, apenas no 
âmbito da entidade pública empresarial em que ocupe 
cargo de administração e desde que por sua iniciativa 
e no seu próprio interesse o solicite, especificando os 
atos a realizar e o tempo a dedicar.

3 — O exercício da atividade prevista no número 
anterior depende de autorização prévia do conselho de 
administração, mediante pedido detalhado expresso 
por escrito do próprio diretor clínico quanto aos atos 
a realizar e ao tempo a dedicar, com demonstração do 
interesse público.

Artigo 13.º
[...]

1 — Aos membros do conselho de administração 
aplica -se o Estatuto do Gestor Público, sem prejuízo do 
disposto nos presentes Estatutos e no respetivo diploma 
de aprovação.

2 — (Revogado.)

Artigo 14.º
[...]

1 — Para além das situações previstas no n.º 1 do 
artigo 24.º do Estatuto do Gestor Público, o conselho de 
administração pode ser dissolvido em caso de grave de-
terioração da qualidade dos serviços prestados, quando 
não for provocada por razões alheias ao exercício das 
funções pelos gestores.

2 — (Revogado.)

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O fiscal único é designado por despacho do 

membro do Governo responsável pela área das finan-
ças, obrigatoriamente de entre os auditores registados 
na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários ou, 
quando tal não se mostrar adequado, de entre os re-
visores oficiais de contas ou sociedades de revisores 
oficiais de contas inscritos na respetiva lista da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas.
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3 — O disposto no número anterior não prejudica 
a aplicação da legislação relativa à fiscalização das 
entidades de interesse público enumeradas no Decreto-
-Lei n.º 225/2008, de 20 de novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2010, de 18 de junho.

4 — O fiscal único não pode ter exercido ativida-
des remuneradas no próprio hospital E. P. E. ou nas 
entidades de direito privado por este participadas, nos 
últimos três anos antes do início das suas funções, e não 
pode exercer atividades remuneradas no hospital E. P. E. 
fiscalizado ou nas entidades de direito privado acima 
referidas, durante o período de duração do seu mandato, 
bem como nos três anos subsequentes ao termo das 
suas funções.

5 — O mandato do fiscal único tem a duração de três 
anos, renovável apenas uma vez.

6 — O fiscal único tem um suplente, que observa o 
disposto nos números anteriores.

7 — Cessando o mandato, o fiscal único mantém -se 
em exercício de funções até à designação de novo titular 
ou à declaração ministerial de cessação de funções.

8 — A remuneração do fiscal único é fixada no des-
pacho a que se refere o n.º 2, atendendo ao grau de 
complexidade e de exigência inerente ao exercício do 
respetivo cargo e tendo em conta os critérios de classifi-
cação do hospital E. P. E. fixados na resolução do Con-
selho de Ministros a que se refere o n.º 4 do artigo 28.º 
do Estatuto do Gestor Público.

Artigo 17.º
Serviço de auditoria interna

1 — Ao serviço de auditoria interna compete a ava-
liação dos processos de controlo interno e de gestão de 
riscos, nos domínios contabilístico, financeiro, opera-
cional, informático e de recursos humanos, contribuindo 
para o seu aperfeiçoamento contínuo.

2 — Ao serviço de auditoria interna compete em 
especial:

a) Fornecer ao conselho de administração análises 
e recomendações sobre as atividades revistas para me-
lhoria do funcionamento dos serviços;

b) Receber as comunicações de irregularidades sobre 
a organização e funcionamento do hospital E. P. E. apre-
sentadas pelos demais órgãos estatutários, trabalhadores, 
colaboradores, utentes e cidadãos em geral;

c) Elaborar o plano anual de auditoria interna;
d) Elaborar anualmente um relatório sobre a atividade 

desenvolvida, em que se refiram os controlos efetua-
dos, as anomalias detetadas e as medidas corretivas a 
adotar.

3 — A direção do serviço de auditoria interna com-
pete a um auditor interno, que exerce as respetivas 
funções pelo período de cinco anos, renovável por 
iguais períodos, até ao limite máximo de três reno-
vações consecutivas ou interpoladas, e que é apoiado 
tecnicamente nas suas funções por um máximo de três 
técnicos auditores.

4 — O auditor interno é recrutado pelo conselho de 
administração, de entre individualidades que reúnam 
os seguintes requisitos:

a) Qualificação técnica, competências e experiência 
em auditoria;

b) Inscrição no organismo nacional que regule a ati-
vidade de auditoria interna.

5 — Os técnicos que integrem o serviço de audito-
ria interna devem possuir curso superior adequado ao 
exercício das suas funções.

6 — Não pode ser recrutado como auditor interno 
ou técnico do serviço de auditoria interna quem tenha 
exercido funções de administração no próprio hospi-
tal E. P. E., nos últimos três anos, ou em relação ao qual 
se verifiquem outras incompatibilidades e impedimentos 
previstos na lei, sendo aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo 414.º -A do Código das 
Sociedades Comerciais.

7 — O auditor interno exerce as respetivas funções a 
tempo inteiro, de acordo com as normas internacionais para 
a prática profissional de auditoria interna e gestão de riscos.

8 — O conselho de administração comunica à Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), 
à Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), à 
Inspeção -Geral das Atividades em Saúde (IGAS) e à 
Inspeção -Geral de Finanças (IGF) a identidade do au-
ditor interno e as datas de início e termo de funções.

9 — A não renovação ou cessação antecipada de 
funções do auditor interno ocorre por deliberação fun-
damentada do conselho de administração, precedida 
de comunicação ao membro do Governo responsável 
pela área da saúde, ou de quem, para o efeito, detenha 
poderes delegados.

10 — A retribuição mensal ilíquida do auditor in-
terno, incluindo suplementos remuneratórios, não pode 
ser superior a 85 % do vencimento mensal ilíquido es-
tabelecido para o vogal do conselho de administração.

11 — No âmbito da sua atividade, o serviço de au-
ditoria interna colabora com a ACSS, I. P., e a IGAS.

12 — O plano anual de auditoria e o relatório anual 
de auditoria são aprovados e submetidos pelo conse-
lho de administração às entidades referidas no n.º 8, 
respetivamente, até 15 de dezembro e 15 de março de 
cada ano.

13 — O serviço de auditoria interna depende, em 
termos orgânicos, do presidente do conselho de admi-
nistração.

14 — No sentido de obter informação adequada para 
o desenvolvimento das suas competências, o serviço 
de auditoria interna tem acesso livre a registos, do-
cumentação, computadores, instalações e pessoal do 
hospital, com exceção dos registos clínicos individuais 
dos utentes.

Artigo 24.º
[...]

O hospital E. P. E. segue o Plano Oficial de Conta-
bilidade do Ministério da Saúde até que estejam verifi-
cadas as condições para a transição para o Sistema de 
Normalização Contabilística, nos termos a definir por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde.»

Artigo 5.º
Aditamento ao anexo II do Decreto -Lei 

n.º 233/2005, de 29 de dezembro

É aditado aos Estatutos constantes do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado 
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pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 
18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 
136/2010, de 27 de dezembro, o artigo 17.º -A, com a se-
guinte redação:

«Artigo 17.º -A
Sistema de controlo interno e de comunicação

de irregularidades

1 — O hospital E. P. E. dispõe de um sistema de 
controlo interno e de comunicação de irregularidades, 
competindo ao conselho de administração assegurar a 
sua implementação e manutenção e ao auditor interno 
a responsabilidade pela sua avaliação.

2 — O sistema de controlo interno compreende o 
conjunto de estratégias, políticas, processos, regras e 
procedimentos estabelecidos no hospital E. P. E. com 
vista a garantir:

a) Um desempenho eficiente da atividade que asse-
gure a utilização eficaz dos ativos e recursos, a continui-
dade, segurança e qualidade da prestação de cuidados 
de saúde, através de uma adequada gestão e controlo 
dos riscos da atividade, da prudente e correta avaliação 
dos ativos e responsabilidades, bem como da definição 
de mecanismos de prevenção e de proteção do serviço 
público contra atuações danosas;

b) A existência de informação financeira e de gestão 
que suporte as tomadas de decisão e os processos de 
controlo, tanto no nível interno como no externo;

c) O respeito pelas disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis, bem como pelas normas profissionais 
e deontológicas aplicáveis, pelas regras internas e esta-
tutárias, regras de conduta e de relacionamento, orienta-
ções tutelares e recomendações aplicáveis de entidades 
externas como o Tribunal de Contas.

3 — O sistema de controlo interno tem por base um 
adequado sistema de gestão de risco, um sistema de 
informação e de comunicação e um processo de moni-
torização que assegure a respetiva adequação e eficácia 
em todas as áreas de intervenção.

4 — Mediante proposta do serviço de auditoria in-
terna, deve ser aprovado, pelo conselho de administra-
ção do hospital E. P. E., um regulamento que defina 
as regras e procedimentos de comunicação interna de 
irregularidades, através do qual possam ser descritos 
factos que indiciem:

a) Violação de princípios e disposições legais, re-
gulamentares e deontológicas por parte dos membros 
dos órgãos estatutários, trabalhadores, fornecedores de 
bens e prestadores de serviços no exercício dos seus 
cargos profissionais;

b) Dano, abuso ou desvio relativo ao património do 
hospital E. P. E. ou dos utentes;

c) Prejuízo à imagem ou reputação do hospital E. P. E.»

Artigo 6.º
Alteração de epígrafes

As epígrafes do capítulo II e da secção III do mesmo ca-
pítulo dos Estatutos constantes do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de 
janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 136/2010, de 27 de 

dezembro, passam a ter como redação, respetivamente, 
«Órgãos» e «Serviço de auditoria interna».

Artigo 7.º
Norma de adaptação

Os estabelecimentos públicos de natureza empresa-
rial abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, 
de 28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, 
de 4 de agosto, e 136/2010, de 27 de dezembro, devem 
adaptar os respetivos regulamentos internos ao disposto 
no presente decreto -lei, submetendo -os a homologação 
do membro do Governo responsável pela área da saúde, 
no prazo máximo de 120 dias contados a partir da sua 
entrada em vigor.

Artigo 8.º
Norma transitória

1 — As alterações introduzidas pelo presente decreto -lei 
aplicam -se aos titulares dos órgãos já designados, com ex-
ceção das disposições constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º 
e 2 a 4 do artigo 15.º, todos dos Estatutos constantes do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, 
na redação dada pelo presente decreto -lei.

2 — Os vogais não executivos atualmente em funções 
nos hospitais E. P. E. mantêm -se em funções até ao termo 
do respetivo mandato.

3 — Com a entrada em vigor dos regulamentos internos 
previstos no artigo anterior cessam automaticamente as 
designações dos atuais auditores internos.

4 — Durante a vigência do Programa de Assistência 
Económica e Financeira, da aplicação das regras de 
fixação da retribuição do auditor interno estabelecidas 
pelo presente decreto -lei não pode resultar um aumento 
da retribuição efetivamente paga ao auditor, em fun-
ções ou a contratar, tendo por referência a remunera-
ção atribuída à data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

Artigo 9.º
Norma revogatória

São revogados:
a) As alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 6.º e os arti-

gos 10.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 
28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 
4 de agosto, e 136/2010, de 27 de dezembro;

b) Os n.os 2 dos artigos 13.º e 14.º dos Estatutos cons-
tantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 
28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 
4 de agosto, e 136/2010, de 27 de dezembro.

Artigo 10.º
Republicação

1 — É republicado em anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 233/2005, 
de 29 de dezembro, com a redação atual.

2 — Para efeitos de republicação, onde se lê «despacho 
conjunto» e «Ministros» deve ler -se «despacho» e «mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas».
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Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
agosto de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 5 de novembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de novembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 10.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 233/2005,
de 29 de dezembro

CAPÍTULO I

Entidades públicas empresariais

Artigo 1.º
Objeto

1 — São criados o Hospital de Santa Maria, E. P. E., e 
o Hospital de São João, E. P. E., identificados no mapa I 
do anexo I do presente decreto -lei.

2 — São criados os seguintes centros hospitalares, iden-
tificados no mapa II do anexo I deste decreto -lei:

a) Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., que 
integra, por fusão, o Hospital de Egas Moniz, S. A., o Hos-
pital de Santa Cruz, S. A., e o Hospital de São Francisco 
Xavier, S. A.;

b) Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., que integra, 
por fusão, o Hospital de São Bernardo, S. A., e o Hospital 
Ortopédico de Sant’Iago do Outão;

c) Centro Hospitalar do Nordeste, E. P. E., que inte-
gra, por fusão, o Hospital Distrital de Bragança, S. A., o 
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros e o Hospital 
Distrital de Mirandela.

3 — São aprovados os Estatutos, constantes dos ane-
xos I e II do presente decreto -lei, das entidades públicas 
empresariais previstas nos números anteriores, bem como 
de todas as unidades de saúde com a natureza de socie-
dades anónimas de capitais públicos, objeto de transfor-
mação em entidades públicas empresariais pelo Decreto-
-Lei n.º 93/2005, de 7 de junho, constantes do mapa III do 
anexo I do presente decreto -lei.

4 — As unidades de saúde que dão origem às entidades 
públicas empresariais previstas nos números anteriores 
consideram -se extintas para todos os efeitos legais, com 
dispensa de todas as formalidades legais.

Artigo 2.º
Sucessão

As entidades públicas empresariais abrangidas pelo 
presente decreto -lei, adiante designadas abreviadamente 

por hospitais E. P. E., sucedem nos direitos e obrigações 
das unidades de saúde que lhes deram origem, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades.

Artigo 3.º
Capital estatutário

1 — O capital estatutário dos hospitais E. P. E. é detido 
pelo Estado e pode ser aumentado ou reduzido por des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da saúde, que constitui título bastante para 
todos os efeitos legais, incluindo os de registo.

2 — O capital estatutário das entidades públicas em-
presariais referidas no n.º 1 do artigo 1.º é constituído 
por uma dotação em numerário, realizada pelo Estado, 
fixada no mapa I do anexo I do presente decreto -lei, ao 
qual acresce o montante da entrega em espécie corres-
pondente ao valor do património líquido que se encon-
trava na propriedade das entidades extintas constante 
do respetivo balanço reportado à data da sua extinção, 
aprovado pelos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde.

3 — O capital estatutário da entidade pública empresa-
rial referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º corresponde 
ao somatório do montante do capital social das sociedades 
que a antecederam, fixado no mapa II do anexo I do pre-
sente decreto -lei.

4 — O capital estatutário da entidade pública empresa-
rial referida na alínea b) do n.º 2 do artigo 1.º é fixado no 
mapa II do anexo I do presente decreto -lei e corresponde 
ao somatório do capital social da sociedade anónima, com 
uma dotação em numerário, realizada pelo Estado, no valor 
de € 15 000 000.

5 — O capital estatutário da entidade pública empresa-
rial referida na alínea c) do n.º 2 do artigo 1.º é fixado no 
mapa II do anexo I do presente decreto -lei e corresponde 
ao somatório do capital social da sociedade anónima, com 
uma dotação em numerário, realizada pelo Estado, no valor 
de € 24 960 000.

6 — O capital estatutário das entidades públicas em-
presariais referidas no n.º 3 do artigo 1.º corresponde ao 
montante do capital social das sociedades transforma-
das, fixado no mapa III do anexo I do presente decreto -lei.

Artigo 4.º
Registos

O presente decreto -lei e os seus anexos constituem título 
bastante para todos os efeitos legais, designadamente os 
de registo.

CAPÍTULO II

Regime jurídico

Artigo 5.º
Natureza e regime

1 — As entidades públicas empresariais abrangidas pelo 
presente decreto -lei são pessoas coletivas de direito público 
de natureza empresarial dotadas de autonomia adminis-
trativa, financeira e patrimonial, nos termos do regime 
jurídico do setor empresarial do Estado e das empresas 
públicas, e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002, de 
8 de novembro.
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2 — Os hospitais E. P. E. regem -se pelo regime jurí-
dico aplicável às entidades públicas empresariais, com 
as especificidades previstas no presente decreto -lei e nos 
seus Estatutos, constantes dos anexos I e II, bem como nos 
respetivos regulamentos internos e nas normas em vigor 
para o Serviço Nacional de Saúde que não contrariem as 
normas aqui previstas.

3 — O regime fixado no presente decreto -lei e nos Es-
tatutos a ele anexos tem caráter especial relativamente ao 
disposto no regime jurídico do setor empresarial do Estado 
e das empresas públicas, que é subsidiariamente aplicável, 
com as devidas adaptações.

4 — Aos hospitais E. P. E. aplicam -se as especifici-
dades estatutárias previstas no anexo I deste decreto -lei, 
designadamente quanto à denominação, sede e capital 
estatutário.

Artigo 6.º
Superintendência

1 — Compete ao membro do Governo responsável pela 
área da saúde:

a) Aprovar os objetivos e estratégias dos hospi-
tais E. P. E.;

b) Dar orientações, recomendações e diretivas para 
prossecução das atribuições dos hospitais E. P. E., desig-
nadamente nos seus aspetos transversais e comuns;

c) Definir normas de organização e de atuação hospitalar;
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)

2 — O membro do Governo responsável pela área da 
saúde pode delegar os poderes referidos no número ante-
rior nos conselhos diretivos da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P., e da administração regional de 
saúde territorialmente competente.

Artigo 6.º -A
Tutela setorial e financeira

1 — Compete ao membro do Governo responsável pela 
área da saúde:

a) Exigir todas as informações julgadas necessárias 
ao acompanhamento da atividade dos hospitais E. P. E., 
sem prejuízo da prestação de outras legalmente exigíveis;

b) Determinar auditorias e inspeções ao funcionamento 
dos hospitais E. P. E., de acordo com a legislação aplicável;

c) Homologar os regulamentos internos dos hospi-
tais E. P. E.;

d) Praticar outros atos que, nos termos da lei, careçam 
de autorização prévia ou aprovação tutelar.

2 — Compete ao membro do Governo responsável 
pela área das finanças, mediante proposta apresentada 
pelo membro do Governo responsável pela área da saúde:

a) Aprovar os planos de atividade e os orçamentos;
b) Aprovar os documentos de prestação de contas;
c) Autorizar a aquisição e venda de imóveis, bem como 

a sua oneração, mediante parecer prévio do fiscal único;
d) Autorizar a realização de investimentos quando as ver-

bas globais correspondentes não estejam previstas nos orça-
mentos aprovados e sejam de valor superior a 2 % do capi-
tal estatutário, mediante parecer favorável do fiscal único;

e) Determinar os aumentos e reduções do capital es-
tatutário;

f) Autorizar a contração de empréstimos de valor, indi-
vidual ou acumulado, igual ou superior a 10 % do capital 
estatutário;

g) Autorizar cedências de exploração de serviços hos-
pitalares bem como a constituição de associações com 
outras entidades públicas para a melhor prossecução das 
atribuições dos hospitais E. P. E.;

h) Autorizar a participação dos hospitais E. P. E. em 
sociedades anónimas que tenham por objeto a prestação de 
cuidados de saúde cujo capital social seja por eles maio-
ritariamente detido;

i) Autorizar, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, 
para a prossecução dos objetivos estratégicos, a participa-
ção dos hospitais E. P. E. no capital social de outras socie-
dades, nos termos do regime geral do setor empresarial do 
Estado e das empresas públicas;

j) Autorizar os demais atos que, nos termos da legislação 
aplicável, necessitem de aprovação tutelar.

Artigo 7.º
Capacidade

1 — A capacidade jurídica dos hospitais E. P. E. abrange 
todos os direitos e obrigações necessários ou convenien-
tes à prossecução do seu objeto e das suas atribuições.

2 — É da exclusiva competência dos hospitais E. P. E. 
a cobrança das receitas e taxas provenientes da sua ati-
vidade.

Artigo 8.º
Órgãos

Os hospitais E. P. E. dispõem dos órgãos previstos nos 
Estatutos constantes do anexo II do presente decreto -lei.

Artigo 9.º
Organização interna

1 — Os hospitais E. P. E. organizam -se de acordo 
com as normas e critérios genéricos definidos pela tu-
tela em função das suas atribuições e áreas de atuação 
específicas, devendo os respetivos regulamentos inter-
nos prever a estrutura orgânica com base em serviços 
agregados em departamentos e englobando unidades 
funcionais.

2 — As estruturas orgânicas devem desenvolver a sua 
ação por centros de responsabilidade que permitam a 
realização, internamente contratualizada, dos respetivos 
programas de atividade com autonomia e responsabili-
dade, de modo a possibilitar formas de trabalho centradas 
prioritariamente no doente, de acordo com as boas práticas 
de gestão clínica.

3 — No hospital E. P. E. existe um serviço de auditoria 
interna, que é dirigido por um auditor, nos termos dos 
Estatutos anexos ao presente decreto -lei.

CAPÍTULO III

Regime financeiro

Artigo 10.º
(Revogado.)
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Artigo 11.º
Controlo financeiro

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável às 
empresas públicas em matéria de controlo financeiro e 
deveres especiais de informação e controlo, devem os 
hospitais E. P. E. submeter aos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da saúde:

a) Os planos de atividades e os orçamentos, até ao final 
do mês de novembro de cada ano;

b) Os documentos de prestação de contas, até ao final 
do mês de março de cada ano;

c) Os indicadores de atividade, económico -financeiros, 
de recursos humanos e outros definidos pelos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, 
com a periodicidade que for estabelecida.

Artigo 12.º
Financiamento

1 — Os hospitais E. P. E. são financiados nos termos da 
base XXXIII da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei 
n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, 
de 8 de novembro, devendo refletir as necessidades de 
saúde da população abrangida e permitir um adequado 
planeamento da oferta de cuidados de saúde.

2 — O pagamento dos atos e serviços dos hospi-
tais E. P. E. pelo Estado é feito através de contratos-
-programa plurianuais a celebrar com a administração 
regional de saúde territorialmente competente, no qual se 
estabelece o seguinte:

a) A atividade contratada;
b) Os objetivos e metas qualitativas e quantitativas;
c) A calendarização das metas referidas na alínea an-

terior;
d) Os meios e instrumentos para prosseguir os objetivos, 

designadamente de investimento;
e) Os indicadores para avaliação do desempenho dos 

serviços e do nível de satisfação dos utentes e as demais 
obrigações assumidas pelas partes, tendo como referencial 
os preços praticados no mercado para os diversos atos 
clínicos.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
financiamento deve consubstanciar um instrumento in-
dutor da excelência clínica, satisfação dos utentes e da 
comunidade e do desempenho das instituições.

4 — A celebração dos contratos -programa é precedida 
de autorização dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde, tornando -se eficazes 
com a sua assinatura, sem prejuízo da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República.

5 — O endividamento dos hospitais E. P. E. não pode 
exceder em qualquer momento o limite de 30 % do res-
petivo capital estatutário.

Artigo 12.º -A
Modelo de acompanhamento

O modelo de acompanhamento do contrato -programa 
e os instrumentos de monitorização, acompanhamento e 
avaliação do desempenho assistencial de base populacional 
são definidos pelo conselho diretivo da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P.

Artigo 13.º

(Revogado.)

CAPÍTULO IV

Recursos humanos

Artigo 14.º
Regime de pessoal

1 — Os trabalhadores dos hospitais E. P. E. estão sujei-
tos ao regime do contrato de trabalho, nos termos do Có-
digo do Trabalho, bem como ao regime disposto em diplo-
mas que definam o regime legal de carreira de profissões 
da saúde, demais legislação laboral, normas imperativas 
sobre títulos profissionais, instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho e regulamentos internos.

2 — Os hospitais E. P. E. devem prever anualmente 
uma dotação global de pessoal, através dos respetivos 
orçamentos, considerando os planos de atividade.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 15.º, os 
hospitais E. P. E. não podem celebrar contratos de trabalho 
para além da dotação referida no número anterior.

4 — Os processos de recrutamento devem assentar na 
adequação dos profissionais às funções a desenvolver e 
assegurar os princípios da igualdade de oportunidades, 
da imparcialidade, da boa fé e da não discriminação, bem 
como da publicidade, exceto em casos de manifesta ur-
gência devidamente fundamentada.

Artigo 15.º
Regime transitório do pessoal com relação

jurídica de emprego público

1 — O pessoal com relação jurídica de emprego público 
que, à data da entrada em vigor do presente decreto -lei, 
esteja provido em lugares dos quadros das unidades de 
saúde abrangidas pelo artigo 1.º, bem como o respetivo 
pessoal com contrato administrativo de provimento, tran-
sita para os hospitais E. P. E. que lhes sucedem, sendo 
garantida a manutenção integral do seu estatuto jurídico, 
sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei n.º 193/2002, de 
25 de setembro.

2 — Mantêm -se com carácter residual os quadros de 
pessoal das unidades de saúde referidas no número anterior, 
exclusivamente para efeitos de acesso dos funcionários, 
sendo os respetivos lugares a extinguir quando vagarem, 
da base para o topo.

3 — Mantêm -se válidos os concursos de pessoal pen-
dentes e os estágios e cursos de especialização em curso à 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

4 — O pessoal a que se refere o presente artigo pode 
optar a todo o tempo pelo regime do contrato de trabalho 
nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 16.º
Opção pelo contrato de trabalho

A opção definitiva pelo regime do contrato de trabalho é 
feita, individual e definitivamente, mediante acordo escrito 
com o conselho de administração, tornando -se efetiva a 
cessação do vínculo à função pública com a sua publicação 
no Diário da República, data em que o contrato de trabalho 
a celebrar com o hospital E. P. E. passa a produzir efeitos.
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Artigo 17.º
(Revogado.)

Artigo 18.º
(Revogado.)

Artigo 19.º
Regime de proteção social

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 15.º, no 
n.º 1 do artigo 17.º e no n.º 1 do artigo anterior, o regime 
de proteção social dos hospitais E. P. E. é o regime geral 
da segurança social.

2 — Relativamente aos funcionários e agentes que não 
optem pelo regime do contrato de trabalho ou que, nos ter-
mos do número anterior, mantenham o regime de proteção 
social da função pública, os hospitais E. P. E. contribuem 
para o financiamento da Caixa Geral de Aposentações 
com a importância que se encontrar legalmente estabele-
cida para a contribuição das entidades empregadoras com 
autonomia administrativa e financeira.

3 — Os hospitais E. P. E. observam, relativamente ao 
pessoal referido no número anterior, o regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, e no Decreto-
-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, para os organismos 
dotados de autonomia administrativa e financeira.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Hospitais com ensino universitário

1 — Até à revisão do regime jurídico aplicável aos 
hospitais com ensino universitário, às entidades públicas 

empresariais criadas pelo n.º 1 do artigo 1.º do presente 
decreto -lei continuam a aplicar -se as normas atualmente 
em vigor que não sejam incompatíveis com a natureza e 
o regime de entidade pública empresarial.

2 — Os hospitais previstos no número anterior devem 
implementar um sistema contabilístico que permita iden-
tificar custos e proveitos associados à atividade de ensino 
universitário.

Artigo 21.º

Cessação dos mandatos e das comissões de serviço

1 — Com a entrada em vigor do presente decreto -lei 
cessam automaticamente os mandatos dos membros dos 
conselhos de administração e dos órgãos de direção técnica 
das unidades abrangidas pelo artigo 1.º, mantendo -se os 
mesmos em gestão corrente até à nomeação dos novos 
titulares.

2 — Cessam igualmente as comissões de serviço dos 
titulares dos cargos de direção e chefia, mantendo -se os 
respetivos titulares até à designação dos novos titulares, 
nos termos previstos no Código do Trabalho.

Artigo 22.º

Regulamentos internos

Os regulamentos internos dos hospitais E. P. E. devem 
ser elaborados e submetidos a homologação do Ministro 
da Saúde no prazo de 120 dias a contar da data de entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 31 de de-
zembro de 2005. 

 ANEXO I

Especificidades estatutárias

MAPA I 

Designação Anterior designação Sede Capital estatutário 
(euros)

Hospital de Santa Maria, E. P. E. Hospital de Santa Maria. . . . . . . . . . . . . . . Avenida do Prof. Egas Moniz, Lisboa . . . . . . 133 000 000

Hospital de São João, E. P. E.  . . . Hospital de São João  . . . . . . . . . . . . . . . . . Alameda do Professor Hernâni Monteiro, 
Porto.

112 000 000

 MAPA II 

Designação Anterior designação Sede Capital estatutário 
(euros)

Centro Hospitalar de Lisboa Oci-
dental, E. P. E.

Hospital de Santa Cruz, S. A.. . . . . . . . . . . 
Hospital de São Francisco Xavier, S. A.

Estrada do Forte do Alto do Duque, Lisboa  . . . 126 860 000

Hospital Egas Moniz, S. A.  . . . . . . . . . . . . 
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E. Hospital de São Bernardo, S. A.  . . . . . . . . Rua de Camilo Castelo Branco, Setúbal  . . . . 44 930 000

Hospital Ortopédico de Sant’Iago do Outão
Centro Hospitalar do Nordeste, E. P. E. Hospital Distrital de Bragança, S. A. . . . . . Avenida do Abade de Baçal, Bragança  . . . . . 34 940 000

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros
Hospital Distrital de Mirandela  . . . . . . . . . 
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 MAPA III 

Designação Anterior designação Sede Capital estatutário 
(euros)

Centro Hospitalar da Cova da 
Beira, E. P. E.

Centro Hospitalar da Cova da Beira, S. A. Quinta do Alvito, Covilhã  . . . . . . . . . . . . . . . 19 950 000

Centro Hospitalar de Vila Real/Peso 
da Régua, E. P. E.

Centro Hospitalar de Vila Real/Peso da 
Régua, S. A.

Avenida da Noruega, Vila Real  . . . . . . . . . . . 19 950 000

Centro Hospitalar do Alto Mi-
nho, E. P. E.

Centro Hospitalar do Alto Minho, S. A. Estrada de Santa Luzia, Viana do Castelo  . . . 29 930 000

Centro Hospitalar do Baixo Alen-
tejo, E. P. E. 

Centro Hospitalar do Baixo Alentejo, S. A. Rua do Dr. António Fernando Covas Lima, 
Beja.

39 950 000

Centro Hospitalar do Barlavento 
Algarvio, E. P. E.

Centro Hospitalar do Barlavento Algar-
vio, S. A.

Sítio do Poço Seco, Portimão. . . . . . . . . . . . . 29 950 000

Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E.

Centro Hospitalar do Médio Tejo, S. A. Avenida de Maria de Lourdes Mello e Castro, 
Tomar.

29 930 000

Instituto Português de Oncologia 
de Coimbra, Francisco Gen-
til, E. P. E.

Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil — Centro Regional de On-
cologia de Coimbra, S. A.

Avenida de Bissaya Barreto, 98, Coimbra 19 950 000

Instituto Português de Oncologia de 
Lisboa, Francisco Gentil, E. P. E.

Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil — Centro Regional de On-
cologia de Lisboa, S. A.

Rua do Prof. Lima Basto, Lisboa. . . . . . . . . . 49 880 000

Instituto Português de Oncologia do 
Porto, Francisco Gentil, E. P. E.

Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil — Centro Regional de On-
cologia do Porto, S. A.

Rua do Dr. António Bernardinho de Almeida, 
Porto.

39 900 000

Hospital de Nossa Senhora do 
Rosário, E. P. E.

Hospital de Nossa Senhora do Rosário, S. A. Avenida do Movimento das Forças Armadas, 
Barreiro.

29 930 000

Hospital Garcia de Orta, E. P. E. Hospital Garcia de Orta, S. A.  . . . . . . . . . . Bairro do Matadouro, Pragal, Almada . . . . . . 49 880 000
Hospital de Santo André, E. P. E. Hospital de Santo André, S. A.  . . . . . . . . . Rua das Olhalvas, Pousos, Leiria. . . . . . . . . . 29 930 000
Hospital de São Gonçalo, E. P. E. Hospital de São Gonçalo, S. A.  . . . . . . . . . Largo de Sertório de Carvalho, Amarante . . . 9 980 000
Hospital de Santa Maria 

Maior, E. P. E.
Hospital de Santa Maria Maior, S. A.  . . . . Campo da República, Barcelos  . . . . . . . . . . . 9 980 000

Hospital de Santa Marta, E. P. E. Hospital de Santa Marta, S. A.. . . . . . . . . . Rua de Santa Marta, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 29 930 000
Hospital de São Sebastião, E. P. E. Hospital de São Sebastião, S. A.  . . . . . . . . Rua de Cândido de Pinho, Santa Maria da Feira 29 930 000
Hospital de São Teotónio, E. P. E. Hospital de São Teotónio, S. A. . . . . . . . . . Avenida do Rei D. Duarte, Viseu. . . . . . . . . . 39 900 000
Hospital Distrital da Figueira da 

Foz, E. P. E.
Hospital Distrital da Figueira da Foz, S. A. Gala, Figueira da Foz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 950 000

Hospital Distrital de Santa-
rém, E. P. E.

Hospital Distrital de Santarém, S. A. . . . . . Avenida de Bernardo Santareno, Santarém 29 930 000

Hospital Geral de Santo Antó-
nio, E. P. E.

Hospital Geral de Santo António, S. A. . . . Largo do Prof. Abel Salazar, Porto  . . . . . . . . 79 790 000

Hospital Infante D. Pedro, E. P. E. Hospital Infante D. Pedro, S. A.   . . . . . . . . Avenida de Artur Ravara, Aveiro . . . . . . . . . . 29 930 000
Hospital da Senhora da Oliveira — 

Guimarães, E. P. E.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guima-

rães, S. A.
Rua dos Cutileiros, Creixomil, Guimarães 29 930 000

Hospital Padre Américo -Vale do 
Sousa, E. P. E. 

Hospital Padre Américo -Vale do Sousa, S. A. Lugar do Tapadinho, Guilhufe, Penafiel  . . . . 19 950 000

Hospital Pulido Valente, E. P. E. Hospital Pulido Valente, S. A.  . . . . . . . . . . Alameda das Linhas de Torres, Lisboa  . . . . . 29 930 000
Hospital São João de Deus, E. P. E. Hospital São João de Deus, S. A.. . . . . . . . Rua de Cupertino de Miranda, Vila Nova de 

Famalicão.
9 980 000

Unidade Local de Saúde de Mato-
sinhos, E. P. E.

Hospital Pedro Hispano, S. A. . . . . . . . . . . Rua do Dr. Eduardo Torres, Matosinhos  . . . . 29 930 000

 ANEXO II

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Natureza e duração

1 — O hospital E. P. E. é uma pessoa coletiva de direito 
público de natureza empresarial dotada de autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, nos termos do regime 
jurídico do setor empresarial do Estado e das empresas 
públicas, e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002, de 
8 de novembro.

2 — O hospital E. P. E. é constituído por tempo inde-
terminado.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O hospital E. P. E. tem por objeto principal a pres-
tação de cuidados de saúde à população, designadamente 
aos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde e aos 
beneficiários dos subsistemas de saúde, ou de entidades 
externas que com ele contratualizem a prestação de cui-
dados de saúde, e a todos os cidadãos em geral.

2 — O hospital E. P. E. também tem por objeto desen-
volver atividades de investigação, formação e ensino, sendo 
a sua participação na formação de profissionais de saúde 
dependente da respetiva capacidade formativa, podendo 
ser objeto de contratos -programa em que se definam as 
respetivas formas de financiamento.

Artigo 3.º
Atribuições

As atribuições do hospital E. P. E. constam dos seus 
regulamentos internos, são fixadas de acordo com a 
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política de saúde a nível nacional e regional e com os 
planos estratégicos superiormente aprovados e são desen-
volvidas através de contratos -programa, em articulação 
com as atribuições das demais instituições do sistema 
de saúde.

Artigo 4.º
Capital estatutário

1 — O capital estatutário do hospital E. P. E. é o fi-
xado no anexo I do decreto -lei que aprova os presentes 
Estatutos.

2 — O capital estatutário é detido pelo Estado e é au-
mentado ou reduzido por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

CAPÍTULO II

Órgãos

Artigo 5.º
Órgãos

São órgãos do hospital E. P. E.:

a) O conselho de administração;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo.

SECÇÃO I

Conselho de administração

Artigo 6.º
Composição e mandato

1 — O conselho de administração é composto pelo 
presidente e um máximo de quatro vogais, que exercem 
funções executivas, em função da dimensão e complexi-
dade do hospital E. P. E., sendo um dos membros o diretor 
clínico e outro o enfermeiro -diretor.

2 — Os membros do conselho de administração são 
designados de entre individualidades que reúnam os re-
quisitos previstos no Estatuto do Gestor Público e pos-
suam experiência de gestão empresarial, preferencialmente 
na área da saúde, sendo o diretor clínico um médic, e o 
enfermeiro -diretor um enfermeiro.

3 — A designação dos membros do conselho de ad-
ministração observa o disposto nos artigos 12.º e 13.º do 
Estatuto do Gestor Público.

4 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos e é renovável, até ao 
máximo de três renovações consecutivas, permanecendo 
aqueles no exercício das suas funções até à designação 
dos novos titulares, sem prejuízo da renúncia a que houver 
lugar.

Artigo 7.º
Competências do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração garantir o 
cumprimento dos objetivos básicos, bem como o exercício 

de todos os poderes de gestão que não estejam reservados 
a outros órgãos, e em especial:

a) Propor os planos de ação anuais e plurianuais e res-
petivos orçamentos, bem como os demais instrumentos 
de gestão previsional legalmente previstos, e assegurar a 
respetiva execução;

b) Celebrar contratos -programa externos e internos;
c) Definir as linhas de orientação a que devem obedecer 

a organização e o funcionamento do hospital E. P. E. nas 
áreas clínicas e não clínicas, propondo a criação de novos 
serviços, sua extinção ou modificação;

d) Definir as políticas referentes a recursos humanos, 
incluindo as remunerações dos trabalhadores e dos titulares 
dos cargos de direção e chefia;

e) Autorizar a realização de trabalho extraordinário e 
de prevenção dos trabalhadores do hospital E. P. E., in-
dependentemente do seu estatuto, bem como autorizar o 
respetivo pagamento;

f) Designar o pessoal para cargos de direção e chefia;
g) Aprovar o regulamento disciplinar do pessoal e as 

condições de prestação e disciplina do trabalho;
h) Apresentar os documentos de prestação de contas, 

nos termos definidos na lei;
i) Aprovar e submeter a homologação do membro do 

Governo responsável pela área da saúde o regulamento 
interno e fazer cumprir as disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis;

j) Decidir sobre a realização de ensaios clínicos e te-
rapêuticos, ouvida a comissão de ética, sem prejuízo do 
cumprimento das disposições aplicáveis;

l) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade de-
senvolvida pelo hospital E. P. E., designadamente respon-
sabilizando os diferentes sectores pela utilização dos meios 
postos à sua disposição e pelos resultados atingidos, nome-
adamente em termos da qualidade dos serviços prestados;

m) Tomar conhecimento e determinar as medidas ade-
quadas, se for caso disso, sobre as queixas e reclamações 
apresentadas pelos utentes;

n) Decidir sobre a admissão e gestão do pessoal;
o) Autorizar a aplicação de todas as modalidades de 

regimes de trabalho legalmente admissíveis;
p) Exercer a competência em matéria disciplinar prevista 

na lei, independentemente da relação jurídica de emprego;
q) Acompanhar a execução do orçamento, aplicando 

as medidas destinadas a corrigir os desvios em relação às 
previsões realizadas;

r) Assegurar a regularidade da cobrança das dívidas e 
autorizar a realização e o pagamento da despesa do hos-
pital E. P. E.;

s) Tomar as providências necessárias à conservação 
do património afeto ao desenvolvimento da sua atividade 
e autorizar as despesas inerentes, previstas no plano de 
investimentos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e 
em normas especiais, o conselho de administração detém, 
ainda, as competências legalmente atribuídas aos titulares 
dos cargos de direção superior do 1.º grau da administração 
central do Estado, relativamente aos funcionários e agentes 
da Administração Pública.

3 — O conselho de administração pode delegar as suas 
competências nos seus membros ou demais pessoal de 
direção e chefia, com exceção das previstas nas alíneas a) 
a j) do n.º 1, definindo em ata os limites e condições do 
seu exercício.
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Artigo 8.º
Presidente do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de administração:

a) Coordenar a atividade do conselho de administração 
e dirigir as respetivas reuniões;

b) Garantir a correta execução das deliberações do con-
selho de administração;

c) Submeter a aprovação ou a autorização dos membros 
do Governo competentes todos os atos que delas careçam;

d) Representar o hospital E. P. E. em juízo e fora dele 
e em convenção arbitral, podendo designar mandatários 
para o efeito constituídos;

e) Exercer as competências que lhe sejam delegadas.

2 — O presidente do conselho de administração é subs-
tituído nas suas ausências e impedimentos pelo vogal por 
si designado.

Artigo 9.º
Diretor clínico

1 — Ao diretor clínico compete a direção de produção 
clínica do hospital E. P. E., que compreende a coorde-
nação da assistência prestada aos doentes e a qualidade, 
correção e prontidão dos cuidados de saúde prestados, 
designadamente:

a) Coordenar a elaboração dos planos de ação apresenta-
dos pelos vários serviços e departamentos de ação médica 
a integrar no plano de ação global do hospital;

b) Assegurar uma integração adequada da atividade 
médica dos departamentos e serviços, designadamente 
através de uma utilização não compartimentada da capa-
cidade instalada;

c) Propor medidas necessárias à melhoria das estruturas 
organizativas, funcionais e físicas dos serviços de ação 
médica, dentro de parâmetros de eficiência e eficácia re-
conhecidos, que produzam os melhores resultados face às 
tecnologias disponíveis;

d) Aprovar as orientações clínicas relativas à prescrição 
de medicamentos e meios complementares de diagnóstico 
e terapêutica, bem como os protocolos clínicos adequados 
às patologias mais frequentes, respondendo perante o con-
selho de administração pela sua adequação em termos de 
qualidade e de custo -benefício;

e) Propor ao conselho de administração a realização, 
sempre que necessário, da avaliação externa do cumpri-
mento das orientações clínicas e protocolos mencionados, 
em colaboração com a Ordem dos Médicos e instituições 
de ensino médico e sociedades científicas;

f) Desenvolver a implementação de instrumentos de 
garantia de qualidade técnica dos cuidados de saúde;

g) Decidir sobre conflitos de natureza técnica entre 
serviços de ação médica;

h) Decidir as dúvidas que lhe sejam presentes sobre 
deontologia médica, desde que não seja possível o recurso, 
em tempo útil, à comissão de ética;

i) Participar na gestão do pessoal médico, designada-
mente nos processos de admissão e mobilidade interna, 
ouvidos os respetivos diretores de serviço;

j) Velar pela constante atualização do pessoal médico;
l) Acompanhar e avaliar sistematicamente outros as-

petos relacionados com o exercício da medicina e com a 
formação dos médicos.

2 — O diretor clínico pode exercer, a título excecional 
e não remunerado, atividade médica, apenas no âmbito 
da entidade pública empresarial em que ocupe cargo de 
administração e desde que por sua iniciativa e no seu pró-
prio interesse o solicite, especificando os atos a realizar e 
o tempo a dedicar.

3 — O exercício da atividade prevista no número ante-
rior depende de autorização prévia do conselho de adminis-
tração, mediante pedido detalhado expresso por escrito do 
próprio diretor clínico quanto aos atos a realizar e ao tempo 
a dedicar, com demonstração do interesse público.

Artigo 10.º
Enfermeiro -diretor

Compete ao enfermeiro -diretor a coordenação técnica 
da atividade de enfermagem do hospital E. P. E., velando 
pela sua qualidade, e, sem prejuízo do disposto em sede 
do regulamento interno, designadamente:

a) Coordenar a elaboração dos planos de ação de enfer-
magem apresentados pelos vários serviços a integrar no 
plano de ação global do hospital E. P. E.;

b) Colaborar com o diretor clínico na compatibilização 
dos planos de ação dos diferentes serviços de ação médica;

c) Contribuir para a definição das políticas ou diretivas 
de formação e investigação em enfermagem;

d) Definir padrões de cuidados de enfermagem e indica-
dores de avaliação dos cuidados de enfermagem prestados;

e) Elaborar propostas referentes à gestão do pessoal de 
enfermagem, designadamente participar no processo de 
admissão e de mobilidade dos enfermeiros;

f) Promover e acompanhar o processo de avaliação do 
pessoal de enfermagem;

g) Propor a criação de um sistema efetivo de classifi-
cação de utentes que permita determinar necessidades em 
cuidados de enfermagem e zelar pela sua manutenção;

h) Elaborar estudos para determinação de custos e be-
nefícios no âmbito dos cuidados de enfermagem;

i) Acompanhar e avaliar sistematicamente outros aspetos 
relacionados com o exercício da atividade de enfermagem 
e com a formação dos enfermeiros.

Artigo 11.º
Funcionamento do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne, pelo menos, 
semanalmente e, ainda, sempre que convocado pelo pre-
sidente ou por solicitação de dois dos seus membros ou 
do fiscal único.

2 — As regras de funcionamento do conselho de ad-
ministração são fixadas pelo próprio conselho na sua 
primeira reunião e constam do regulamento interno do 
hospital E. P. E.

3 — O presidente do conselho de administração tem 
voto de qualidade.

4 — Das reuniões do conselho de administração devem 
ser lavradas atas, a aprovar na reunião seguinte.

Artigo 12.º
Vinculação

O hospital E. P. E. obriga -se pela assinatura, com in-
dicação da qualidade, de dois membros do conselho de 
administração ou de quem esteja legitimado para o efeito, 
nos termos do n.º 3 do artigo 7.º
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Artigo 13.º
Estatuto dos membros

1 — Aos membros do conselho de administração aplica-
-se o Estatuto do Gestor Público, sem prejuízo do disposto 
nos presentes Estatutos e no respetivo diploma de aprovação.

2 — (Revogado.)

Artigo 14.º
Dissolução do conselho de administração

1 — Para além das situações previstas no n.º 1 do ar-
tigo 24.º do Estatuto do Gestor Público, o conselho de 
administração pode ser dissolvido em caso de grave dete-
rioração da qualidade dos serviços prestados, quando não 
for provocada por razões alheias ao exercício das funções 
pelos gestores.

2 — (Revogado.)

SECÇÃO II

Fiscal único

Artigo 15.º
Fiscal único

1 — O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo 
da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira 
e patrimonial do hospital E. P. E.

2 — O fiscal único é designado por despacho do mem-
bro do Governo responsável pela áreas das finanças, obri-
gatoriamente de entre os auditores registados na Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliários ou, quando tal não se 
mostrar adequado, de entre os revisores oficiais de contas 
ou sociedades de revisores oficiais de contas inscritos 
na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a apli-
cação da legislação relativa à fiscalização das entidades de 
interesse público enumeradas no Decreto -Lei n.º 225/2008, 
de 20 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 71/2010, 
de 18 de junho.

4 — O fiscal único não pode ter exercido ativida-
des remuneradas no próprio hospital E. P. E. ou nas 
entidades de direito privado por este participadas, nos 
últimos três anos antes do início das suas funções, e não 
pode exercer atividades remuneradas no hospital E. P. E. 
fiscalizado ou nas entidades de direito privado acima 
referidas, durante o período de duração do seu mandato, 
bem como nos três anos subsequentes ao termo das 
suas funções.

5 — O mandato do fiscal único tem a duração de três 
anos, renovável apenas uma vez.

6 — O fiscal único tem um suplente, que observa o 
disposto nos números anteriores.

7 — Cessando o mandato, o fiscal único mantém -se em 
exercício de funções até à designação de novo titular ou à 
declaração ministerial de cessação de funções.

8 — A remuneração do fiscal único é fixada no despacho 
a que se refere o n.º 2, atendendo ao grau de complexi-
dade e de exigência inerente ao exercício do respetivo 
cargo e tendo em conta os critérios de classificação do 
hospital E. P. E. fixados na resolução de Conselho de Mi-
nistros a que se refere o n.º 4 do artigo 28.º do Estatuto 
do Gestor Público.

Artigo 16.º
Competências

1 — O fiscal único tem as competências, os poderes e 
os deveres estabelecidos na lei e nestes Estatutos.

2 — Ao fiscal único compete, especialmente:

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabi-
lísticos e documentos que lhe servem de suporte;

b) Dar parecer sobre o relatório de gestão do exercício 
e certificar as contas;

c) Acompanhar com regularidade a gestão através de ba-
lancetes e mapas demonstrativos da execução orçamental;

d) Manter o conselho de administração informado so-
bre os resultados das verificações e dos exames a que 
proceda;

e) Propor a realização de auditorias externas quando tal 
se mostre necessário ou conveniente;

f) Pronunciar -se sobre qualquer outro assunto em maté-
ria de gestão económica e financeira que seja submetido à 
sua consideração pelo conselho de administração;

g) Dar parecer sobre a aquisição, arrendamento, aliena-
ção e oneração de bens imóveis;

h) Dar parecer sobre a realização de investimentos e a 
contração de empréstimos;

i) Elaborar relatórios da sua ação fiscalizadora, incluindo 
um relatório anual global;

j) Pronunciar -se sobre assuntos que lhe sejam subme-
tidos pelo conselho de administração, pelo Tribunal de 
Contas e pelas entidades que integram o controlo estra-
tégico do sistema de controlo interno da administração 
financeira do Estado;

l) Verificar se os critérios valorimétricos adotados pelo 
hospital E. P. E. conduzem a uma correta avaliação do 
património e dos resultados.

SECÇÃO III

Serviço de auditoria interna

Artigo 17.º
Serviço de auditoria interna

1 — Ao serviço de auditoria interna compete a avaliação 
dos processos de controlo interno e de gestão de riscos, 
nos domínios contabilístico, financeiro, operacional, in-
formático e de recursos humanos, contribuindo para o seu 
aperfeiçoamento contínuo.

2 — Ao serviço de auditoria interna compete em es-
pecial:

a) Fornecer ao conselho de administração análises e 
recomendações sobre as atividades revistas para melhoria 
do funcionamento dos serviços;

b) Receber as comunicações de irregularidades sobre 
a organização e funcionamento do hospital E. P. E. apre-
sentadas pelos demais órgãos estatutários, trabalhadores, 
colaboradores, utentes e cidadãos em geral;

c) Elaborar o plano anual de auditoria interna;
d) Elaborar anualmente um relatório sobre a atividade 

desenvolvida, em que se refiram os controlos efetuados, as 
anomalias detetadas e as medidas corretivas a adotar.

3 — A direção do serviço de auditoria interna compete 
a um auditor interno, que exerce as respetivas funções pelo 
período de cinco anos, renovável por iguais períodos, até 
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ao limite máximo de três renovações consecutivas ou in-
terpoladas, e que é apoiado tecnicamente nas suas funções 
por um máximo de três técnicos auditores.

4 — O auditor interno é recrutado pelo conselho de 
administração, de entre individualidades que reúnam os 
seguintes requisitos:

a) Qualificação técnica, competências e experiência 
em auditoria;

b) Inscrição no organismo nacional que regule a ativi-
dade de auditoria interna.

5 — Os técnicos que integrem o serviço de auditoria 
interna devem possuir curso superior adequado ao exer-
cício das suas funções.

6 — Não pode ser recrutado como auditor interno ou 
técnico do serviço de auditoria interna quem tenha exercido 
funções de administração no próprio hospital E. P. E., nos 
últimos três anos, ou em relação ao qual se verifiquem 
outras incompatibilidades e impedimentos previstos na lei, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto 
no artigo 414.º -A do Código das Sociedades Comerciais.

7 — O auditor interno exerce as respetivas funções a 
tempo inteiro, de acordo com as normas internacionais 
para a prática profissional de auditoria interna e gestão 
de riscos.

8 — O conselho de administração comunica à Adminis-
tração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), à 
Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), à Inspeção-
-Geral das Atividades em Saúde (IGAS) e à Inspeção -Geral 
de Finanças (IGF) a identidade do auditor interno e as datas 
de início e termo de funções.

9 — A não renovação ou cessação antecipada de funções 
do auditor interno ocorre por deliberação fundamentada do 
conselho de administração, precedida de comunicação ao 
membro do Governo responsável pela área da saúde, ou 
de quem, para o efeito, detenha poderes delegados.

10 — A retribuição mensal ilíquida do auditor interno, 
incluindo suplementos remuneratórios, não pode ser su-
perior a 85 % do vencimento mensal ilíquido estabelecido 
para o vogal do conselho de administração.

11 — No âmbito da sua atividade, o serviço de auditoria 
interna colabora com a ACSS, I. P., e a IGAS.

12 — O plano anual de auditoria e o relatório anual de 
auditoria são aprovados e submetidos pelo conselho de ad-
ministração às entidades referidas no n.º 8, respetivamente, 
até 15 de dezembro e 15 de março de cada ano.

13 — O serviço de auditoria interna depende, em termos 
orgânicos, do presidente do conselho de administração.

14 — No sentido de obter informação adequada para 
o desenvolvimento das suas competências, o serviço de 
auditoria interna tem acesso livre a registos, documenta-
ção, computadores, instalações e pessoal do hospital, com 
exceção dos registos clínicos individuais dos utentes.

Artigo 17.º -A
Sistema de controlo interno e de comunicação

de irregularidades

1 — O hospital E. P. E. dispõe de um sistema de controlo 
interno e de comunicação de irregularidades, competindo 
ao conselho de administração assegurar a sua implementa-
ção e manutenção e ao auditor interno a responsabilidade 
pela sua avaliação.

2 — O sistema de controlo interno compreende o con-
junto de estratégias, políticas, processos, regras e proce-

dimentos estabelecidos no hospital E. P. E. com vista a 
garantir:

a) Um desempenho eficiente da atividade que assegure 
a utilização eficaz dos ativos e recursos, a continuidade, 
segurança e qualidade da prestação de cuidados de saúde, 
através de uma adequada gestão e controlo dos riscos da 
atividade, da prudente e correta avaliação dos ativos e 
responsabilidades, bem como da definição de mecanis-
mos de prevenção e de proteção do serviço público contra 
atuações danosas;

b) A existência de informação financeira e de gestão que 
suporte as tomadas de decisão e os processos de controlo, 
tanto no nível interno como no externo;

c) O respeito pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, bem como pelas normas profissionais e deon-
tológicas aplicáveis, pelas regras internas e estatutárias, 
regras de conduta e de relacionamento, orientações tute-
lares e recomendações aplicáveis de entidades externas 
como o Tribunal de Contas.

3 — O sistema de controlo interno tem por base um 
adequado sistema de gestão de risco, um sistema de infor-
mação e de comunicação e um processo de monitorização 
que assegure a respetiva adequação e eficácia em todas as 
áreas de intervenção.

4 — Mediante proposta do serviço de auditoria interna, 
deve ser aprovado pelo conselho de administração do 
hospital E. P. E. um regulamento que defina as regras e 
procedimentos de comunicação interna de irregularidades, 
através do qual possam ser descritos factos que indiciem:

a) Violação de princípios e disposições legais, regu-
lamentares e deontológicas por parte dos membros dos 
órgãos estatutários, trabalhadores, fornecedores de bens 
e prestadores de serviços no exercício dos seus cargos 
profissionais;

b) Dano, abuso ou desvio relativo ao património do 
hospital E. P. E. ou dos utentes;

c) Prejuízo à imagem ou reputação do hospital E. P. E.

SECÇÃO IV

Conselho consultivo

Artigo 18.º
Composição do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo tem a seguinte composição:
a) Uma personalidade de reconhecido mérito, nomeada 

pelo membro do Governo responsável pela área da saúde, 
que preside;

b) Um representante do município da sede do hospi-
tal E. P. E. ou, no caso dos centros hospitalares, de cada 
município onde se encontrem situados os respetivos es-
tabelecimentos;

c) Um representante da respetiva administração regional 
de saúde;

d) Um representante dos utentes, designado pela res-
petiva associação ou por equivalente estrutura de repre-
sentação;

e) Um representante eleito pelos trabalhadores do hos-
pital E. P. E.;

f) Um representante dos prestadores de trabalho vo-
luntário no hospital E. P. E., entre estes eleito, quando 
existam;
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g) Dois elementos, escolhidos pelo conselho de admi-
nistração do hospital E. P. E., que sejam profissionais de 
saúde sem vínculo ao mesmo.

2 — Compete ao presidente do conselho consultivo 
promover a designação dos respetivos membros.

3 — Os membros do conselho de administração e o 
fiscal único podem ter assento no conselho consultivo, 
sem direito de voto.

4 — O mandato dos membros do conselho consultivo 
tem a duração de três anos, sem prejuízo da possibilidade 
da sua substituição, a todo o tempo, pelas entidades que 
os designaram ou elegeram.

5 — O exercício do cargo de membro do conselho con-
sultivo não é remunerado, sendo as ajudas de custo a que 
houver lugar suportadas pelos organismos públicos que 
designaram os seus representantes e, nos restantes casos, 
suportadas pelo hospital E. P. E.

Artigo 19.º
Competências do conselho consultivo

Compete ao conselho consultivo:

a) Apreciar os planos de atividade de natureza anual e 
plurianual;

b) Apreciar todas as informações que tiver por necessárias 
para o acompanhamento da atividade do hospital E. P. E.;

c) Emitir recomendações tendo em vista o melhor fun-
cionamento dos serviços a prestar às populações, tendo 
em conta os recursos disponíveis.

Artigo 20.º
Funcionamento do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo reúne, pelo menos, uma vez 
por ano e as suas deliberações são tomadas por maioria sim-
ples e constam de ata, tendo o presidente voto de qualidade.

2 — As reuniões são convocadas pelo presidente com 
a antecedência mínima de cinco dias úteis, devendo ser 
indicados na convocatória a data, a hora e o local em que 
se realizam, bem como a respetiva ordem de trabalhos.

3 — Se à hora indicada não existir quórum, a reunião 
efetua -se uma hora depois, podendo o conselho deliberar 
por maioria dos votos dos membros presentes.

4 — As demais regras de funcionamento do conselho 
consultivo são definidas em regulamento próprio, o qual 
deve incluir a previsão da substituição dos seus membros 
em situações de falta ou impedimento.

SECÇÃO V

Comissões de apoio técnico

Artigo 21.º
Comissões de apoio técnico

1 — As comissões de apoio técnico são órgãos de ca-
rácter consultivo que têm por função colaborar com o 
conselho de administração, por sua iniciativa ou a pedido 
daquele, nas matérias da sua competência.

2 — Em cada hospital E. P. E. são imperativamente 
constituídas as seguintes comissões:

a) Ética;
b) Qualidade e segurança do doente;

c) Controlo da infeção hospitalar;
d) Farmácia e terapêutica.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem 
ser criadas pelo conselho de administração outras comissões 
de apoio técnico que, nos termos da lei, da atividade do hos-
pital e da legis artis, se justifiquem, devendo a sua estrutura, 
composição e funcionamento constar do regulamento interno.

4 — Compete ao conselho de administração, sob pro-
posta do diretor clínico, a designação do presidente e dos 
membros das comissões de apoio técnico.

CAPÍTULO III

Avaliação, controlo e prestação de contas

Artigo 22.º
Instrumentos de gestão previsional

A gestão financeira e patrimonial do hospital E. P. E. 
rege -se, designadamente, pelos seguintes instrumentos de 
gestão previsional:

a) Planos plurianuais e anuais de atividades, de investi-
mento e financeiros, com um horizonte de três anos;

b) Orçamento anual de investimento;
c) Orçamento anual de exploração, desdobrado em or-

çamento de proveitos e orçamento de custos;
d) Orçamento anual de tesouraria;
e) Balanço previsional;
f) Contratos -programa externos;
g) Contratos -programa internos.

Artigo 23.º
Reservas e fundos

1 — O hospital E. P. E. deve fazer as reservas julgadas ne-
cessárias, sem prejuízo da obrigação relativa à existência de:

a) Reserva legal;
b) Reserva para investimentos.

2 — Uma percentagem não inferior a 20 % dos resultados 
de cada exercício apurado de acordo com as normas contabi-
lísticas vigentes é destinada à constituição da reserva legal.

3 — A reserva legal pode ser utilizada para cobrir even-
tuais prejuízos de exercício.

4 — Integram a reserva para investimentos, entre outras 
receitas:

a) A parte dos resultados apurados em cada exercício 
que lhe for anualmente destinado;

b) As receitas provenientes de comparticipações, dota-
ções, subsídios, subvenções ou quaisquer compensações 
financeiras de que o hospital E. P. E. seja beneficiário e 
destinadas a esse fim.

5 — Sem prejuízo da constituição das reservas referidas 
no n.º 1, os resultados de cada exercício têm o destino que 
venha a ser determinado por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

Artigo 24.º
Contabilidade

O hospital E. P. E. segue o Plano Oficial de Contabili-
dade do Ministério da Saúde até que estejam verificadas 
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as condições para a transição para o Sistema de Norma-
lização Contabilística, nos termos a definir por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da saúde.

Artigo 25.º
Documentos de prestação de contas

Os instrumentos de prestação de contas do hospi-
tal E. P. E., a elaborar anualmente com referência a 31 de 
dezembro de cada ano, são, designadamente, os seguintes:

a) Relatório do conselho de administração e proposta 
de aplicação dos resultados;

b) Relatório sobre a execução anual do plano plurianual 
de investimentos;

c) Balanço e demonstração de resultados;
d) Anexo ao balanço e demonstração de resultados;
e) Demonstração de fluxos de caixa;
f) Relação dos empréstimos contraídos a médio e longo 

prazos;
g) Certificação legal de contas;
h) Relatório e parecer do fiscal único. 

 Decreto-Lei n.º 245/2012
de 9 de novembro

O constante progresso técnico e científico e a neces-
sidade de assegurar um elevado nível de proteção dos 
consumidores impõem a aplicação rigorosa das mais 
estritas condições de segurança quanto às substâncias e 
outros elementos que compõem os produtos cosméticos. 
A utilização de peróxido de hidrogénio já se encontra 
presentemente sujeita às restrições e condições previstas 
na primeira parte do anexo III do Decreto -Lei n.º 189/2008, 
de 24 de setembro.

O Comité Científico da Segurança dos Consumidores 
(CCSC), que integra a estrutura consultiva de comités cien-
tíficos e de peritos no domínio da segurança dos consumi-
dores, da saúde pública e do ambiente da União Europeia, 
confirmou ser segura uma concentração máxima de 0,1 % 
de peróxido de hidrogénio nos produtos orais ou libertada 
de outros compostos ou misturas presentes nesses produtos.

Assim, deverá ser possível continuar a utilizar peróxido 
de hidrogénio nessa concentração em produtos orais, in-
cluindo nos produtos para branquear os dentes.

Contudo, o CCSC considera que a utilização de produ-
tos para branquear os dentes que contêm mais de 0,1 % e 
até 6 % de peróxido de hidrogénio presentes no produto 
ou libertados de outros compostos ou misturas presentes 
nesses produtos pode ser segura se forem respeitadas as 
seguintes condições: a realização de um exame clínico 
adequado para assegurar a ausência de fatores de risco ou 
outras patologias orais preocupantes e a limitação da expo-
sição a estes produtos, de forma a garantir que os produtos 
em causa apenas são utilizados da forma pretendida, tanto 
em termos de frequência como de duração da aplicação.

As referidas condições deverão ser satisfeitas, com o fim 
de evitar uma utilização indevida razoavelmente previsível.

Por outro lado, os produtos para branquear os dentes 
nas referidas condições não devem estar diretamente aces-
síveis ao consumidor. Para cada ciclo de utilização desses 
produtos, a primeira utilização deverá ser limitada aos 
médicos dentistas, na aceção da Diretiva n.º 2005/36/CE, 
do Parlamento e do Conselho, de 7 de setembro, relativa ao 
reconhecimento das qualificações profissionais, transposta 
para a ordem jurídica interna pela Lei n.º 9/2009, de 4 de 

março, ou sob a sua supervisão direta, se for assegurado 
um nível de segurança equivalente. Os médicos dentistas 
deverão, então, permitir o acesso a esses produtos para o 
resto do ciclo de utilização.

A rotulagem dos produtos para branquear os dentes, com 
concentração de peróxido de hidrogénio superior a 0,1 %, 
deve indicar claramente a concentração exata da percen-
tagem de peróxido de hidrogénio presente ou libertada de 
outros compostos ou misturas, de forma a assegurar uma 
utilização correta destes produtos.

Neste sentido, foi adotada a Diretiva n.º 2011/84/UE, 
do Conselho, de 20 de setembro, que altera a Diretiva 
n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 27 de julho, relativa a 
produtos cosméticos, a fim de adaptar o seu anexo III ao 
progresso técnico.

Impõe -se, agora, transpor a referida diretiva para o 
ordenamento jurídico nacional, dando cumprimento às 
obrigações internacionais do Estado Português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à quarta alteração 
ao Decreto -Lei n.º 189/2008, de 24 de setembro, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 115/2009, de 18 de 
maio, 113/2010, de 21 de outubro, e 63/2012, de 15 
de março, que estabelece o regime jurídico dos produ-
tos cosméticos e de higiene corporal, transpondo para 
a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2011/84/UE, 
do Conselho, de 20 de setembro, que altera a Diretiva 
n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 27 de julho, relativa 
a produtos cosméticos, a fim de adaptar o seu anexo III 
aos progressos técnicos.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo III do Decreto -Lei 

n.º 189/2008, de 24 de setembro

O número de ordem 12 da primeira parte do anexo III do 
Decreto -Lei n.º 189/2008, de 24 de setembro, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 115/2009, de 18 de maio, 113/2010, 
de 21 de outubro, e 63/2012, de 15 de março, passa a ter 
a redação do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de ou-
tubro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Paulo 
José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 5 de novembro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de novembro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º) 

Número 
de

ordem
Substância

Restrições

Condições de utilização e advertências a 
mencionar obrigatoriamente na rotulagem

Campo de aplicação 
e ou utilização

Concentração máxima autorizada 
no produto cosmético acabado Outras limitações e exigências

12 Peróxido de hidro-
génio e outros 
compostos ou 
misturas que li-
bertam peróxido 
de hidrogénio, 
incluindo peró-
xido de carba-
mida e peróxido 
de zinco.

a) Misturas para cuida-
dos capilares.

b) Misturas para cuida-
dos da pele.

c) Misturas para o endu-
recimento das unhas.

d) Produtos orais, in-
cluindo produtos de 
lavagem bucal, pastas 
de dentes e produtos 
para branquear os 
dentes.

e) Produtos para bran-
quear os dentes.

a) 12 % de H
2
O

2
 (40 vo-

lumes), presente ou 
libertado.

b) 4 % de H
2
O

2
, presente 

ou libertado.
c) 2 % de H

2
O

2
, presente 

ou libertado.
d) ≤ 0,1 % de H

2
O

2
, pre-

sente ou libertado.
e) > 0,1 % ≤ 6 % de H

2
O

2
, 

presente ou libertado.

e) Para ser vendido apenas 
a médicos dentistas. Para 
cada ciclo de utiliza-
ção, primeira utilização 
por médicos dentistas 
na aceção da Diretiva 
2005/36/CE, ou sob a 
sua supervisão direta se 
for assegurado um nível 
de segurança equiva-
lente. Posteriormente, 
pode ser fornecido aos 
consumidores a fim de 
completar o ciclo de uti-
lização.

Não utilizar em pessoas com 
idade inferior a 18 anos.

a) Usar luvas adequadas.
a), b), c) e e):

Contém peróxido de hidrogé-
nio.

Evitar o contacto do produto com 
os olhos.

Enxaguar imediatamente se o pro-
duto entrar em contacto com 
os olhos.

e) Concentração de H
2
O

2
, pre-

sente ou libertado, indicada 
em percentagem.

Não utilizar em pessoas com 
idade inferior a 18 anos.

Só pode ser vendido a médicos 
dentistas. Para cada ciclo de 
utilização, a primeira utilização 
só pode ser feita por médicos 
dentistas, ou sob a sua super-
visão direta se for assegurado 
um nível de segurança equiva-
lente. Posteriormente pode ser 
fornecido aos consumidores 
a fim de completar o ciclo de 
utilização.

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2012/A

O Decreto Regulamentar n.º 36/84/A, de 11 de ou-
tubro, veio estabelecer uma zona geral de proteção em 
volta do aeródromo da ilha de São Jorge, distinguindo 
uma zona de proteção integral e uma zona de proteção 
parcial.

Considerando que estão concluídas as obras de am-
pliação e alargamento do Aeroporto de São Jorge, e no 
seguimento do respetivo levantamento topográfico, deve 
proceder -se à alteração das cotas das zonas de proteção, 
que permanecem de acordo com Regulamento (CE) 
n.º 1108/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21 de outubro, e com as regras da Organização da Aviação 
Civil Internacional (ICAO).

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República, conjugado com a alínea d) 
do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores e com a alínea c) do 
n.º 4 do artigo 183.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 35/2012/A, de 16 de agosto, o Governo Regional de-
creta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional 

n.º 36/84/A, de 11 de outubro

Os artigos 1.º e 2.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 36/84/A, de 11 de outubro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

B —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
B’ — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
C — 101,5 m com 2 % de inclinação;
C’ — 95,5 m com 2 % de inclinação.

Artigo 2.º

Dentro da zona de proteção parcial é proibida, sem 
autorização prévia do departamento do Governo Re-
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gional com competência em matéria de transportes 
aéreos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Artigo 3.º
Republicação

É republicado em anexo, que é parte integrante do 
presente diploma, o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 36/84/A, de 11 de outubro, com a redação decorrente 
da presente alteração.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 16 de agosto de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de outubro 
de 2012.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autó-

noma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Artigo 1.º
1 — É estabelecida uma zona geral de proteção em volta 

do aeródromo da ilha de São Jorge, na qual se distinguem:
a) Zona de proteção integral — constituída pelos ter-

renos que limitam os terminais da pista a sudeste, numa 
extensão de 300 m, onde toda e qualquer atividade é inter-
dita, assinalada na planta anexa com a letra A;

b) Zona de proteção parcial — constituída pelos restantes 
terrenos circundantes ao aeródromo, assinalados na planta 
anexa com as letras B, B’, C e C’, que têm as seguintes cotas:

B — 95,15 m a 144 m com uma inclinação de 1/7;
B’ — 93,65 m a 144 m com uma inclinação de 1/7;   

C — 101,5 m com 2 % de inclinação;
C’ — 95,5 m com 2 % de inclinação.

Artigo 2.º
Dentro da zona de proteção parcial é proibida, sem 

autorização prévia do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de transportes aéreos:

a) A construção de qualquer natureza;
b) A alteração ao relevo ou configuração do solo;
c) A plantação de árvores ou arbustos;
d) Outros trabalhos ou atividades que possam prejudicar 

a segurança das instalações do aeródromo.

Artigo 3.º

A zona de proteção definida no artigo 1.º deste diploma 
é a que consta da planta anexa e faz parte integrante do 
mesmo.

ANEXO 
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